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RESUMO 

 

A gestão dos recursos hídricos proporciona um melhor aproveitamento, controle e conservação 

das águas, porém, a complexidade deste planejamento está em atender os usos múltiplos de 

forma integrada e otimizada para todo o sistema. Para que a sustentabilidade do sistema seja 

eficiente, a alocação das disponibilidades hídricas entre os seus múltiplos usos deve ser feita 

em conciliação com as questões ambientais. A otimização de um sistema de recursos hídricos 

é um problema complexo de engenharia, sendo necessária uma formulação matemática, atre-

lada a algoritmos computacionais, para que se consiga descrever sua dinâmica natural. Esta é 

uma área em desenvolvimento, mas que já apresenta ferramentas capazes de gerar soluções 

aplicáveis à realidade. Dentre elas se destaca o módulo OPTIGES, vinculado ao software de 

planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas AQUATOOL. Neste contexto, por meio 

do módulo OPTIGES, este estudo buscou otimizar o aproveitamento hídrico superficial na ba-

cia do rio Araguari, a qual é composta por diversos rios e reservatórios para aproveitamentos 

hidroelétricos em cascata, além de uma série de outorgas consuntivas. Foram avaliadas meto-

dologias e critérios utilizados na estimativa da vazão de referência (Q7,10), base para processos 

de outorga. Para cálculo da vazão Q7,10 foi utilizada a metodologia fornecida pelo Atlas Digital 

das Águas de Minas, sendo realizada também uma comparação com os valores obtidos pelo 

método de distribuição de probabilidade de Weibull. As diferenças relativas encontradas entre 

estas metodologias foram significativas, onde, em 75% dos trechos analisados ao longo da ba-

cia, este valor foi superior a 10%, atingindo um máximo de 161%. Os resultados mostraram 

que, dependendo do método utilizado, o potencial de aproveitamento hídrico pode ser limitado, 

assim como ecossistemas que dependem da vazão mínima residual (50% da Q7,10) podem estar 

ameaçados. No que se refere ao estudo de otimização do aproveitamento hídrico ao longo da 

bacia, foram avaliados critérios sazonais para a estimativa da vazão Q7,10 frente ao critério atual 

(50% da Q7,10 anual). Adotando duas estações ao longo do ano (chuvosa e seca), os resultados 



encontrados mostraram um aumento da vazão disponível considerando a sazonalidade dos re-

gimes fluviométricos, onde, para o período chuvoso, os valores de Q7,10 foram em média 47% 

maiores que aqueles obtidos pelo critério anual, e para o período seco, em média 10% superio-

res. Também foi realizada uma análise do percentual máximo da Q7,10 a ser outorgado, buscando 

indicar qual porcentagem representaria uma maior eficiência na otimização do aproveitamento 

hídrico. Os resultados mostraram que a transição de 50% para 70% da Q7,10 como critério de 

outorga teve o maior impacto no aumento da disponibilidade para captação e na solução de 

conflitos pelo uso da água. No que se refere às áreas críticas com conflitos entre demandas 

consuntivas, foram estimados racionamentos necessários em períodos de estiagem para que o 

volume outorgado não atingisse a vazão mínima residual de 50% da Q7,10. Os valores máximos 

de cortes no volume captado obtidos chegaram a 55%. Apesar disto, a situação geral na bacia 

hidrográfica quanto à disponibilidade dos recursos hídricos é confortável, principalmente pró-

ximo aos rios principais, onde o volume outorgado não chega a 30% do permitido, e junto aos 

quatro grandes reservatórios (Nova Ponte, Miranda, Capim Branco 1 e Capim Branco 2) do rio 

Araguari, onde o potencial ainda existente para captação se mostra favorável, com capacidade 

para abastecer cidades do porte de Uberlândia. 

Palavras-chave: Recursos hídricos, outorgas, otimização, AQUATOOL, OPTIGES, rio Ara-

guari, vazão de referência. 
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ABSTRACT 

 

The management of water resources provides a better use, control and conservation of water, 

however, the complexity of this planning is to attend multiple uses in an integrated and opti-

mized way for the entire system. In order for the sustainability of the system to be efficient, the 

allocation of water availability among its multiple uses must be made in conciliation with en-

vironmental issues. The optimization of a water resources system is a complex engineering 

problem, requiring a mathematical formulation, coupled with computational algorithms, to be 

able to describe its natural dynamics. This is an area in development, but it already presents 

tools capable of generating solutions applicable to reality, among them the OPTIGES module 

linked to the AQUATOOL Decision Support System. In this context, through the OPTIGES 

module, this study sought to optimize the surface water utilization in the Araguari river basin, 

which is composed of several rivers and cascade hydroelectric reservoirs, in addition to a series 

of consumptive grants. Methodologies and criteria used to estimate the reference flow (Q7,10), 

basis for granting processes, were evaluated. In order to calculate the Q7,10 flow rate, the meth-

odology provided by Atlas Digital das Águas de Minas was used, and a comparison was made 

with the values obtained by the Weibull probability distribution method. The relative differ-

ences found among these methodologies were significant, where, in 75% of the stretches ana-

lyzed along the basin, this value was higher than 10%, reaching a maximum of 161%. The 

results showed that, depending on the method used, the potential for water utilization may be 

limited, as well as ecosystems that depend on the minimum residual flow (50% of Q7,10) may 

be threatened. Regarding the study of optimization of the water use along the basin, seasonal 

criteria were evaluated for the estimation of flow Q7,10 against the current criterion (50% of 

annual Q7,10). By adopting two seasons throughout the year (rainy and dry), the results showed 

an increase in the available flow considering the seasonality of fluviometric regimes, where, for 

the rainy season, Q7,10 values were on average 47% higher than those obtained by the annual 



criterion, and for the dry period, on average 10% higher. An analysis of the maximum percent-

age of Q7,10 to be granted was also carried out, aiming to indicate which percentage would rep-

resent a greater efficiency in the optimization of the water use. The results showed that the 

transition from 50% to 70% of Q7,10 as a concession criterion had the greatest impact on in-

creasing water availability and conflict resolution. Regarding the critical areas with conflicts 

between demands, rationing was necessary in drought periods so that the volume granted did 

not reach the residual minimum flow rate of 50% of Q7,10. The maximum values of cuts in the 

obtained volume reached 55%. Despite this, the general situation in the river basin and the 

availability of water resources is comfortable, especially close to the main rivers, where the 

volume granted does not reach 30% of the allowed, and next to the four large reservoirs (Nova 

Ponte, Miranda, Capim Branco 1 and Capim Branco 2) of the Araguari river, where the potential 

still exists for captation is favorable, with capacity to supply cities of the size of Uberlândia. 

Keywords: Water resources, grants, optimization, AQUATOOL, OPTIGES, Araguari river, 

reference flow. 
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CAPÍTULO 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

As crises hídricas que afetam o Brasil nos últimos anos têm por origem a falta de um gerenciamento 

adequado, que conciliada a uma má distribuição espacial e temporal das precipitações, geram os 

problemas de disponibilidade de água. A falta de um planejamento adequado em políticas de cres-

cimento populacional e em exploração de bacias hidrográficas, ignorando ou menosprezando os 

aspectos ambientais, estão entre os pontos negativos da gestão hídrica. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) (2016), o consumo mundial de água tem au-

mentado em uma proporção maior que o dobro do crescimento populacional. Se este padrão for 

mantido, estima-se que o consumo alcance 75% das reservas hídricas em 2025, podendo atingir 

90% se a demanda nos países em desenvolvimento igualar a dos países desenvolvidos. A escassez 

já afeta aproximadamente um bilhão de pessoas, que carecem de um acesso mínimo a água, consi-

derando 20 L/(pessoa.dia) a uma distância de captação não superior a 1000 m (ONU, 2016). De 

acordo com a Agência Nacional de Águas (ANA) (2015), as regiões do nordeste e sudeste brasileiro 

vêm sofrendo desde 2012 com eventos de seca sem precedentes. O sudeste, região até então imune 

à estiagem severa, teve uma diminuição drástica no volume armazenado em seus principais reser-

vatórios de abastecimento de água, chegando nos piores casos a uma redução de 22% em relação 

à média anual. 

A escassez na oferta de água para os diversos usos traz consequências diretas no cotidiano da po-

pulação e na economia do País, exigindo grande atenção na busca por medidas emergenciais e 

estruturantes nos pontos de captação, além do aprimoramento das políticas de gestão de recursos 

hídricos no Brasil. 
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O crescimento do número de outorgas consuntivas e, consequentemente, dos conflitos pelo uso 

múltiplo da água, intensifica o problema de disponibilidade hídrica. Tais conflitos envolvem ativi-

dades indispensáveis para o ser humano e a sociedade. A doutrina dos usos múltiplos da água, 

instituída na Lei nº 9.433, de janeiro de 1997, que estabelece a Política Nacional de Recursos Hí-

dricos (PNRH), visa, para os diferentes setores de usuários dos recursos hídricos (abastecimento 

humano e industrial, atividades agropecuárias, geração de energia, recreação, piscicultura, controle 

de enchentes, prevenção contra secas, entre outros), a igualdade de direito de acesso à água. A 

única forma viável e justa para dirimir esses conflitos é o conhecimento dos pontos solicitados, das 

alternativas e restrições, optando ao final da análise pela solução que beneficie o máximo de usuá-

rios com o mínimo de impacto ao meio ambiente. 

Segundo Vieira, Santos e Curi (2010), a utilização dos recursos hídricos deve conciliar o planeja-

mento e  gestão dentro de um contexto de desenvolvimento sustentável, onde o atendimento das 

demandas da população atual não venha a comprometer a capacidade das futuras gerações de aten-

der suas próprias necessidades, principalmente nas regiões semiáridas, como é o caso do Nordeste 

brasileiro, onde as peculiaridades climáticas e ambientais, as atividades humanas e o desenvolvi-

mento social obrigam um uso racional e otimizado dos recursos hídricos. 

Para uma gestão dentro de um contexto de desenvolvimento sustentável, o planejamento das ou-

torgas deve considerar as restrições ambientais para que os problemas de escassez e captação não 

prejudiquem os ecossistemas aquáticos. Nesse aspecto, a legislação ambiental, embora defasada 

segundo Pinto, Ribeiro e Silva (2016), Medeiros, Souza e Ribeiro (2011) e Vestena et al. (2012), é 

bem específica quanto as diretrizes limitantes e variam em função do órgão governamental respon-

sável, sendo separadas em domínios estaduais e federal. 

Para a concessão de outorga no Estado de Minas Gerais, a Resolução Conjunta SEMAD (Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) – IGAM (Instituto Mineiro de Ges-

tão das Água) nº 1.548/12  adota, como vazão de referência a fio de água, a vazão mínima com 7 

dias de duração e 10 anos de recorrência (Q7,10) em base anual, aplicando-se o percentual de 50% 

dessa vazão para a maior parte do estado, e nas áreas declaradas de conflito pelo IGAM, aplica-se 

o percentual de 30% da mesma vazão de referência. O critério adotado pelo IGAM, juntamente 

com o imposto pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), estão entre os mais rígidos 

do Brasil, podendo impedir a outorga de processos em situações onde há disponibilidade hídrica, 
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principalmente nos períodos de cheias. De acordo com Pruski et al. (2014) e Costa (2015), a apli-

cação de vazões de referência anuais limita o uso da água a um valor não correspondente na maior 

parte do ano, principalmente em regiões com variações no regime sazonal. 

Uma análise adequada de todas as variáveis envolvidas em uma gestão hídrica somente se mostra 

possível com o auxílio de modelos matemáticos com concepções holísticas, dentro de uma visão 

sistêmica, que contemple os múltiplos interesses dos diferentes setores analisados. Tais modelos 

devem contar com artifícios que consigam contabilizar as incertezas do comportamento de proces-

sos hidrológicos, ou simplificá-los, tornando a representação matemática mais próxima da reali-

dade.  

Para Andreu, Capilla e Sanchis (1996), a procura por soluções para os complexos problemas de 

planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos se torna mais eficiente com a utilização de 

técnicas e ferramentas capazes de auxiliar os processos de análise, operação e tomadas de decisão. 

Os estudos de gestão em sistemas de recursos hídricos são comumente feitos através de técnicas 

de otimização equacionadas por algoritmos computacionais. Neste contexto, uma série de pesqui-

sas foram desenvolvidas no âmbito de diminuir a pressão sobre os recursos hídricos e os conflitos 

entre seus usuários (AZEVEDO, PORTO, & PORTO. 1998; LABADIE, 2004; CRUZ & TUCCI, 

2005; FIRMINO, 2007; MORAES et al. 2008; SANTOS et al. 2011; VESTENA et al. 2012; 

SALLA et al. 2013; OLIVEIRA, PRUSKI, & NUNES, 2013; PRUSKI et al. 2014; SIMÕES & 

OLIVEIRA, 2014; SALLA et al. 2014a e 2014b; PAREDES-ARQUIOLA et al. 2014a; FER-

REIRA, 2014; COSTA, 2015; CHÁVEZ-JIMÉNEZA & GONZÁLEZ-ZEAS, 2015; PELLICER-

MARTÍNEZ & MARTÍNEZ-PAZ, 2016). Tais estudos foram desenvolvidos por meio de métodos 

numéricos vinculados a uma ferramenta computacional, que fornece um sistema de suporte à oti-

mização hídrica. Dentre tais ferramentas, destacam-se os softwares de planejamento e gerencia-

mento de bacias hidrográficas ACQUANET (2016), MODSIM-DSS (2016) e AQUATOOL 

(2016). 

Assim, estudos de otimização do aproveitamento hídrico vêm se tornando cada vez mais impor-

tantes. Uma análise socioeconômica, política e ambiental dos usos da água também é fundamental, 

em vista dos novos paradigmas enfrentados. 
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Justificativa 

Os impactos nos sistemas fluviais, gerados por atividades humanas sem as devidas precauções, já 

provocam prejuízos atuais e passam a exigir ações para que os recursos hídricos sejam explorados 

de forma sustentável. Como exemplo, a má gestão associada aos períodos de estiagem tem gerado 

problemas graves, tais como a redução drástica nos volumes dos reservatórios do sistema Canta-

reira e do Rio Paraíba do Sul nos anos 2012 a 2015, a escassez recorrente do semiárido nordestino 

e a queda brusca na geração de energia do Sistema Interligado Nacional (SIN) em 2014. Em regiões 

desenvolvidas, a diminuição na disponibilidade hídrica é agravada pelos maiores índices de urba-

nização, que levam diretamente a um crescimento significativo das demandas múltiplas de água.  

O Brasil, tendo na agricultura uma das principais atividades econômicas, faz com que volumes 

extremamente grandes de água sejam destinados a irrigação de plantações, quando comparado aos 

outros setores. Segundo a ANA (2016), os Estados de Minas Gerais, Goiás, Bahia e São Paulo 

concentram cerca de 80% da área ocupada por pivôs centrais, sendo que 75% das reservas nacionais 

são consumidas pela irrigação.  

Mesmo dada a sua importância, a irrigação não ocupa o primeiro lugar na lista de prioridades pelo 

uso da água. A PNRH (via Lei nº 9.433, de janeiro de 1997) instituiu que, em situações de escassez, 

o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais. A Polí-

tica Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais, conforme Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 

1999, estabelece a prioridade para o abastecimento público e a manutenção dos ecossistemas. Já o 

Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Araguari se limita a priorizar o consumo humano. Assim, os 

gestores devem balancear a situação, maior volume em oposição à maior prioridade, alocando seu 

uso da melhor maneira possível.  

Todas essas circunstâncias são aplicadas à grande parte do país, não sendo diferente a bacia do rio 

Araguari, que está inserida na mesorregião do Triângulo Mineiro-MG. Sua área é limitada ao Sul 

pelo rio Grande e ao Norte pelo rio Paranaíba, sendo banhada por diversos rios, córregos e reser-

vatórios. A situação na bacia é complexa, pois, além das demandas de irrigação e abastecimento, a 

mesma comporta quatro grandes centrais hidrelétricas (Usinas Hidroelétricas (UHE) com potência 

instalada acima de 30 MW) em cascata ao longo dos cursos médio e baixo do rio Araguari (CH 

Nova Ponte, CH Miranda, CH Capim Branco 1 e CH Capim Branco 2), duas pequenas centrais 
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hidrelétricas (PCH) no alto curso do rio Araguari (PCH Pai Joaquim e PCH Cachoeira dos Maca-

cos) e duas PCH no baixo curso do rio Uberabinha (PCH Martins e PCH Malagone). Assim, a 

alocação de água para atender as outorgas deve considerar os volumes operacionais necessários 

para produção de energia destas barragens, assim como sua escala de prioridade. Além disso, a 

bacia do rio Araguari está situada no Estado com maior restrição ambiental quanto a vazão máxima 

outorgável.  

Todos os argumentos citados justificam a realização de um estudo aprofundado sobre a otimização 

do aproveitamento hídrico superficial na bacia do rio Araguari, baseando-se nos conflitos de inte-

resse nos usos múltiplos da água. 

Objetivos 

A presente pesquisa teve como objetivo principal estudar métodos alternativos de concessão do 

uso da água, visando potencializar seu aproveitamento na bacia do rio Araguari. Neste sentido, 

foram considerados a utilização de critérios menos restritivos e mais adequados à sazonalidade 

temporal e espacial dos regimes pluviométricos, visando obter alternativas que minimizem confli-

tos entre demandas e maximizem o potencial no uso da água. Como objetivos específicos, estão 

incluídas as seguintes etapas: 

 Avaliação da disponibilidade hídrica atual na hidrografia da bacia, considerando a legislação 

vigente estabelecida pelo IGAM (vazão máxima outorgável igual a 50% da vazão Q7,10 em base 

anual); 

 Avaliação da disponibilidade frente aos novos critérios de vazão máxima outorgável, sendo 

propostos: 

 Percentuais acima de 50% da Q7,10, baseada em períodos anuais; 

 Utilização de períodos sazonais no cálculo da Q7,10, considerando o percentual de captação 

igual a 50%; 

 Proposição de soluções aos conflitos, com ponderação de níveis de prioridade e restrições no 

uso múltiplo da água, em regiões críticas com volumes demandados superiores ao máximo permi-

tido para captação. 
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Estrutura do trabalho 

Esta dissertação é dividida em cinco capítulos. O trabalho se inicia com uma introdução aos temas 

abordados, com inclusão da importância e motivação para desenvolvê-los. Ainda no primeiro ca-

pítulo são apresentados o objetivo do estudo e a estruturação do texto. 

No segundo capítulo é feita uma revisão bibliográfica acerca do tema, com ênfase nos conceitos e 

assuntos abordados. No terceiro capítulo são especificados os métodos e programas utilizados na 

pesquisa. No quarto capítulo são apresentados os resultados obtidos para cada uma das etapas de-

finidas no item objetivos. No quinto capítulo são apresentadas as conclusões do trabalho. 
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CAPÍTULO 2 

 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Esta revisão bibliográfica aborda três subitens principais. O subitem 2.1 aborda a gestão das águas 

no Brasil por meio de vários subitens relacionados à disponibilidade hídrica, à crise hídrica enfren-

tada por várias regiões do país e à descrição dos principais usos múltiplos. O subitem 2.2 aborda 

os aspectos relacionados a estimativa e adoção das vazões de referência para outorga. O subitem 

2.3 aborda os sistemas de suporte à decisão no planejamento e gestão de recursos hídricos, focando-

se em exemplos de otimização hídrica e nos conceitos e aplicações da programação linear, não-

linear e dinâmica. Para finalizar, o subitem 2.4 traz uma sucinta descrição do sistema de suporte à 

decisão utilizado neste estudo (ferramenta computacional AQUATOOL).  

2.1 Gestão das águas no Brasil 

A gestão dos recursos hídricos disponíveis na natureza é fundamental para que os ciclos hidrológi-

cos e todos os sistemas deles dependentes mantenham seus funcionamentos de forma contínua e 

controlada. A PNRH é o segmento governamental responsável por acompanhar, avaliar e imple-

mentar os processos responsáveis pelo gerenciamento das águas nos âmbitos estaduais e nacional. 

Sua gestão fornece os subsídios para o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) realizar o planejamento e tomadas de decisão direcionadas às bacias hidrográficas 

conflitantes. O SINGREH conta com a colaboração de órgãos públicos e privados na definição de 

estratégias de gestão integrada, tais como o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a 

ANA, órgãos gestores estaduais, conselhos estaduais, comitês de bacia e agências de bacia. Nesse 

contexto, na esfera estadual vale ressaltar que todos os Estados sancionaram suas próprias políticas 

estaduais de recursos hídricos por meio dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. Desta 
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forma, as políticas públicas destinadas à proteção da água devem observar as necessidades de to-

dos, visando criar um sistema de gestão interno que esteja em conciliação com demais sistemas de 

outros Estados, buscando sempre tornar o aproveitamento da água mais eficaz e uníssono, sem 

afetar eventuais particularidades dos povos (BORGES & ROSA, 2015).  

Assim, o gerenciamento hídrico visa garantir, à atual e às futuras gerações, água em qualidade e 

quantidade suficiente, através de uma análise completa da disponibilidade hídrica, conciliando as 

restrições impostas pela legislação ambiental com os seus múltiplos usos. 

2.1.1 Disponibilidade hídrica 

O Brasil apresenta a maior disponibilidade de recursos hídricos renováveis do planeta                

(8.233 km³/ano). Porém, a grande desigualdade na distribuição dos recursos no país o transfere 

para o 25º lugar quando a análise se refere à disponibilidade hídrica social (43.487 m³/hab.ano) 

(BORGHETTI, BORGHETTI, & ROSA FILHO, 2011). 

Esta diferença fica clara quando se analisa os dados fluviométricos dos cursos de água no território 

brasileiro. Segundo a ANA (2016), a vazão média nacional é de cerca de 260.000 m³/s, dos quais 

205.000 m³/s estão localizados na bacia do rio Amazonas, região com baixa densidade demográ-

fica, restando apenas 55.000 m³/s para as demais regiões, onde grande parte da população reside.  

Além das diferenças espaciais, as peculiaridades climáticas fazem com que as precipitações, e con-

sequentemente o regime fluvial, não sejam distribuídos de forma igualitária ao longo do ano. A 

sazonalidade das estações secas e chuvosas são bem definidas na maior parte do Brasil, de modo 

que ao final do período seco pode-se observar vazões abaixo da vazão média, chegando inclusive 

a ausência de água. Essa variação nos índices pluviométricos e vazões também é interanual, ocor-

rendo anos mais secos e outros mais úmidos. Tal fato estimula o homem a construir obras de infra-

estrutura, como reservatórios e açudes, com a finalidade de reservar água nos períodos úmidos para 

ofertar nos períodos mais secos em quantidade e qualidade adequadas às demandas hídricas.  

A ONU (2016) utiliza, como indicador de disponibilidade hídrica, o quociente entre a vazão média 

anual e a população residente, apesar deste não expressar a real disponibilidade de água na bacia. 

Neste sentido, o Brasil é considerado rico, com uma disponibilidade de 33 mil m³/hab.ano distri-

buída nas doze regiões hidrográficas, como mostra a Tabela 1 (ANA, 2005). 
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Tabela 1 – Vazão média por habitante no país 

Região hidrográfica População (106 Hab.) 
Vazão média 

(m³/s) (m³/hab.ano) 

Amazônica 8 131.947 533.096 

Tocantins/Araguaia 7 13.624 59.858 

Atlântico Nordeste Ocidental 5 2.683 15.958 

Parnaíba 4 763 6.456 

Atlântico Nordeste Oriental 21 779 1.145 

São Francisco 13 2.85 7.025 

Atlântico Leste 14 1.492 3.362 

Atlântico Sudeste 25 3.179 3.972 

Atlântico Sul 12 4.174 11.316 

Uruguai 4 4.121 33.893 

Paraná 55 11.453 6.607 

Paraguai 2 2.368 39.559 

Brasil 170 179.433 33.376 
Fonte: ANA (2005). 

No Brasil, a ANA (2015) define disponibilidade hídrica como uma vazão de alta garantia no tempo, 

ou seja, uma vazão que estará acessível na grande maioria do tempo, mesmo em períodos secos. 

Assim, foi estabelecida a Q95, ou vazão incremental de estiagem (vazão com permanência de 95%), 

definida como a vazão cuja frequência de ocorrência em uma seção do rio é igualada ou superada 

por 95% dos valores da série. Seu valor, segundo a ANA (2016), é em torno de 12.000 m³/s ou 

22% da vazão média, excluindo-se a contribuição da bacia amazônica. Entretanto, a heterogenei-

dade climática e a hidrogeológica fazem com que estas vazões mínimas variem de 0% a mais de 

50% da vazão média.  

No território brasileiro, a junção de uma densidade populacional elevada com a ocorrência de va-

zões específicas de média a baixa leva a uma grande variabilidade espacial da vazão média por 

habitante e a uma baixa disponibilidade de água para atender as demandas em certas regiões.  

Em termos da relação entre a vazão média e a população, a situação mais crítica é observada na 

região hidrográfica do Atlântico Nordeste Oriental, com média inferior a 1.200 m³/hab.ano, sendo 

que em algumas unidades hidrográficas dessa região são registrados valores de 500 m³/hab.ano, 

onde vale ressaltar as bacias dos rios Trairi e Pirangi, Paraíba, Capibaribe, Gramame e Goiana. Em 

situação crítica de disponibilidade, com menos de 500 m³/hab.ano, também se encontram os rios 

Paramirim, Santo Onofre e Carnaíba de Dentro, Verde, Jacaré, do Pontal e Curaçá na região do 
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São Francisco, além dos rios Vaza-Barris, Sergipe, Japaratuba, Piauí e Real na região Atlântico 

Leste (ANA, 2016).  

Segundo Tucci (2005), o semiárido do nordeste brasileiro apresenta as piores condições hídricas 

por conta da combinação do índice de evapotranspiração elevado durante todo o ano, dos baixos 

níveis de precipitação e do subsolo desfavorável em muitas regiões (água salobra ou formação 

cristalino), com consequência ao baixo desenvolvimento econômico e social, fazendo com que 

somente seja possível garantir a oferta hídrica contínua por meio de açudes/reservatórios.  

Casos ainda mais críticos são observados em regiões onde existem uma baixa disponibilidade, as-

sociada a uma concentração populacional elevada, como é o caso do rio Tietê e dos rios que desá-

guam na região da Baía de Guanabara, chegando a atingir, segundo a ANA (2015), valores menores 

que 500 m³/hab.ano.  

A Figura 1 representa uma situação de escassez hídrica no rio Tietê, onde são mostrados os valores 

de vazão média, a vazão com permanência de 95%, a disponibilidade hídrica (regularizada mais 

incremental de Q95) e a retirada total. O gráfico mostra que as retiradas superam a disponibilidade 

hídrica no Alto Tietê, na Região Metropolitana de São Paulo, obrigando a busca de fontes externas 

provenientes principalmente da bacia do rio Piracicaba. 

Figura 1 - Disponibilidade e demanda de recursos hídricos, ao longo do rio Tietê 

 
Fonte: ANA (2005). 

Em regiões com baixa vazão específica natural e baixa ocupação, onde vale citar o caso da planície 

da região hidrográfica do Pantanal Mato-grossense, os conflitos pelo uso da água são raros e muitas 
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vezes temporários. Fatores como a baixa declividade e a reduzida disponibilidade natural da região 

são, de certa forma, compensados pela água originária da drenagem das cabeceiras úmidas dos rios 

do Pantanal (BORGES & ROSA, 2015).  

Segundo Lima et al. (2011), no Norte do Brasil são encontrados os maiores valores de vazão média 

por habitante, resultantes da combinação entre alta vazão específica e baixa densidade populacio-

nal. Destacam-se, neste contexto, os valores observados na região hidrográfica Amazônica, com 

533 mil m³/hab.ano, e do Tocantins/Araguaia, com cerca de 60 mil m³/hab.ano (ANA, 2005).  

Vestena et al. (2012) realizaram uma análise geral das condições de disponibilidade hídrica nos 

principais rios e bacias do Brasil. Seu estudo envolveu as bacias hidrográficas do Paraná e Uruguai, 

grande parte das regiões hidrográficas do Atlântico Sudeste e Sul, além dos rios Tocantins e São 

Francisco. Apesar da elevada disponibilidade natural de água, são registrados conflitos pelo uso da 

água em vários pontos destas regiões. A principal causa se encontra na intensa e desordenada ocu-

pação do território, onde os conflitos pelo uso da água envolvem, essencialmente, problemas asso-

ciados à qualidade da água requerida para determinados usos e o consumo excessivo de água para 

irrigação. 

A Figura 2a mostra a relação entre a demanda e a disponibilidade hídrica ao longo dos principais 

cursos de água no país. A disponibilidade, em rios com reservatórios em seu curso, é a vazão re-

gularizada pelo sistema de reservatórios a montante, com 100% de garantia, somada à vazão com 

permanência de 95% dos trechos não regularizados; em rios sem reservatórios, a disponibilidade é 

a vazão com permanência de 95% (ANA, 2005). 

A Figura 2b mostra, em mais detalhes, a relação entre demanda e disponibilidade hídrica nos prin-

cipais cursos de água da região hidrográfica Paraná, onde está localizada a bacia do rio Araguari. 

A localização da bacia do Rio Araguari está indicada na Figura 2b, inserida nas mesorregiões do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, onde estão municípios como Uberlândia e Araxá.  
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Figura 2 – Relação entre a demanda e a disponibilidade hídrica em: (a) principais cursos de água no país; 

(b) bacia do Paraná 

 

 

(a) (b) 
Fonte: ANA (2005). 

Assim, por meio da Figura 2b, pode se concluir que a situação da disponibilidade hídrica na bacia 

do rio Araguari está entre preocupante e confortável, dependendo da região. No Alto Araguari a 

relação entre demanda e disponibilidade está entre 5% e 10%, considerada adequada pela ANA 

(2005). No Baixo Araguari a situação é ainda melhor, onde esta relação é menor que 5%, mas ao 

longo do Quebra-Anzol esta situação é diferente, chegando a 20% a relação entre demanda e dis-

ponibilidade, considerada preocupante pela ANA (2005). Segundo o Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio Araguari (CBH - Araguari) (2016), a disponibilidade hídrica na bacia é acima de 20 L/s.km². 

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) (2007), por meio da vazão de referência 

Q95, obteve dados de disponibilidade hídrica em cada uma das sub-bacias do rio Araguari (Tabela 

2). 
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Tabela 2– Disponibilidades previstas para as sub-bacias do rio Araguari 

Sub-bacia 
Modelo de Simulação 

Q95(L/s) 

Foz do Araguari 121.240,00 

Rio Uberabinha 13.600,00 

Capim Branco 1 e 2 105.110,00 

Médio Araguari 100.750,00 

Ribeirão das Furnas 3.000,00 

Rio Claro 3.270,00 

Baixo Quebra-Anzol 61.720,00 

Ribeirão Santa Juliana 1.420,00 

Ribeirão Santo Antônio 5.260,00 

Alto Araguari 24.870,00 

Rio Galheiro 5.190,00 

Rio Capivara 9.120,00 

Ribeirão do Salitre 3.830,00 

Ribeirão do Inferno 3.890,00 

Alto Quebra-Anzol 30.490,00 

Ribeirão Grande 1.560,00 

Rio São João 4.390,00 

Rio Misericórdia 6.390,00 
Fonte: COPASA (2007). 

 

2.1.2 Crise hídrica 

Apesar de alarmantes as situações da disponibilidade hídrica em várias regiões do Brasil, nada é 

comparável com a escassez gerada pela crise hídrica dos últimos 5 anos. O subitem 2.1.1 apresenta 

dados de disponibilidade hídrica resultante do monitoramento dos cursos de água ao longo de dé-

cadas, entretanto, as estimativas atuais levam a crer que esta realidade está mudando, chegando a 

pontos críticos nas regiões nordeste e sudeste do país.  

Segundo a ANA (2016), a disponibilidade hídrica nas regiões semiáridas e metropolitanas brasi-

leiras sofre uma gradativa e intensa redução desde 2012. Para Jardim (2015), a crise hídrica no 

Brasil foi extrema, onde a redução nos índices pluviométricos afetou diretamente a vazão dos rios, 

principalmente em regiões mais populosas. 

No território nacional, a anormalidade das chuvas nos últimos anos impactou de forma significativa 

no volume acumulado em reservatórios de abastecimento público e de geração de energia elétrica. 

Ações regulatórias imediatas foram necessárias para minimizar os efeitos da escassez e preservar 

os estoques de água para os usos múltiplos (ANA, 2015).  
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Apesar da importância de suas consequências, a compreensão das causas dessas alterações climá-

ticas, principalmente pluviométricas, ainda é imprecisa devido ao curto período de observações das 

anomalias.  

O grau de severidade da falta de chuvas foi medido após a análise de dados de 950 estações pluvi-

ométricas da ANA (2015), sendo consideradas apenas aquelas com pelo menos os últimos trinta 

anos de dados completos. Deste modo, foram estimados os tempos de retorno esperados para os 

anos 2012 a 2014, período ápice da crise hídrica. As estimativas obtidas foram interpoladas a fim 

de gerar mapas de tempo de retorno que representem espacialmente o grau de excepcionalidade 

dos eventos de seca ocorridos neste período (conforme Figura 3).  

Nos anos de 2012 a 2014 a situação no Semiárido Brasileiro foi extremamente crítica. Os índices 

pluviométricos tiveram tempos de retorno superiores a 100 anos em 2012 e 2013, retornando em 

2014 a uma frequência normal, mas abaixo da média. Em 2012, a ANA (2015) classificou quase 

90% das estações (163 estações) da região do Semiárido como secas, sendo que em 36% delas os 

totais estiveram entre as 3 piores secas já registradas. O ano de 2012 também afetou significativa-

mente o sul do Brasil, principalmente na região do baixo rio Uruguai, onde a Fundação Estadual 

de Proteção Ambiental (FEPAM) do Rio Grande do Sul classificou o evento como muito ou extre-

mamente seco em mais de 90% das estações.  

Figura 3 – Situação da chuva no período 2012 a 2014 

 

 

Fonte: ANA (2015).  
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Ainda na Figura 3, observa-se que a região sudeste teve seu período crítico no ano de 2014, onde 

ocorreu uma seca extremamente atípica, com probabilidades de ocorrência inferiores a 1% (tempo 

de retorno superior a 100 anos). A ANA (2014), levando em consideração apenas estações com 

mais de 50 anos de dados, verificou-se que em 25% delas a chuva de 2014 ficou entre as 3 piores 

já registradas. No estado de São Paulo, o DAEE contabilizou 50% das estações com média abaixo 

do esperado, sendo que em 30% o evento foi o mais seco já registrado.  

Coelho, Cardoso e Firpo (2015a) calcularam o índice padronizado de precipitação para os verões 

de dezembro de 2013 a março de 2014 e de dezembro de 2014 a março de 2015 da região sudeste 

de São Paulo. O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) define índice padronizado de preci-

pitação como o número de desvios padrão de que a precipitação cumulativa observada se afasta da 

média climatológica, para uma variável aleatória com distribuição normal. Os valores encontrados 

para esse índice foram -3,66 e -1,47, respectivamente, que segundo a classificação de severidade 

de seca do INMET representa um evento extremamente seco em 2013/2014 e severamente seco 

em 2014/2015. A Figura 4 mostra o índice padronizado de precipitação em todo o país para janeiro 

de 2014. 

Figura 4 – Índice padronizado de precipitação 

 
Fonte: INMET (2016). 

Almeida & Benassi (2015) afirmam que a queda dos índices pluviométricos na região sudeste di-

minuiu a diluição de efluentes agrícolas e domésticos não tratados que chegaram aos reservatórios, 

ocasionando um processo acelerado de eutrofização.  



Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica                                                                                                            31 

Com precipitações próximas às mais baixas já registradas, os principais reservatórios de abasteci-

mento urbano da região Sudeste tiveram de operar no limite mínimo de suas capacidades. Um dos 

casos mais críticos foi o do Sistema Cantareira, em São Paulo.  

Segundo a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), o Sistema Can-

tareira é formado por um conjunto de reservatórios, túneis e canais com capacidade de armazenar 

água para o abastecimento público de cerca de 9 milhões de pessoas residentes nas zonas norte, 

central, parte da leste e oeste da capital paulista e em cidades nas bacias hidrográficas dos rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí.  

O reservatório do Cantareira usualmente acumula água nos meses de outubro a fevereiro, onde os 

índices pluviométricos são maiores, o que garante bons volumes para os usos múltiplos ao longo 

do período de estiagem seguinte. Entretanto, entre outubro/2013 a março/2014, as precipitações 

anômalas causaram uma redução significativa no volume dos cursos de água das bacias dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí, áreas de contribuição ao Sistema Cantareira. Isto ocasionou a redu-

ção das vazões médias mensais afluentes aos reservatórios do Sistema Cantareira. Segundo a ANA 

(2015), registrou-se um valor de vazão média anual igual a 8,70 m³/s, que é o menor valor desde 

1930, o que corresponde a cerca de 22% da média anual da história (39,44 m³/s) e a 40% da vazão 

média de 1953 (21,81 m³/s), até então o menor valor de vazão média anual da história.  

Entretanto, o estado mais crítico foi em janeiro de 2015, onde os reservatórios atingiram seu menor 

volume histórico de armazenamento (5%), levando o governo do Estado de São Paulo a instalar 

um sistema de bombeamento para transportar águas do volume morto, visando evitar o colapso de 

abastecimento da cidade de São Paulo (SABESP, 2016).  

De acordo com Coelho et al. (2015b), os eventos de seca sobre o sudeste do Brasil foram ocasio-

nados pelas condições atípicas de atividade convectiva na região tropical do norte da Austrália. A 

consequência principal foi a formação de um sistema atípico de alta pressão sobre o oceano Atlân-

tico já aquecido, levando os sistemas frontais a realizarem trajetórias oceânicas. Isto beneficiou o 

aquecimento oceânico, que por meio da incidência de radiação solar, transportou umidade tropical 

(do Atlântico e da Amazônia) para o sul do Brasil, e desfavoreceu a formação de eventos de Zona 

de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), principal fonte de produção de chuva na região sudeste 

do Brasil.  
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Segundo Otto et al. (2015), é muito difícil associar as mudanças climáticas recentes dos eventos de 

seca no Brasil à contribuição humana através de emissão de gases de efeito estufa.  

Assim, a crise hídrica atípica enfrentada principalmente pela região sudeste é resultado é uma série 

de fatores, entre eles o mau planejamento da gestão hídrica na região, a alteração do regime de 

chuvas e falta de consciência de grande parte dos usuários. Os reflexos dessa crise foram abran-

gentes, aumentando o custo de alimentos e principalmente do abastecimento humano (PIZA, BU-

ENO e PIZA, 2016).  

No caso específico da bacia do rio Araguari, o período mais crítico foi observado entre os anos de 

2012 a 2014, sendo em 2013 o ano de menor escassez. Segundo a ANA (2015), em 2012 grande 

parte da área de drenagem da bacia teve precipitações dentro do normal previsto. Entretanto, 90% 

das estações do Alto Araguari registraram uma diminuição nos índices pluviométricos com proba-

bilidades de ocorrência de 15%, sendo considerado um evento entre seco e muito seco. Em 2013 

toda a bacia teve precipitações dentro do normal previsto, com algumas exceções, onde dados mo-

nitorados na sub-bacia do Uberabinha registraram uma diminuição nos índices pluviométricos com 

probabilidades de ocorrência de 15% a 33%. Em 2014, a ANA (2015) registrou o pior período de 

escassez na bacia do Araguari. A seca ocorrida teve tempos de retorno entre 10 e 50 anos, com 

estações pluviométricas registrando uma diminuição nos índices pluviométricos com probabilida-

des de ocorrência menores que 5%. 

O CBH do Rio Araguari, durante o ano de 2015, discutiu o desenvolvimento e a implementação 

do Plano de Contingência para Enfretamento da Crise Hídrica da Bacia Hidrográfica do Rio Ara-

guari, que visa o monitoramento e gestão das sub-bacias declaradas ou com potencial de conflitos 

e mananciais urbanos. 

Contudo, fica claro que o gerenciamento dos recursos hídricos feito de forma consciente é funda-

mental para evitar e combater eventos extremos como os citados anteriormente. 

2.1.3 Usos múltiplos da água 

A Lei Federal nº 9.433, de janeiro de 1997, prediz que a gestão dos recursos hídricos deve sempre 

proporcionar o uso múltiplo das águas. Assim, todos os setores usuários têm igualdade de acesso 

aos recursos hídricos. A Política Nacional faz uma ressalva a esta regra onde, para situações de 
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escassez, os usos prioritários da água passam a ser o consumo humano e a dessedentação de ani-

mais. Como as demandas para os mais diversos usos vêm crescendo, o número de conflitos também 

cresceu.  

Segundo Sosinski (2010), a agricultura irrigada é a maior consumidora, utilizando cerca de 70% 

da água disponível. No país, a agricultura concentra-se na região Centro-Oeste, Sudeste e Sul, que 

detêm, juntas, cerca de 28,2% da quantidade hídrica nacional e cerca de 64,11% da população.  

Desde 2005, o enquadramento dos corpos de água segundo suas classes passou por uma reavalia-

ção, visando implantar condições mais adequadas de qualidade da água para as atividades humanas. 

Esta reformulação foi registrada por meio das Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambi-

ente (CONAMA) nº 274:2000 e nº 357:2005 (SOUZA et al. 2014). Assim, a resolução 357 do 

CONAMA passou a estabelecer a classificação das águas doces segundo as atividades a ela desti-

nadas, conforme a Figura 5. 

Os Comitês de Bacia de cada Estado são os responsáveis por propor ao órgão competente o enqua-

dramento dos corpos de água da bacia hidrográfica em classes de uso e conservação, conduzir ao 

Departamento de Recursos Hídricos tal classificação, aprovar o Plano da respectiva bacia hidro-

gráfica e acompanhar sua implementação.  

Também cabe aos Comitês organizar todo o processo de outorgas do uso da água. São eles os 

responsáveis por aprovar os valores a serem cobrados pelo uso da água da bacia hidrográfica, rea-

lizar o rateio dos custos de obras, programas e serviços de interesse comum a serem executados na 

mesma, e compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, dirimindo, em primeira ins-

tância, os eventuais conflitos. 
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Figura 5 – Enquadramento dos corpos de agua segundo uso 

 
Fonte: CONAMA (2016). 

Os usos da água são classificados como usos consuntivos, no caso de se utilizar a água para abas-

tecimento público urbano ou rural, indústria, irrigação ou dessedentação animal, e não consuntivos, 

no caso, por exemplo, de uso da água para geração hidrelétrica, navegação ou lazer. Esta classifi-

cação ocorre em função da quantidade hídrica demandada e das perdas quali-quantitativas geradas 

após os usos. A demanda hídrica é obtida pelo cálculo da “vazão de retirada”, volume de água que 

é retirado de um corpo de água em determinado intervalo de tempo para atender a determinado uso 

(ESTEVES, 2011).  

Segundo Heller & Padua (2006), o uso consuntivo é responsável pela retirada de uma certa quan-

tidade de água, que depois de utilizada, é devolvida em menor volume, e em grande parte dos casos 

com qualidade inferior, gerando uma perda quali-quantitativa. Esta parte da vazão retirada que 

retorna é denominada “vazão de retorno”. Seu cálculo é obtido pela multiplicação da vazão de 

retirada por coeficientes de retorno para cada uso. A água não devolvida, ou seja, a diferença entre 

a vazão de retirada e a vazão de retorno representa a “vazão de consumo”. De acordo com ANA 

(2013), os coeficientes de retorno usados são, em média, 0,8 para abastecimento urbano, 0,8 para 

abastecimento rural, 0,8 para abastecimento industrial, 0,2 para irrigação e 0,2 para criação de ani-

mais. 
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Em 2015, a ANA atualizou as estimativas de demandas hídricas consuntivas no Brasil. A demanda 

consuntiva total estimada foi de 2.275,07 m³/s. O setor de irrigação foi responsável pela maior 

parcela de retirada (55% do total), seguido das vazões captadas para fins de abastecimento humano 

urbano (22%), industrial (15%), animal (6%) e abastecimento humano rural (2%). A vazão efeti-

vamente consumida foi de 1.209,64 m³/s. Segundo Tucci & Mendes (2006), no Brasil, os principais 

usos consuntivos da água são divididos em irrigação (63%), abastecimento humano (18%), setor 

industrial (14%) e uso animal (5%). A irrigação é a maior parcela consumidora dos recursos hídri-

cos na bacia do rio Araguari, com 55,48% (CBH-Araguari, 2016). 

A sequência traz uma descrição mais detalhada para cada uso da água. 

- Irrigação 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a área irrigada no Brasil 

em 2014 foi estimada em 6,11 milhões de hectares ou 21% do potencial nacional, que corresponde 

a 29,6 milhões de hectares. Observa-se expressivo aumento da agricultura irrigada no Brasil nas 

últimas décadas, crescendo sempre à taxa superior a do crescimento de área plantada total. Nos 

últimos anos tem-se destacado a expansão dos métodos de irrigação localizada e por pivô central.  

Cerca de 80% da área ocupada por pivôs centrais estão em Minas Gerais, Goiás, Bahia e São Paulo. 

A Figura 6 mostra as demandas de irrigação por divisão hidrográfica nacional, com destaque para 

as maiores áreas ocupadas por pivôs nas regiões do Tocantins-Araguaia e São Francisco e na bacia 

dos rios Grande, Paranapanema e Paranaíba (ANA, 2016). 
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Figura 6 – Área irrigável por pivôs centrais, por região hidrográfica no ano de 2014 

 
Fonte: ANA (2016). 

Júnior & Nicácio (2014) ressaltam que cerca de 96% das áreas irrigadas no Brasil são privadas. O 

restante das áreas estão contempladas em perímetros públicos de irrigação, alocados em regiões 

com elevado déficit hídrico, em especial no semiárido. A vazão média mensal estimada para o uso 

em irrigação no Brasil, em 2014, foi de 1.252,73 m³/s. Os quantitativos de retirada para irrigação 

por região hidrográfica são apresentados na Figura 7. Considerando os meses de maior demanda 

hídrica (meses mais secos) e que toda a área equipada para irrigação seria irrigada, a vazão captada 

poderia alcançar 2.673 m³/s em determinados períodos do ano (ANA, 2016). Segundo Souza et al. 

(2014), o alto consumo de água com irrigação provoca perdas significativas, induzindo ao desper-

dício e à contaminação de águas superficiais e subterrâneas. Somente o uso eficiente no processo 

da irrigação pode amenizar os prejuízos causados aos recursos hídricos e ao solo. 

Figura 7 – Vazão de retirada para irrigação (m³/s) em 2014 

 
Fonte: ANA (2016). 
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- Indústria  

A água consumida em demandas industriais varia de acordo com o ramo de tecnologia da empresa, 

podendo ser desde a sua incorporação nos produtos até a lavagem de materiais, equipamentos e 

instalações, nos sistemas de refrigeração e geração de vapor. Assim como os demais usos consun-

tivos, uso industrial é um fator de poluição hídrica, podendo ser considerado o principal deles. A 

água proveniente de outorgas industriais pode retornar contaminada por resíduos tóxicos, como 

metais pesados e restos de materiais em decomposição (SOUZA et al. 2014). 

- Abastecimento público 

Heller & Padua (2006) afirmam que o abastecimento público mantém uma relação conflitante, de 

um lado seu uso satisfaz as necessidades primordiais do homem, de outro, ele provoca impactos. 

Para que essa dupla reação com o meio ambiente seja sustentável, o planejamento adequado é 

fundamental. 

Os gestores são responsáveis pela instalação dos sistemas de abastecimento público e pela garantia 

de uso da água em quantidade estritamente necessária, sem usos supérfluos (JÚNIOR, 2016). As-

sim, dois pontos principais devem ser minimizados: 

- as perdas físicas no sistema, relacionadas a vazamentos de água, que correspondem a uma grande 

porcentagem do que é aduzido. Segundo a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambi-

ental (ABES, 2013), as perdas de água são elevadas no Brasil e têm se mantido em níveis próximos 

a 40% nos últimos doze anos, ainda que seja possível notar uma leve tendência de queda nos últi-

mos anos. De acordo com o CBH Araguari (2016), as perdas físicas chegam a 27% na cidade de 

Uberlândia-MG; 

- os desperdícios no interior das instalações prediais, que depende de uma conscientização de cada 

usuário. 

Assim como nos demais usos consuntivos, o impacto ambiental mais significativo em uma insta-

lação de abastecimento é o retorno da água em forma de esgoto sanitário. Segundo a ANA (2014), 

um balanço quantitativo dessa realidade revela que 70% da água captada para abastecimento pú-

blico retorna aos cursos de água, sendo 80% deste volume composto por esgoto sanitário. Além 
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deste, de acordo com Heller & Padua (2006), outros potencias impactos das instalações de abaste-

cimento de água que, entretanto, podem ser considerados de pequena magnitude se comparados 

com atividades mais impactantes como a mineração, são: 

- as obras de captação superficial, que podem provocar erosões nas margens e assoreamento nos 

leitos;  

- nas obras de captação com construção de barragem de acumulação, os impactos ambientais do 

represamento podem ser significativos, tanto sobre a qualidade da água, quanto sobre o ambiente 

local, inclusive com disseminação de doenças;  

- os resíduos gerados na operação das estações de tratamento de água, como água de lavagem dos 

filtros e de descarga de decantadores e floculadores, que necessitam ser tratados convenientemente 

antes de seu lançamento. 

- Demanda não consuntiva 

Os usos não consuntivos aproveitam a água nos próprios cursos de água, sem precisar retirá-la do 

sistema de captação, ou após sua captação, retornam integralmente aos seus mananciais. Segundo 

Souza et al. (2014), são exemplos de uso não consuntivo da água: a geração de energia elétrica, a 

navegação, a diluição de efluentes, a pesca, a preservação da flora e fauna e a recreação.  

A navegação, um dos mais antigos meios de transporte, é também aquele que provoca menor im-

pacto no ambiente, desde que se tomem as medidas necessárias para evitar acidentes com danos 

ambientais. O aproveitamento da energia hidrelétrica é a principal forma de uso não consuntivo da 

água. De acordo com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) (2016), as usinas hidrelé-

tricas respondem por cerca de 90% da produção de energia elétrica do país. Porém elas são causa-

doras de um grande impacto ambiental nas regiões onde são instaladas, pois tendem a alagar áreas 

extensas afetando ecossistemas, a qualidade da água e a população local, necessitando de ações 

mitigadoras e compensatórias.  

Atividades relacionadas à recreação, lazer, harmonia paisagística e turismo também se enquadram 

em formas de uso não consuntivo da água. Elas afetam, em uma escala menor, a qualidade da água, 

principalmente as de contato primário, como a natação, o esqui-aquático e o mergulho, devendo 

assim seguir os padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA 357:2005. 
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2.2 Vazão de referência 

O crescimento significativo nas demandas de água para múltiplos usos resulta em impactos ambi-

entais e em conflitos pelo uso da água, afetando especialmente a manutenção de ecossistemas aqu-

áticos naturais. Assim a estimativa de uma vazão de referência adequada para os processos de 

outorga é indispensável. 

2.2.1 Vazão ecológica 

A importância dos impactos hidrológicos causados por tais demandas impulsionou o desenvolvi-

mento de estudos relacionados a ecohidrologia. 

A ecohidrologia estuda as relações entre hidrologia e biota, utilizando os ecossistemas aquáticos 

como ferramenta base de gestão sustentável dos recursos hídricos. Um dos objetos de estudo da 

ecohidrologia é a vazão ecológica, de fundamental importância na determinação da disponibilidade 

hídrica e em processos de outorga de uso da água (PRUSKI et al. 2014). A vazão ecológica é, de 

uma forma geral, a vazão residual que deve permanecer nos cursos de água após a captação dos 

volumes outorgados em determinado trecho.  

A determinação da vazão ecológica pode ser feita por vários métodos distintos. As principais me-

todologias estão fundamentadas em processos hidrológicos (histórico do fluxo), hidráulicos (geo-

metria hidráulica), hábitats e holísticos (VESTENA et al. 2012). 

Segundo Tomaz (2012), ecologistas e ambientalistas encontram dificuldades e divergem entre si 

na determinação da vazão mínima ecológica. Assim, os valores máximos outorgáveis, que teorica-

mente deveriam considerar os aspectos ambientais relacionados a manutenção dos ecossistemas, 

ficam em função de vazões baseadas em análises estatísticas, como, por exemplo, a Q7,10. 

Segundo Pinto, Ribeiro e Silva (2016), a legislação brasileira adequa a gestão de recursos hídricos 

às heterogeneidades bióticas, entretanto, a forma como sua integração é feita junto a gestão ambi-

ental é defasada, pois, ainda tem por base conceitos de vazões remanescentes associadas às meto-

dologias hidrológicas quantitativas, anteriores às metodologias ecológicas e ambientais atuais. De 

acordo com Medeiros, Souza e Ribeiro (2011), as outorgas no Brasil são liberadas por meio da 

adoção de um valor único de vazão ecológica, determinada por métodos hidrológicos baseados em 

dados de séries históricas de vazão, desconsiderando a escala espaço-temporal e a variabilidade 
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hidrológica, intrínsecos aos escoamentos hidrológicos, além das características dos micro-habitats 

ao longo do curso de água. 

Segundo Longhi & Formiga (2011), as metodologias atuais utilizadas na estimativa de vazões de 

referência não foram desenvolvidas considerando aspectos principais de proteção ambiental. Só 

recentemente, com a crescente preocupação com as questões ambientais, é que surgiram metodo-

logias especialmente desenvolvidas para a determinação de vazões ecológicas, que incorporam va-

riáveis ambientais na concepção, tais como metodologias Habitat e as metodologias Holísticas. 

Entretanto, a carência de metodologias que englobam estes aspectos é alarmante, especificamente 

para aplicação em rios tropicais brasileiros, com características distintas dos rios de regiões de 

clima temperado, de onde provem a maior parte destes métodos ecológicos (LONGHI & FOR-

MIGA, 2011). 

Vestena et al. (2012) desenvolveram um estudo onde são consideradas, no cálculo da vazão ecoló-

gica, a biota do curso de água e suas relações. Os resultados sugeriram que os métodos atuais para 

a determinação de uma vazão de referência são defasados, pois, estes não garantem o volume mí-

nimo de água necessário à manutenção de ecossistemas fluviais. Assim, para que as captações de 

água sejam feitas de forma mais adequada são necessárias novas análises para avaliar com mais 

precisão as alterações espaciais e também temporais dos processos hidrológicos. Embora exista o 

consentimento de que não há um valor singular capaz de garantir a conservação dos ecossistemas 

aquáticos, nenhuma legislação estadual ou federal considerou em seu texto a importância da adoção 

de hidrogramas ecológicos e a sazonalidade da oferta hídrica (PINTO, RIBEIRO e SILVA, 2016). 

2.2.2 Vazão máxima outorgável 

Cada Estado brasileiro estabelece seu próprio critério de outorga e direito de uso da água, ou seja, 

cada domínio estadual possui uma vazão máxima outorgável, também chamada de vazão de refe-

rência. 

De acordo com a ANA (2005), as vazões de referência utilizadas para deferimentos de usos da 

água no Brasil são baseadas nos seguintes métodos: vazão média mínima de sete dias com período 

de retorno de dez anos (Q7,10), vazões associadas às permanências de 95% (Q95) e 90% (Q90) e 

vazões médias de longo período. A Tabela 3 mostra estes critérios para concessão de outorga de 

captação de águas superficiais no território nacional.  
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As metodologias usuais para estimativa destas vazões de referência são baseadas em modelos es-

tatísticos de distribuição probabilística, dentre eles: Gumbel, log-normal II, Pearson tipo III e log- 

Pearson tipo III para eventos máximos, Weibull, log-normal III, log-Gumbel, Pearson tipo III e 

log- Pearson tipo III, para os mínimos (HIDROTEC, 2016). Métodos de curva de permanência 

também são bastante difundidos nestas estimativas, principalmente na estimativa das vazões Q90 e 

Q95. 

Em Minas Gerais, o IGAM utiliza o trabalho Deflúvios Superficiais no Estado de Minas Gerais, 

elaborado por Souza (1993), para a estimativa da Q7,10. De uma forma geral, este trabalho se baseia 

em tipologias regionais homogêneas hidrológicas e de rendimentos específicos médios mensais, 

assim como contribuições unitárias mínimas com 10 anos de recorrência (MOREIRA, 2010). Sua 

metodologia estima o valor da vazão Q7,10 em função da vazão característica da seção de interesse 

e do fator de proporção fornecido pela função de inferência regionalizada, obtida pela tipologia 

homogênea. 

Silveira, Moura e Andrade (2006) determinaram a Q7,10 no rio Cuiabá, Mato Grosso, visando obter 

informações sobre a disponibilidade hídrica antes da implantação do reservatório de aproveita-

mento múltiplo de Manso (APM Manso) e sobre as alterações no ciclo natural fluviométrico de-

correntes de sua construção. Foram estimados os valores de Q7,10 por meio de três métodos de 

distribuição diferentes, sendo eles: de Gumbel, log-normal e de frequência. Os resultados obtidos 

pelas três metodologias foram próximos, sendo obtida uma melhor consistência para as distribui-

ções de frequência e de Gumbel. A diferença relativa entre a Q7,10 adotada e a de log-normal, com 

o resultado mais discrepante, foi de -15,76%.
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Tabela 3 – Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que ins-

titui a política de re-

cursos hídricos 

Vazão máxima outorgável em cursos de 

água superficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima outorgá-

vel 

Limites máxi-

mos de vazões 

consideradas 

insignificantes 

Legislação referente à 

definição das vazões in-

significantes 

União 
Agência Nacional de 

Águas (ANA) 
Lei Nº 9.433/1997 

70% da Q95 podendo variar em função das pe-

culiaridades de cada região. Sendo que para 

cada usuário individual, pode ser outorgado no 

máximo 20% da vazão outorgável. 1 

Não existe, em função das 

peculiaridades do País, po-

dendo variar o critério. 1 

1,0 L s-1 

 

Resolução ANA 542/2004 
1 

Acre 
Instituto de Meio Am-

biente do Acre (IMAC) 
Lei Nº 1500/20032,5 - - - - 

Alagoas 

Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos (SE-

MARH) 

Lei Nº 5.965/19976 90% da Q90reg 
Decreto Estadual N.º 

6/20017 

1000 L h-1 (0,28 

L s-1) 

Decreto Estadual N° 

6/20017 

Amapá 
Secretaria de Meio 

Ambiente do Amapá 
Lei 686/2002 1, 8 - - - - 

Amazo-

nas 

Secretaria de Minera-

ção, Geodiversidade e 

Recursos Hídricos 

(SEMGRH) 

Lei nº 2.712/20011 - - - - 

Bahia 

Instituto do Meio Am-

biente e Recursos Hí-

dricos 

(INEMA-BA) 

Lei Nº 11.612/ 2009 
9 80% da Q90 

Decreto Estadual N° 

6.296/9710 0,5 L s-1 
Decreto Estadual N° 

6.296/9710 

Ceará 

Companhia de Gestão 

dos Recursos Hídricos 

do Ceará (COGERH-

CE) 

Lei Nº 14.844/2010 1, 

11 90% da Q90reg 
Decreto Estadual N° 

23.067/94 12 

2,0 m³ h-1 (0,56 

L s-1 – para 

águas superfici-

ais e subterrâ-

nea) 

Decreto Estadual N° 

23.067/94 12 

Distrito 

Federal 

Agência Reguladora de 

Águas e Saneamento 

do Distrito Federal 

(ADASA-DF) 

Lei Nº 2.725/20011, 

13 80% Q7,10, Q90 ou Qml Decreto N° 22.359/200114 1 L s-1 
Decreto Distrital N° 

22.359/200114 

Espírito 

Santo 

Instituto Estadual de 

Meio Ambiente e Re-

cursos Hídricos 

(IEMA-ES) 

Lei N° 5.818/199815 

50% da Q7,10 (exceto para os corpos de água na 

Região Hidrográfica do Rio Itaúnas, do Rio 

São Mateus, do Rio Barra Seca e em cursos de 

água intermitentes, que a vazão de referência a 

ser considerada é a Q90) 

Instrução Normativa 

IEMA N° 010/ 2007 16 

1,5 L s-1 (má-

ximo 43200 L 

dia-1) 

Resolução do Conselho 

Estadual de Recursos Hí-

dricos CERH Nº 

017/200716 
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Continuação Tabela 3 - Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que 

institui a política 

de recursos hí-

dricos 

Vazão máxima outorgável em cursos de 

água superficiais 

Legislação referente 

à vazão máxima ou-

torgável 

Limites máximos de va-

zões consideradas insigni-

ficantes 

Legislação referente 

à definição das va-

zões insignificantes 

Goiás 

Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hí-

dricos (SEMARH-GO) 

Lei Nº 

13.123/1997 17 70% da Q95 
Resolução N° 

09/200517 Não estão ainda definidos - 

Mara-

nhão 

Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Recur-

sos Naturais (SEMA-MA) 

Lei Nº 8.149/ 

200418 20% da Q90 
Decreto Nº 

27.845/201119 0,20 L s-1 
Decreto Estadual Nº 

27.845/201119 

Mato 

Grosso 

Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente/Superin-

tendência de Recursos Hí-

dricos (SURH/SEMA) 

Lei N° 

6.945/19971 70% da Q95 

Resolução do Conse-

lho Estadual de Recur-

sos Hídricos (CEHI-

DRO) Nº 27/200920 

0,25% da Q95 para os cur-

sos de água com vazão de 

referência (Q95) até 200 L s-

1; e até 0,5 L s-1 para cursos 

de água com vazão de refe-

rência (Q95) superiores a 

200 L s-1 

Resolução do Conse-

lho Estadual de Recur-

sos Hídricos (CEHI-

DRO) Nº 27/200920 

Mato 

Grosso 

do Sul 

Instituto de Meio Ambi-

ente de Mato Grosso do 

Sul (IMASUL) 

Lei Nº 

2.406/200221 70% Q95 

Resolução do Conse-

lho estadual de recur-

sos Hídricos 

CERH/MT Nº 

25/201422 

2,5 L s-1 para derivações; 

1,5 Ls-1 para captação por 

usuário; e 2,5 L s-1 para 

atendimento a pequenas po-

pulações 

Resolução do Conse-

lho estadual de recur-

sos Hídricos 

CERH/MT Nº 

25/201422 

Minas 

Gerais 

Instituto Mineiro de Ges-

tão das Águas (IGAM) 

 

Lei Nº 13.199/ 

1999 23 

50% da Q7,10 (30% da Q7,10 nas bacias hi-

drográficas dos Rios Jequitaí, Pacuí, Uru-

cuia, Pandeiros, Verde Grande, Pará, Para-

opeba e Velhas, exceto as áreas destas ba-

cias consideradas pelo IGAM como de con-

flito pelo uso da água, que será outorgado 

até o limite de 50% da Q7,10) 

Resolução Conjunta 

SEMAD-IGAM Nº 

1548/201224 

1,0 L s-1 para a maior parte 

do Estado e 0,5 L s-1 para 

as regiões de escassez 

(águas superficiais) 

Deliberação Norma-

tiva CERH - MG Nº 

09, de 16 de junho de 

200425 

Pará 

Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente do Pará 

(SEMA-PA) 

Lei N° 6.381/2001 
1 70% Q95 

Diário Oficial Nº 

31770/2010 

Secretaria de Estado 

de Meio Ambiente 

Instrução Normativa 

Nº 55/2010 26 

86 m3 dia-1, com a vazão 

instantânea máxima de 

1L s-1, para qualquer uso 

Secretaria de Estado 

de Meio Ambiente 

Alteração da Resolu-

ção CERH N.º 09 

/2009 27 
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Continuação Tabela 3 - Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que institui a 

política de recursos hídri-

cos 

Vazão máxima ou-

torgável em cursos 

de água superficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima outor-

gável 

Limites máximos de 

vazões consideradas 

insignificantes 

Legislação referente à defi-

nição das vazões insignifi-

cantes 

Paraíba 

Agência Executiva de Gestão 

das Águas do Estado da Para-

íba (AESA-PB) 

Lei N° 6.308/19961 90% da Q90reg 
Decreto Estadual 

19.260/1997 1 

2,0 m³ h-1 (0,56 Ls-1 

para águas superficiais 

e subterrâneas) 

Decreto Estadual 

19.260/1997 1 

Paraná 
Instituto das Águas do Paraná 

 
Lei n° 12.726/199928 50% da Q95 

Decreto Estadual 

4646/2001 29 1,8 m³ h-1 (0,5 L s-1) 
Instituto das águas do Paraná 

Portaria 006/2011 30 

Pernam-

buco 

Agência Pernambucana de 

Águas e Clima - APAC 
Lei N.º 11.426/1997 1 80% Q90

  2, 31 - 

0,5 L s-1 ou 43 m³ dia-1 

(águas superficiais) 

 

Decreto Estadual 20.423/98 32 

Piauí 

Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos 

do Piauí (SEMAR-PI) 

Lei Nº 5.165/200034 80% da Q95 
2 - - - 

Rio Grande 

do Norte 

Secretaria de Recursos Hídri-

cos do Rio Grande do Norte 

(SERHID-RN) 

Lei Nº 6.908/1996 do Es-

tado do Rio Grande do 

Norte 1 

90% da Q90reg 
Decreto Estadual Nº 

13.283/97 35 1,0 m³ h-1 (0,28 L s-1) 
Decreto Estadual Nº 

13.283/97 35 

Rio Grande 

do Sul 

Secretaria do Meio Ambiente 

do Rio Grande do Sul – 

SEMA-RS 

Lei Estadual Nº 

10.350/1994 1 - 
Não há ainda norma fi-

xando essa vazão.4 

Média mensal até 2,0 

m³ dia-1 (águas subter-

râneas) 

Decreto Estadual 42047/2002 
1 

Rio de Ja-

neiro 

Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA) 
Lei 3239/1999 36 50% da Q7,10 

Portaria da Superinten-

dência Estadual de Rios 

e 

Lagoas (SERLA) N° 

567/ 2007 37 

0,4 L s-1 e 34.560 L 

dia-1 

Resolução do Instituto Esta-

dual do Ambiente (INEA) Nº 

63/2012 38 

Rondônia 

Secretaria de Estado de Desen-

volvimento Ambiental (SE-

DAM) 

Lei Complementar Nº 

255/2002 1 - - - - 
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Continuação Tabela 3 - Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil 

Domí-

nio 
Órgão gestor 

Legislação que 

institui a política 

de recursos hídri-

cos 

Vazão máxima outorgável em cursos de água super-

ficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima outorgá-

vel 

Limites má-

ximos de va-

zões conside-

radas insig-

nificantes 

Legislação referente à 

definição das vazões 

insignificantes 

Ro-

raima 

Fundação Estadual do 

Meio Ambiente, Ciên-

cia e Tecnologia de Ro-

raima – FEMACT 39 

Lei Nº 547/2006 

80% da Q7,10 ou Q90 ou Qmlp, ou ainda, na ausência das 

anteriores, vazões instantâneas medidas pelo usuário 

pelo menos nos meses de janeiro, fevereiro, março e 

abril que corresponde ao período seco no estado (no 

caso de abastecimento humano e dessedentação de ani-

mais, os limites poderão atingir até 90% da Q 7,10) 

Decreto nº 8.123/200740 1L s-1 

 

Decreto nº 8.123/ 

200740 

Santa 

Cata-

rina 

Sistema de Informações 

de 

Recursos Hídricos do 

Estado de Santa Cata-

rina (SIRHESC) 

Lei Nº 

9.748/199441 50% da Q98 

Portaria SDS 036/08 - 

Critérios Gerais de Ou-

torga alterada pela Porta-

ria SDS nº 051/2008 42 

1 m3 h-1 (0,28 

L s-1) 

Portaria SDS 036/08 - 

Critérios Gerais de Ou-

torga alterada pela Por-

taria SDS nº 051/2008 
42 

São 

Paulo 

Departamento de Águas 

e Energia Elétrica 

(DAEE) 

Lei Nº 

7.663/199143 50% da Q7,10
 Lei Nº 9.034/1994 44 5 m3 dia-1 

Portaria DAEE nº 

2292/2006 Reti-ratifi-

cada em 03/08/2012 45 

Ser-

gipe 

Secretaria de Estado do 

Planejamento de Ser-

gipe (SEPLANTEC/ 

SE) 

LEI Nº 

3.870/199746 90% da Q90 

Resolução Nº 01/2001 do 

Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos (CO-

NERH/SE) 47 

2.500 L h-1, 

ou cerca de 

0,7 L s-1 

Resolução Nº 01/2001 

do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos 

(CONERH/SE) 47 

Tocan-

tins 

Instituto 

Natureza do Tocantins 

(NATURATINS) 

Lei Nº 1.307/20021, 

48 
75% da Q90 

Decreto Estadual N° 

2.432/2005 49 21,60 m³ dia-1 
Portaria NATURA-

TINS Nº 118/2002 1 

Fonte: ANA (2016). 
1(ANA, 2005) 2(ANA, 2007) 3(OLIVEIRA, IARA DE CASTRO E, 2013) 4(GRANZIERA, 2013) 5(ESTADO DO ACRE, 2003) 6(ESTADO DE ALAGOAS, 1997) 7 (ESTADO DE ALAGOAS, 2001) 8(ESTADO DO AMAPÁ, 2002) 9(ESTADO DA BAHIA, 2009) 10(ESTADO DA BAHIA, 

1997)  11(MATOS, 2012)  12 (ESTADO DO CEARÁ, 2010) 13(DISTRITO FEDERAL, 2001b) 14(DISTRITO FEDERAL, 2001a) 15(ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 1998) 16(IEMA, 2007)   17(CERH/GO, 2012) 18(ESTADO DO MARANHÃO, 2004) 19(ESTADO DO MARANHÃO, 2011) 
20(CEHIDRO-MT, 2009) 21 (ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, 2002) 22 (CERH/MS, 2014) 23(ESTADO DE MINAS GERAIS, 1999) 24(IGAM, 2012)  25(CERH/MG, 2004) 26(SEMA/PA, 2010) 27(CERH/PA, 2010) 28(ESTADO DO PARANÁ, 1999) 29(ESTADO DO PARANÁ, 2001) 

30(IAP, 2011) 31(BENETTI; LANNA; COBALCHINI, 2003) 32(ESTADO DE PERNAMBUCO, 1998) 34(ESTADO DO PIAUÍ, 2000) 35(ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1997) 36(ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1999) 37(SERLA, 2007) 38(INEA, 2012) 39(ESTADO DE RORAIMA, 

2006) 40(ESTADO DE RORAIMA, 2007) 41(ESTADO DE SANTA CATARINA, 1994) 42(SDS/SC, 2008) 43(ESTADO DE SÃO PAULO, 1991) 44(ESTADO DE SÃO PAULO, 1994) 45(DAEE, 2012) 46(ESTADO DO SERGIPE, 1997) 47(CONERH/SE, 2001) 48(ESTADO DO TOCANTINS, 

2002) 49(ESTADO DO TOCANTINS, 2005)
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Silva, Marques e Lemos (2009) avaliaram três metodologias de cálculo para as vazões mínimas de 

referência Q7,10, Q90 e Q95. A área de estudo foi a bacia hidrográfica do rio São Francisco, a mon-

tante do reservatório de Três Marias. Foram avaliadas as metodologias propostas pela Eletrobrás 

(1985) apud Silva et al. (2009), por Chaves et al. (2002) apud Silva et al. (2009) e o método da 

vazão específica. Os valores das vazões mínimas de referência estimados pelas três metodologias 

foram comparados com os valores de vazão mínima observados em cada uma das 28 estações 

fluviométricas da região estudada. Os valores de vazão mínima observados foram estimados por 

análise probabilística (Log-Normal a dois e três parâmetros, Pearson III, Log-Pearson III e Wei-

bull), no caso da Q7,10, e curvas de permanência para Q90 e Q95. As diferenças relativas médias 

entre o valor observado e o estimado pelas metodologias da Q7,10 foram significativas, sendo per-

centuais de 26,78%, 100,67% e 94,29%, para os métodos tradicional, Chaves et al. (2002) e da 

vazão especifica, respectivamente. As demais vazões de referência obtiveram diferenças relativas 

entre o valor observado e o estimado iguais a 22,67%, 42,96%, 40,99%, para a Q90, e 29,69%, 

51,29%, 48,55%, para a Q95, considerando, respectivamente, os métodos tradicional, Chaves et al. 

(2002) e da vazão especifica. 

Queiroz et al. (2010) desenvolveram um estudo buscando modelar as séries de vazões mínimas de 

1 e de 7 dias com período de recorrência de 10 anos observadas em rios do estado do Paraná. Foi 

utilizado a distribuição de probabilidade generalizada de valores extremos (GEV) por meio do mé-

todo dos momentos de combinação linear das estatísticas de altas ordens. A comparação dos resul-

tados estimados para Q1,10 e Q7,10 revelaram que, em apenas uma estação (82170000), a relação 

entre Q7,10 e Q1,10 foi menor que 1. Queiroz et al. (2010) também concluíram que a proporcionali-

dade entre a vazão de 1 e a de 7 dias estimada foi de até 10% para 53,19% das estações. A maior 

diferença foi obtida na estação de número 65985000, onde essa proporcionalidade apresentou uma 

variação de 74,2%. Os resultados indicaram que as vazões Q1,10 são mais restritivas do que as va-

zões Q7,10, tornando-as, do ponto de vista ecológico, mais interessantes como vazão de referência. 

Pinto et al. (2010) realizaram a estimativa Q7,10 da estação hidrológica Ponte do Itabapoana, insta-

lada no rio Itabapoana, localizado na divisa entre Espirito Santo e o Rio de Janeiro. Foram compa-

radas os valores encontrados pelos métodos de distribuições de probabilidades de Gumbel, Weibull 

e Log-Normal 3 parâmetros. A distribuição Weibull obteve o melhor ajuste na estimativa da vazão 
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mínima média de sete dias. A diferença relativa entre as demais metodologias e a de Weibull foram 

de 1% para Gumbel e 4% para Log-Normal 3 parâmetros. 

Leme & Chaudhry (2005) determinaram a vazão mínima de sete dias consecutivos do médio rio 

Jaguari Mirim por meio da análise dos dados existentes em série histórica de 50 anos, considerando 

as metodologias de distribuição probabilística de Gumbel e Weibull. Além disso, foram feitas es-

timativas pelos métodos de regiões hidrológicas semelhantes, sendo eles o método da vazão média 

das mínimas anuais de um mês de longo período e o método da vazão média das mínimas anuais 

de sete dias de longo período. Os métodos das regiões hidrológicas semelhantes forneceram Q7,10 

próximas, sendo 2,08 m³/s a vazão média das mínimas anuais de um mês de longo período, e 2,05 

m³/s a vazão média das mínimas anuais de sete dias de longo período. Entretanto estes resultados 

foram significativamente superiores aqueles obtidos por Gumbel e Weibull, sendo 18,86% e 

17,14% maiores que a vazão Q7,10 de 1,75 m³/s, obtida por meio da distribuição de Gumbel, e 

19,54% e 17,82% maiores que a vazão Q7,10 de 1,74 m³/s, obtida por meio da distribuição de Wei-

bull. 

Chaves et al. (2002) compararam duas metodologias para a estimativa das vazões mínimas Q90. 

Foram comparados o método tradicional de regressão regional com o método alternativo proposto 

baseado em técnicas de interpolação e extrapolação automática em ambiente SIG. Os resultados 

estimados por estes métodos foram comparados com valores Q90 observados obtidos por curvas de 

permanência de séries históricas fluviométricas da bacia do rio Itapicuru. A diferença relativa foi 

significativa para alguns pontos da bacia, chegando a 161% para o método proposto, e 527,6% para 

o tradicional. 

Silva et al. (2006) compararam os valores de Q7,10 calculados com base em modelos de probabili-

dade de séries históricas com aqueles obtidos pela metodologia de Souza (1998) apud Silva et al. 

(2006). Sua área de estudo foi a sub-bacia do Alto Rio Grande, em Minas Gerais. Os métodos 

probabilísticos aplicados foram os de Log-normal 3 parâmetros, Weibull e Gumbel. A metodologia 

de Souza (1998) apud Silva et al. (2006) é utilizada pelo IGAM na estimativa da Q7,10 para o estado 

de Minas Gerais. A diferença relativa entre os valores obtidos pela metodologia adotada pelo 

IGAM e aquela estimada pelos métodos estatísticos teve um valor médio de 20% para as estações 

de monitoramento utilizadas, chegando a um máximo de 46,34%. 
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Moreira e Silva (2014) analisaram métodos para estimativa da Q7,10 e da vazão média de longa 

duração (Qmld). Foram consideradas as metodologias do estudo Deflúvios Superficiais no Estado 

de Minas Gerais (SOUZA, 1998) e os métodos de regionalização de vazões Tradicional, Proporci-

onalidade de vazões e Conservação de Massas (MCM). Os resultados foram comparados com os 

valores obtidos por análise probabilística das séries históricas das 15 estações fluviométricas da 

bacia do rio Paraopeba. A comparação foi feita por meio da diferença relativa entre o valor obser-

vado de Q7,10 (análise probabilística) e cada uma das 4 metodologias utilizadas. Os valores médios, 

considerando as 15 estações, das diferenças relativas foram -4,45%, -11,09%, 12,73% e -45,15%, 

para os métodos tradicional, Proporcional, MCM e dos Deflúvios, respectivamente. 

Tais estudos mostram o impacto e a importância do método escolhido para a estimativa de vazões 

de referência, principalmente na usual Q7,10. 

2.2.3 Sazonalidade na vazão de referência 

Além disso, a sazonalidade do regime de ocorrência das vazões, se considerada no cálculo dos 

volumes máximos outorgáveis, pode apresentar um potencial aumento na disponibilidade de uso 

dos recursos hídricos (COSTA, 2015). 

Euclydes, Ferreira e Faria Filho (2006) analisaram o critério de outorga sazonal no cálculo da Q7,10 

frente a base anual atualmente utilizada pelo IGAM. O objetivo foi otimizar o uso da água visando 

potencializar sua aplicação na agricultura irrigada. Foram utilizadas vazões diferenciadas para os 

períodos seco e chuvoso do ano, tendo como área de estudo a região hidrográfica do rio Grande, 

pertencente ao Estado de Minas Gerais. Os resultados mostraram que é possível aumentar a vazão 

a ser outorgada em até 61,8% (35,6 m³/s no período seco para 57,6 m³/s no período chuvoso). Nas 

demais sub-bacias estudadas do rio Grande, utilizando o mesmo procedimento, foi possível um 

acréscimo na vazão de 52,4% (217,9 m³/s no período seco para 332,1 m³/s no período chuvoso). 

Silva, Marques e Lemos (2011) avaliaram a sazonalidade na vazão mínima de referência Q7,10 con-

siderando períodos trimestrais na base de cálculo, tendo como área de estudo a bacia hidrográfica 

do rio São Francisco, a montante do reservatório de Três Marias. Os resultados da consideração da 

sazonalidade na disponibilidade hídrica implicaram em aumentos da vazão outorgável de 379 % 

no primeiro trimestre, 174,5 % no segundo trimestre, 36,1 % no terceiro trimestre e 14,7 % no 

quarto trimestre. 
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Flumignan et al. (2016) avaliaram o impacto da utilização da vazão de referência Q95 mensal em 

substituição à anual como critério para concessão de outorgas no rio Dourados, Mato Grosso do 

Sul. Foram utilizados dados disponíveis no banco de dados da Agência Nacional de Águas refe-

rentes as estações fluviométricas 64609000 (estação Dourados) e 64610000 (estação Porto Wilma). 

Para a Estação Dourados foi verificado que, em 8 meses do ano, os valores mensais da Q95 igualam 

ou superam os obtidos pelo critério anual. Nos meses de março e junho a Q95 é 14,2% superior a 

Q95 anual. Para os meses de outubro e novembro, os valores de Q95 mensal foram 10,7% menores 

que o índice anual. Comportamento semelhante foi encontrado para a estação Porto Wilma, onde 

em oito meses do ano a Q95 mensal foi igual ou superior a anual, chegando a um máximo de 27,9%. 

O mês de outubro apresentou a menor Q95, sendo esta 7,5% inferior à anual. 

Cordeiro & Marques (2012) avaliaram o impacto da sazonalidade na estimativa da Q90 no estado 

de Tocantins frente ao critério atual, com base anual. Foram adotados três períodos sazonais: seco 

(agosto, setembro, outubro e novembro), chuvoso (dezembro, janeiro, fevereiro e março) e o perí-

odo normal (abril, maio, junho e julho). Foram estimados acréscimos médios de 320% e 46% na 

vazão de referência nos meses dos períodos chuvoso e normal, respectivamente. Já no período seco, 

o critério sazonal reduziu a disponibilidade outorgável em 17%. 

Oliveira, Pruski e Nunes (2013) realizaram um estudo de disponibilidade das águas superficiais na 

bacia hidrográfica do ribeirão Entre-Ribeiros, em Minas Gerais, onde foram avaliados o impacto 

na mudança da porcentagem máxima outorgável de 30% (antigo critério) para 50% (critério atual) 

da vazão de referência definida pelo IGAM. Também foram analisadas vazões de referência com 

bases mensais frente ao cálculo em base anual atualmente em vigor. Os resultados obtidos eviden-

ciaram que a mudança do critério de 30% para 50% da Q7,10 anual promoveu aumentos de 5% a 

170% no percentual de trechos em que o somatório das outorgas não superou a vazão máxima 

outorgável. Já o uso do critério de 30% da Q7,10 mensal proporcionou aumentos de até 209% no 

percentual dos trechos atendidos. 

Costa (2015) constatou que a troca da vazão Q7,10 com base de cálculo anual para mensal propor-

cionou um crescimento da disponibilidade hídrica no alto curso da bacia hidrográfica do rio Ube-

raba, chegando a um aumento nas vazões escoadas de 2.488% no mês de fevereiro. Entretanto, no 

mês de outubro a disponibilidade hídrica reduziu em 47,22% quando comparado com a Q7,10 anual. 

Também foram avaliadas as porcentagens máximas outorgáveis de 30%, 50% e 70% da Q7,10, 
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sendo o critério atual (50% da Q7,10) aquele que apresentou o maior potencial na disponibilidade 

hídrica. 

De acordo com Pruski et al. (2014), o emprego das vazões mensais em substituição às anuais re-

presentou um alto potencial para a melhoria das condições de uso dos recursos hídricos na bacia 

do rio Paracatu, com aumento no potencial de uso de 10% nos meses de menor disponibilidade até 

valores que excedem os 200% nos meses de maior abundância dos recursos hídricos superficiais. 

A utilização da Q95 mensal em substituição à Q95 anual resultou em vazões até 37% menores nos 

meses de escassez, e valores que excedem os 100% nos meses chuvosos.  

Bof (2010) realizou a comparação entre vazões de referência estimadas com base anual e mensal 

para os critérios do IGAM (Q7,10) e da ANA (Q95), tendo como base de estudo as estações de mo-

nitoramento fluviométrico da bacia hidrográfica do rio Paracatu. Considerando o critério do IGAM, 

a mudança da base anual para a base mensal proporcionou um aumento do volume permissível 

para outorga entre 91 a 168%. Para o critério da ANA, o aumento no volume outorgável varia entre 

26,7% a 67,1%, sendo no período de julho a outubro a Q95 mensal chega a valores inferiores a Q95 

anual. 

Estes estudos mostram que o uso de vazões com bases mensais possibilita um aproveitamento mais 

racional e seguro dos recursos hídricos. 

2.2.4 Estimativa da vazão de referência: metodologias para solucionar o problema das falhas 

temporais e má distribuição espacial das estações de monitoramento 

As metodologias usuais para estimativa destas vazões de referência são baseadas em modelos es-

tatísticos de distribuição probabilística. 

Estes métodos de análise estatística dependem fundamentalmente de séries históricas obtidas em 

postos de monitoramento. De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hí-

dricos - SNIRH/ANA (2016), estão em operação no País, por meio de diversas entidades, cerca de 

8.760 estações pluviométricas e 4.133 fluviométricas. Das estações fluviométricas, 948 têm moni-

toramento de qualidade de água e 537 têm medições sedimentométricas.  
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Frente ao tamanho desta rede hidrológica de monitoramento, dificilmente estarão disponíveis da-

dos em todos os locais de interesse. A existência de lacunas temporais e espaciais levam a aplicação 

de metodologias robustas para seu preenchimento. 

-Metodologias de preenchimento de falhas e ausências em séries históricas monitoradas  

O preenchimento de falhas e a extensão das séries são realizados por meio de correlações, segundo 

critérios consagrados, tais como as regressões lineares simples e potenciais (EUCLYDES, SOUZA 

e FERREIRA, 1999).  

Métodos de interpolação determinista também são usuais, onde vale destacar o método do inverso 

ponderado das distâncias. Segundo Girardi et al. (2013) e Silva (2011), este método é muito utili-

zado para interpolar e gerar Modelos Digitais de Terreno (MDT), além da estimativa do compor-

tamento espacial e temporal de um determinado dado climatológico. Sua metodologia consiste em 

utilizar todos os pontos amostrados que estejam próximos a um ponto a ser estimado, sendo sua 

contribuição proporcional ao inverso de sua distância (SOARES, 2000). Ou seja, quanto mais 

perto, maior a influência na estimativa do dado. Este método permite a complementação ou cons-

trução de uma nova série de dados a partir de um conjunto de dados pontuais conhecidos (LADIM, 

2000). 

-Metodologias para compensação da má distribuição espacial das estações de monitoramento 

A má distribuição espacial das estações de monitoramento leva à necessidade do uso de técnicas 

de transferência de informações entre locais com dados e aqueles totalmente carentes. Desta forma, 

é usual a aplicação de métodos de regionalização de valores hidrológicos, principalmente aqueles 

referentes a vazões nos cursos de água. As técnicas de regionalização se baseiam no conceito de 

região hidrologicamente homogênea (RHH) (EUCLYDES, SOUZA e FERREIRA, 1999). Este 

conceito subdivide regiões de uma área maior com base na homogeneidade das características hi-

drológicas (TUCCI, 2005). 

-Regiões homogêneas 

Em geral, consideram-se as características físicas e climáticas da bacia como fatores principais a 

exercerem influência no seu comportamento hidrológico. Elementos físicos que caracterizam uma 

região são de grande importância no comportamento hidrológico de uma bacia, sendo capazes de 
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correlacionar a distribuição espacial da vazão com seu regime pluviométrico (BARBOSA et al. 

2005). 

Segundo Elesbon (2004), em estudos de gerenciamento de recursos hídricos é fundamental delimi-

tar a homogeneidade hidrológica de cada região em bacias com grandes áreas de drenagem. Cruz 

(2010) define regiões hidrologicamente homogêneas como áreas de contribuições de bacias e sub-

bacias onde a magnitude dos processos hidrológicos ocorre de forma similar, sendo o estudo dos 

componentes físicos indispensável para sua determinação.  

Devido à variabilidade do clima, da topografia, da cobertura vegetal e do tipo de solo, regiões 

hidrologicamente homogêneas não devem se estender por grandes áreas. Por outro lado, a delimi-

tação de áreas excessivamente reduzidas, resulta numa carência de dados que prejudica a confiabi-

lidade das estimativas. 

O Hidrotec (2016) classifica regiões hidrologicamente homogêneas considerando os critérios da 

distribuição de frequência das vazões adimensionalizadas de cada estação e a análise do ajuste do 

modelo de regressão múltipla das vazões médias com as características físicas e climáticas das sub-

bacias. 

Segundo Calegario (2014), a identificação das regiões hidrologicamente homogêneas é uma das 

primeiras etapas no estudo de regionalização de vazões, sendo considerada a etapa mais subjetiva 

e trabalhosa dada a quantidade e diversidade de metodologias. Dentre estas metodologias, desta-

cam-se: o método de Cluster (comumente utilizada), a análise por estropia (mais complexa e que 

engloba distribuições estatísticas) e a identificação por meio da conveniência geográfica (vantajosa 

pela simplicidade e facilidade de aplicação, mas com certa subjetividade). 

A delimitação de regiões hidrológicas considerando a continuidade geográfica/hidrológica associa 

semelhanças do comportamento dos cursos de água a fatores climáticos e fisiográficos. Nesta forma 

de delimitação são consideradas características hidrológicas, climáticas, geológicas, morfometria, 

cobertura vegetal e de tipo de solo. (CALEGARIO, 2014) 

O uso e ocupação do solo desempenha papel fundamental na forma como a drenagem hidrológica 

ocorre nas bacias hidrográficas, principalmente cheias em áreas urbanizadas (ECOPLAN-LUME, 

2010). Segundo Tucci (2005) e Blainski et al. (2011), a forma como o uso e ocupação do solo é 
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distribuído em uma bacia hidrográfica tem efeito significativo sobre a dinâmica hidrológica, em 

aspectos tanto quantitativos como qualitativos. 

-Regionalização de vazões: modelagem hidrológica  

A modelagem hidrológica chuva-vazão é um dos principais mecanismos utilizados para regionali-

zação de vazões.  

O número de ferramentas computacionais capazes de realizar a modelagem hidrológica chuva-

vazão, ou seja, a transformação de precipitação em vazão de cursos de água superficiais é grande, 

permitindo, por meio algoritmos matemáticos, a representação do escoamento superficial, subsu-

perficial e de base. Dentre os vários programas de modelagem chuva-vazão, destacam-se o HEC-

HMS - Feldman (2000), IPH II -Tucci et al. (1981) apud Salla et al. (2015), e o EvalHid - Paredes-

Arquiola et al. (2014b). 

O programa computacional Evaluación de los recursos Hidricos (EvalHid), desenvolvido pela Uni-

versidade Politécnica de Valência, concilia uma interface amigável com uma grande capacidade 

de desenvolvimento de modelos precipitação-vazão em bacias hidrográficas complexas. Além 

disso, o EvalHid apresenta um reduzido número de parâmetros a calibrar, o que representa um 

ponto importante em regiões carentes de dados monitorados (SALLA et al., 2015). 

O EvalHid permite a avaliação dos recursos hídricos em uma ou várias bacias hidrográficas simul-

taneamente e com diversos modelos chuva-vazão. São seis os modelos chuva-vazão disponíveis: 

Témez, HBV, Sacramento, GR2M, GR4J e AWBM. Estes modelos são do tipo agregado com apli-

cação semi-distribuída, o que significa que a bacia hidrográfica é dividida em sub-bacias, sendo 

possível em cada uma delas escolher um modelo disponibilizado pelo EvalHid (PAREDES-AR-

QUIOLA et al., 2014b). 

Salla et al. (2015) analisaram a eficiência dos modelos Témez e HBV na simulação da vazão sin-

tética no alto curso do rio Araguari, Minas Gerais. Os resultados mostraram séries sintéticas pró-

ximas. Como parâmetro para a medição da qualidade dos resultados foi utilizado o valor da simetria 

do ajuste entre a simulação média e a observação média (Fmédia). O ajuste perfeito é alcançado 

quando Fmédia = 1,0. Nos resultados obtidos a função Fmédia variou entre 0,69 e 0,86, sendo para o 

modelo Témez valores acima de 0,80 e para o HBV um valor médio de 0,70. Assim, a aplicação 
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do modelo Témez, demonstrou melhor ajuste em comparação ao modelo HBV. Mas (2013) e Costa 

(2015) obtiveram resultados contrários. Mas (2013) avaliou as vazões da bacia hidrográfica do rio 

Túria, na Espanha, onde a função Fmédia variou entre 0,63 a 0,66 para o modelo Témez e entre 0,78 

a 0,80 para o modelo HBV. Costa (2015) em seu estudo no alto curso do rio Uberaba estimou 

valores da função Fmédia de 0,78 para o modelo Témez e 0,64 para o modelo HBV. 

Segundo Salla et al. (2015), a grande quantidade de estações operantes na Espanha possibilitou, 

por meio da interpolação de dados vizinhos, melhor série de vazões simuladas nas diversas sub-

bacias. Ao constatar este fato, Salla et al. (2015) concluiu que o modelo HBV se apresenta mais 

sensível quanto à qualidade dos dados de entrada de precipitação e evapotranspiração. 

O modelo HBV, Hydrologiska Byrans Vattenbalansavdelning model, originalmente desenvolvido 

pelo Instituto Meteorológico e Hidrológico Sueco (SMHI) para prever o escoamento afluente às 

centrais hidrelétricas, calcula as vazões de uma bacia hidrográfica por meio da separação entre o 

volume de chuva que se torna escoamento superficial daquele infiltrado em aquíferos, conside-

rando suas distribuições espaciais e temporais (BERGSTRÖM, 1995 apud ARQUIOLA et al., 

2011). 

Assim, o gerenciamento dos recursos hídricos pode ser definido como um conjunto de ações go-

vernamentais (leis, medidas provisórias, normas e regulamentos) destinadas a administrar o arma-

zenamento, uso, aproveitamento e preservação da água, devendo considerar as fases do ciclo hi-

drológico e seus aspectos quantitativos e qualitativos. 

2.3 Sistema de Suporte à Decisão  

Os conflitos pelo uso múltiplo da água, o funcionamento interligado de sistemas de reservatórios e 

as restrições impostas pela disponibilidade e leis ambientais fazem com que a tarefa de se estabe-

lecer políticas operacionais eficientes relacionadas aos recursos hídricos seja extremamente com-

plicada. 

Segundo Lima (2004), o crescimento acelerado e a pluralidade dos usos dos recursos hídricos cau-

sados pelo desenvolvimento econômico levaram ao desequilíbrio entre a demanda e a oferta, mo-
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tivando assim, os constantes conflitos entre usuários, principalmente em regiões com escassez fi-

nanceira. Assim, a necessidade de adoção de medidas no sentido de minimizar e administrar esses 

conflitos se torna cada vez mais evidente. 

A análise de sistemas complexos de recursos hídricos pode envolver um grande número de variá-

veis e restrições, não existindo um procedimento de solução universal para todos os tipos de pro-

blemas (VIEIRA, SANTOS e CURI, et al. 2010).  

De acordo com Santos et al. (2011), a solução para as dificuldades de planejamento e gestão dos 

recursos hídricos se encontra na utilização de metodologias e instrumentos capazes de auxiliarem 

nos processos de análise, operação, e tomadas de decisão. 

A simulação matemática permite o cálculo dos volumes de água que podem ser armazenados em 

reservatórios, captados junto a cursos de água ou canais ou ainda distribuídos entre os múltiplos 

usos de uma bacia hidrográfica. A partir disto é feita a estimativa dos indicadores de desempenho 

do sistema, visando as infraestruturas existentes, as disponibilidades hídricas e demandas de água 

da bacia hidrográfica, além das regras de operação do sistema. Os cenários simulados mostram a 

evolução do estado da bacia hidrográfica, sendo uma importante ferramenta de suporte à decisão, 

permitindo identificar as políticas de gestão que asseguram o cumprimento dos objetivos do sis-

tema, nomeadamente a compatibilização das disponibilidades com as necessidades de água (SI-

MÕES & OLIVEIRA, 2014). 

Os crescentes avanços na tecnologia de processamento de informações têm impulsionado a criação 

e utilização de modelos matemáticos e computacionais integrados como ferramenta de suporte nas 

tomadas de decisão de problemas complexos de gestão de recursos hídricos.  

Segundo Rodrigues (2005), além de permitir a conciliação de modelos matemáticos, estas ferra-

mentas computacionais armazenam um grande número de dados e desempenham rotinas de pro-

cessamento de dados de entrada, simulação e otimização do comportamento físico e operacional 

do sistema, além de apresentarem resultados em formato de fácil interpretação. Tal conjunto de 

características pode ser chamado de Sistemas de Suporte à Decisão (SSD). A ferramenta AQUA-

TOOL, a qual foi utilizada neste estudo, é um exemplo de SSD.  
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Vieira (2007) afirma que as principais limitações destes modelos estão na desratização dos proces-

sos contínuos e na dificuldade de equacionamento matemático de fenômenos físicos que sejam 

computacionalmente eficientes, conciliando tempo de execução e precisão dos resultados. 

Os motivos destas limitações se encontram no fato de que nenhum processo físico poderá ser com-

pletamente observado e modelado matematicamente sem que os elementos de incerteza, inerentes 

a eventos naturais, sejam excluídos. Portanto, nenhuma expressão matemática poderá representá-

los com precisão. Entretanto, a opção por uma representação matemática mais complexa leva a um 

aumento na dificuldade de se obter uma solução. Fatos como o aumento de memória computacional 

requerida, a necessidade de uma maior amostragem de dados, uma capacidade de processamento 

mais avançada para os cálculos numéricos de processos de linearizações, discretizações e conver-

gência de cálculos iterativos limitam sua utilização.  

2.3.1 Simulação e otimização 

Os modelos de simulação tentam representar um sistema físico e prever seu comportamento sob 

um determinado grupo de condições, não necessitando, praticamente, de nenhuma exigência 

quanto à natureza do problema, a não ser a de que ele possa ser formulado matematicamente (VI-

EIRA & CURI, 2016).  

Segundo Mauad (2000), a estrutura dos modelos de simulação é baseada em expressões matemá-

ticas capazes de descreverem a operação de um sistema no tempo e no espaço. O objetivo desses 

modelos é representar e operar um sistema de forma minuciosa e, principalmente, fornecer infor-

mações para uma avaliação real do seu comportamento e colaborar nas tomadas de decisão para a 

solução mais adequada.  

A principal limitação destes modelos está no fato de que não é possível restringir o espaço decisório 

sendo, portanto, a solução alcançada por longos cálculos iterativos, onde são processadas repetidas 

simulações para diferentes alternativas, analisando e comparando os resultados, ou seja, pelo mé-

todo de tentativa e erro. 

Braga (1987) apud Vieira (2011) afirma que são dois os modelos básicos de simulação em recursos 

hídricos. Enquanto um aborda à simulação dos processos hidrológicos, como a transformação de 
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chuva em vazão, o outro avalia os aspectos de dimensionamento e operação de sistemas de gestão 

das águas. 

Cruz & Tucci (2005) analisaram um modelo de simulação de outorgas visando efetuar o balanço 

hídrico da bacia do Baixo-Jacuí, no Rio Grande do Sul. Foram utilizadas séries de vazões históricas 

para o cálculo dos valores de disponibilidade, sendo consideradas previsões de variações nas de-

mandas futuras, a partir do ano de 1998, para os anos de 2010 e 2015. O processo foi efetuado para 

cada dia, seção a seção, simulando o “cenário” em que a outorga teoricamente foi efetuada. Os 

resultados foram consistentes e permitem uma melhoria na gestão hídrica da bacia, no que se refere 

ao múltiplo uso da água. 

Os modelos de simulação utilizados para a análise de regras de operação em reservatórios visam o 

cálculo de balanço hídrico entre as vazões de entrada, de saída e variações no armazenamento. 

Segundo Vieira & Curi (2016), estes programas podem também incluir estimativas econômicas de 

prejuízos causados por enchentes, benefícios de geração de energia hidrelétrica e irrigação, pesca 

e outras características similares.  

Santos et al. (2011) analisaram a operação de sistemas de reservatórios e perímetros irrigados, além 

de outros usos da água visando, por meio de simulações, estabelecer as políticas operacionais em 

bacias hidrográficas. Foram consideradas os múltiplos usos da água, incluindo captações via reser-

vatórios ou a fio de água, como irrigação e demandas urbanas, controle de cheias, regularização de 

vazões, prevenção contra as secas e volumes metas dos reservatórios. Santos et al. (2011) também 

otimizaram as regras de operação de reservatórios, estabelecendo a destinação otimizada dos re-

cursos hídricos existentes para o planejamento e estabelecimento de políticas operacionais. Os re-

sultados se mostraram eficientes para a aplicação em regiões de escassos recursos hídricos, como 

o semiárido brasileiro, onde as áreas de irrigação são, em geral, abastecidas por reservatórios de 

pequeno e médio portes e, portanto, mais submissos às variações climáticas. 

Os métodos de otimização, assim como os de simulação, são representados por equações matemá-

ticas formadas por variáveis de decisão, mas diferem na forma como o algoritmo é utilizado. Nos 

modelos de otimização, o algoritmo pode ser resumido em uma função objetivo, onde os processos 

iterativos buscam minimizá-la ou maximizá-la, de acordo com as restrições impostas. Entretanto, 
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não existe um procedimento de otimização geral que resolva eficientemente qualquer tipo de pro-

blema.  

Labadie (2004) realizou um estudo de otimização de sistemas de reservatórios por meio de funções 

objetivo, visando maximizar a geração de energia e o atendimento de demandas, e minimizar as 

perdas hídricas e econômicas nos períodos de escassez, respeitando sempre as vazões mínimas no 

trecho a jusante do reservatório para a preservação dos ecossistemas aquáticos. As restrições utili-

zadas incluíram as equações de continuidade e os volumes máximos e mínimos de operação de 

reservatórios. 

As técnicas de otimização podem ser resolvidas de forma determinística ou estocástica, implícita 

ou explícita. A otimização determinística tem como fundamento as variáveis de entrada baseadas 

em séries históricas e eventos monitorados, ou seja, dados que revelam as condições hidrológicas 

naturais. Já a otimização estocástica implícita emprega como variáveis de entrada séries geradas 

por simulações ou por métodos de previsão. A otimização estocástica explícita se baseia em pro-

cedimentos estocásticos aplicados às séries históricas originais como variável de entrada, sem a 

necessidade do conhecimento de eventos futuros (ROS & BARROS, 2003 apud VIEIRA, 2011).  

São várias as técnicas de otimização utilizadas na busca pela melhor solução para os problemas 

que envolvem sistemas de recursos hídricos. As técnicas de programação matemática nas quais os 

modelos de otimização são baseados podem ser classificadas em linear, dinâmica e não-linear. 

Labadie (2004) discutiu, em seu estudo de otimização de sistemas de reservatórios, o progresso 

crescente de pesquisas e aplicações de métodos de programação linear, não linear e dinâmica. 

A seguir são apresentadas e discutidas as programações lineares (PL), não lineares (PNL) e dinâ-

micas (PD). 

- Programação linear 

Programação Linear (PL) é a técnica de otimização mais desenvolvida e aplicada em gerencia-

mento de recursos hídricos. Sua utilização vem da flexibilidade oferecida e da fácil adaptação a 

uma ampla gama de problemas, permitindo análises de grande porte. Existe uma grande disponi-

bilidade de modelos computacionais baseados em programação linear, sendo encontrados em nú-

meros significativos nos meios comerciais (VIEIRA & CURI, 2016).  
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A metodologia base da programação linear consiste na reprodução aproximada do comportamento 

natural de um sistema onde, por meio de um equacionamento linear, são alocados da forma mais 

eficiente os recursos limitados entre vários objetivos concorrentes, através da maximização ou mi-

nimização da função linear objetivo (LIMA, 2004). Entretanto, uma restrição importante da apli-

cação desta técnica é a exigência de linearidade das funções, que não representa diversos problemas 

de recursos hídricos.  

A programação linear vem sendo amplamente utilizada no planejamento e manejo dos recursos 

hídricos, mesmo para os que possuem processos não lineares que, nesses casos, são representados 

matematicamente via artifícios de linearização. 

Righetto & Filho (2003) realizaram uma análise da operação dos reservatórios Cruzeta e Armando 

Ribeiro Gonçalves, Rio Grande do Norte, por meio da programação linear, visando verificar a dis-

ponibilidade hídrica destes reservatórios frente aos múltiplos usos da água. Os resultados obtidos 

indicaram que, apesar da sazonalidade de oferta hídrica anual, é possível utilizar grandes volumes 

mensais para irrigação sem alterar a operação adequada dos reservatórios analisados. 

Na análise feita por Santos et. al. (2011), o processo de otimização foi realizado por meio de algo-

ritmos baseados em técnicas de programação linear, onde a função objetivo buscou minimizar per-

das hídricas e maximizar o uso de água em um açude no semiárido paraibano. A programação 

linear sequencial permitia, a cada iteração, adequar o volume do reservatório após a entrada e saída 

de água, de modo a fornecer o valor armazenado corretamente. Para a implementação das não-

linearidades encontradas nas funções objetivo e das restrições impostas foi utilizada a técnica de 

linearizações denominada Artifício de Linearização por Segmentos.  

Medeiros (1985) apud Lima (2004) realizou uma análise da aplicabilidade da programação linear 

no plano de aproveitamento múltiplo de recursos hídricos na bacia do Alto Tietê – SP. O estudo 

visou usos múltiplos na bacia, tais como o abastecimento de água, o controle de enchente, a irriga-

ção e a geração de energia elétrica, buscando atender a demanda da grande São Paulo.  

Inúmeros estudos foram realizados conciliando a programação linear com a otimização do uso de 

recursos hídricos ao longo das últimas décadas, levando ao desenvolvimento de uma série de algo-

ritmos baseados em equacionamentos lineares. Alguns exemplos de programas deste tipo são o 

MODSIM, ACQUANET, MIKE BASIN e AQUATOOL. 
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O MODSIM é um algoritmo de simulação e otimização, baseado em programação linear, e desen-

volvido na “Colorado State University” por Labadie, Pinela e Bode (1984). Consiste em uma rede 

de fluxo de simulação de alocação de água que permite, com passos de cálculo mensais, obter uma 

solução para o objetivo imposto. Suas versões, atuais e anteriores, comprovaram sua eficácia 

quando aplicados em sistemas complexos de bacias hidrográficas, como a Bacia de Poudre no Co-

lorado (LABADIE, HUTCHISON e FERGUSON, 1986). 

Segundo Firmino (2007), o MODSIM representa uma ferramenta útil no desenvolvimento de téc-

nicas de análise de sistemas de recursos hídricos no Laboratório de Sistema de Suporte a Decisão 

da Escola Politécnica da USP. Adaptações realizadas pela USP garantiram a ampliação das aplica-

bilidades desta ferramenta nos sistemas de recursos hídricos de diferentes regiões do país, indi-

cando que este modelo pode ser extremamente útil na análise de alocação da água em bacias com-

plexas.  

Azevedo, Porto e Porto (1998) utilizaram o modelo MODSIM em uma análise da bacia do rio 

Piracicaba. Seus estudos permitiram avaliar a capacidade deste programa de combinar simulação 

e otimização, chegando a conclusão de que o MODSIM está entre os melhores neste ponto. A 

justificativa para tal afirmação está na sua alta capacidade de produzir soluções para satisfazer 

metas, prioridades e limitações específicas, sendo ainda capaz de avaliar “trade-offs” em regiões 

com conflitos entre os múltiplos usos da água em períodos de escassez.  

Já Yancheva & Temelkova (2006) utilizaram o sistema de suporte à decisão MODSIM na análise 

da bacia Iskar, na Bulgária, em períodos de tempo mensal e sazonal, visando a possibilidade de um 

melhor aproveitamento hídrico. 

O ACQUANET é um modelo de otimização de rede de fluxos para simulação de bacias hidrográ-

ficas utilizando técnicas de programação linear. Este modelo foi desenvolvido pelo Laboratório de 

Sistemas de Suporte a Decisões - LabSid, da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, e é 

uma versão modernizada da ferramenta MODSIM. Segundo Vieira (2007), por meio deste modelo 

é possível criar e analisar redes complexas compostas por reservatórios interligados com um grande 

número de demandas, além dos trechos de canais responsáveis por seu abastecimento.   
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De acordo com Schardong et al. (2009), o modelo ACQUANET possui todas as características de 

um sistema de suporte à decisão, pois, este é capaz de realizar a interação entre o usuário e o com-

putador por meio de uma interface amigável. Além disso, a forma como é estruturado o problema, 

e as possibilidades de análise dos resultados, auxiliam no processo de tomada de decisão. O de-

sempenho do seu algoritmo na solução de problemas de alocação de água foi considerado satisfa-

tório em sistemas hídricos que permitem uma modelagem linear. 

Vale destacar também o modelo MIKE BASIN 2000, desenvolvido pelo Danish Hydraulic Insti-

tute, Dinamarca. Segundo Albertin, Mauad e Daniel (2006), este modelo é uma potente ferramenta 

capaz de realizar análises hidrológicas independentes e multiobjetivas para sistemas de abasteci-

mento, irrigação, produção de energia elétrica, considerando ou não vazões mínimas, além de es-

tudos qualitativos da água. A otimização do modelo é realizada por meio da integração com a 

função SOLVER do Excel. Lima (2002) utilizou o modelo MIKE BASIN na análise de conflitos 

de usos múltiplos da água na bacia do rio Atibaia, em São Paulo. Os resultados indicaram a neces-

sidade de reservação como solução aos períodos de escassez. 

Maia (2009) empregou o programa MIKE BASIN em uma análise quanti-qualitativa dos usos múl-

tiplos do reservatório de Barra Bonita, em São Paulo. O estudo demonstrou que o cenário otimizado 

foi aquele onde foram estabelecidas prioridades iguais para geração de energia e navegação.  

A descrição da ferramenta AQUATOOL é feita separadamente no item 2.4. 

- Programação dinâmica 

A Programação dinâmica (PD) é um método para a otimização de processos de decisão em vários 

estágios, sendo muito utilizada na análise de sistemas de recursos hídricos. Segundo Celeste, San-

tana e Santos (2016), a PD é o método mais adequado para solucionar problemas que envolvem 

processos de decisão sequencial em vários estágios, que variam em intervalos de tempo, assim 

como em função das atividades a serem atendidas, de rotas para pontos geográficos, etc., indicando 

em qual ponto do processo a decisão deve ser feita.  

A base da programação dinâmica é o princípio da otimalidade, onde um problema composto por 

múltiplos objetivos é dividido em uma série de etapas mais simples, sendo a solução de cada uma 

das variáveis obtida separadamente (SIMONOVIC, 1992 apud LIMA, 2004). A PD possui melhor 
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desempenho sobre problemas não lineares, caracterizados pela tomada de decisão sequencial e as-

pectos estocásticos (YEH, 1985 apud VIEIRA & CURI, 2016). 

A principal vantagem em sua aplicação está na adaptabilidade a sistemas complexos, estimulando 

sua aplicação na otimização de políticas operacionais de armazenagem de recursos hídricos. Um 

exemplo típico é a operação de um reservatório, onde o problema pode ser definido em estágios, 

como a determinação da sequência de reservação a ser alocada no tempo. 

A PD se difere totalmente das demais técnicas de otimização, pois, nela não existe um padrão de 

solução do problema. Um ponto limitante da programação dinâmica é o problema da dimensiona-

lidade. Este empecilho surge quando a discretização do problema é elevada, fazendo com que a 

otimização exija grandes quantidades de memória e de tempo de processamento (BARROS, 1997 

apud CELESTE SANTANA e SANTOS, 2016).  

Ponnambalam & Adams (1996) desenvolveram um estudo baseado em programação dinâmica es-

tocástica para análise de multi-reservatórios, visando determinar a melhor forma de gerir os reser-

vatórios responsáveis pelo fornecimento de água para irrigação e geração de energia nas cidades 

de Parambikulam e Aliyar, Índia.  

Segundo Vieira & Curi (2016), apesar de ser mais compatível com problemas de gerenciamento 

de recursos hídricos, não são encontrados programas computacionais baseados em equacionamento 

dinâmico. Possivelmente, o principal fator que impede o desenvolvimento de modelos de uso geral 

seja os requerimentos de memória e de tempo de processamento elevados. Analisando o número 

de variáveis que o presente trabalho irá quantificar, este tipo de programação se torna inviável, 

sendo limitado pela capacidade de hardware disponível. Entretanto, o fator determinante é o resul-

tado fornecido, que não necessariamente é o mais otimizado, sendo necessária um refinamento dos 

valores obtidos. 

- Programação não linear 

A Programação Não-Linear (PNL) se caracteriza principalmente pelo elevado tempo de processa-

mento, quando comparado com outros métodos. O equacionamento envolvido nos modelos não 

lineares é mais complexo do que nos casos de programação linear e dinâmica (YEH, 1985 apud 
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VIEIRA, 2011). Os avanços nos sistemas de hardware dos computadores vêm estimulando a apli-

cação da programação não linear na solução de problemas de recursos hídricos. Mas, o não forne-

cimento de uma solução ótima global ao final do cálculo ainda representa um limitante importante, 

já que obriga o usuário a realizar um refinamento dos resultados.  

Segundo Cirilo (1997), PNL se baseia em uma formulação matemática mais geral, sem simplifica-

ções, e com uma grande capacidade de abrangência, garantindo assim uma vantagem sobre as de-

mais formas de programação. As desvantagens apresentadas são poucas, mas limitam sua aplicação 

no desenvolvimento de pesquisas. Dentre elas, vale ressaltar a incerteza de que o resultado obtido 

pode não ser global devido a não linearidade dos problemas e o tempo elevado de processamento 

na busca da solução ótima. 

Moraes et al. (2008) desenvolveram um algoritmo matemático, com técnicas de programação não-

linear, que utiliza uma metodologia de decomposição por variáveis, onde consideram na função 

objetivo e nas restrições, aspectos quantitativos e de qualidade. O principal objetivo foi a maximi-

zação aproveitamento hídrico na bacia hidrográfica do Pirapama, no Estado do Pernambuco. Os 

resultados demonstraram que, uma vez considerado o aspecto qualitativo da água, juntamente com 

os outros aspectos, a redução na disponibilidade hídrica da bacia foi considerável.  

Francazo et al. (2000) apud Lima (2004) realizaram a otimização do sistema da Bacia do Rio Pa-

ranaíba, considerando as usinas de Emborcação, Nova Ponte, Itumbiara, Cachoeira Dourada e São 

Simão, situadas na região Sudeste do Brasil. A otimização visou determinar as vazões a serem 

liberadas e reservadas a cada mês, cuja função objetivo buscou minimizar os valores vertidos re-

sultantes de regras de operação ao longo do período analisado.  

A capacidade de processamento dos computadores atuais permite a aplicação de algoritmos com 

equacionamento não linear, resultado em ferramentas capazes de analisar problemas relacionados 

a gestão de recursos hídricos, onde vale destacar o IRAS (SIMÕES & OLIVEIRA, 2014) e o HEC 

(2016). 

O Interactive River-Aquifer Simulation (IRAS) foi inicialmente desenvolvido pela Universidade 

de Cornell, em conjunto com o International Institute for Applied Systems Analysis e com a Re-

sources Planning Associates. O IRAS trabalha em escala diária e mensal. Seu processamento se 

baseia em estruturar os fluxos de água por meio de arcos ou nós, e a partir disto realizar a análise 
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requerida. Os arcos podem ter sentido de fluxo unidirecional ou bidirecional, sendo determinado 

pelo nível de água que ocorre nos nós unidos por esse arco. Os arcos bidirecionais são recomenda-

dos na estruturação de redes de drenagem de regiões planas, onde o sentido de escoamento depende 

da distribuição de água pela região. Perdas de água por evaporação e por infiltração nos arcos 

podem ser contabilizadas durante o processo de análise. O modelo conta também com uma ferra-

menta de avaliação da qualidade de água, com opção de cálculos diários (SIMÕES & OLIVEIRA, 

2014).  

O estudo que Simões & Oliveira (2014) desenvolveram visou analisar a política de operação dos 

reservatórios do Vale Sorraia (Portugal), definindo, por meio de regras de operação, as descargas 

mensais necessárias para atender as demandas de água das áreas a jusante e as perdas por infiltração 

nos canais. 

Segundo Mauad (2000), o modelo IRAS é indicado para estudos hidrológicos de sistema de uso 

integrado de água para abastecimento doméstico, industrial, irrigação e geração de energia, além 

de uma análise prioritária no que diz respeito a vazões mínimas exigidas nos mananciais e, conse-

quentemente, ideal para o planejamento do aproveitamento hídrico, visando demandas futuras. 

Mauad (2000) analisou o confronto de usos múltiplos de água no aproveitamento hidroelétrico em 

Alqueva, Portugal. Os resultados forneceram a resiliência, confiabilidade e vulnerabilidade do sis-

tema para os diversos usos da água, desenvolvendo estratégias opcionais para garantir o forneci-

mento de demandas futuras.  

Outro programa importante na gestão de recursos hídricos é o Hydrologic Engineering Center 

(HEC) (2016), desenvolvido no Centro de Engenharia Hidrológica, nos Estados Unidos. As prin-

cipais versões são o HEC-3 e HEC-5, sendo inicialmente desenvolvido para a operação de controle 

de cheias. O HEC-3 e o HEC-5 possuem características similares no que se refere a capacidade de 

simulação. A versão HEC-3 (1971) passou por um processo de reestruturação e ampliação, criando 

a versão mais atualizada, o HEC-5 (1979). Basicamente, estes programas consistem na elaboração 

de regras de operação de determinado sistema hídrico, baseando seus cálculos em dados de entrada 

referentes a capacidade de armazenamento dos reservatórios, vazões mínimas e máximas. 
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Assim, a série HEC é especializada em auxiliar o planejamento e avaliação de reservatórios, e no 

dimensionamento do controle de inundações. O programa é utilizado na análise otimizada de vo-

lumes a serem vertidos em sistemas de reservatórios durante as emergências de inundações, a fim 

de minimizar danos, mantendo, ao mesmo tempo, um equilíbrio entre o armazenamento e o con-

trole de enchente. Sua capacidade de análise permite simular o comportamento após a inundação 

retroceder, esvaziando o volume armazenado o mais rapidamente possível. O programa também se 

mostra eficiente para longos períodos de estiagem ou para combinações das duas situações extre-

mas.  

Mohan et. al. (1993) apud Vieira & Curi (2016) realizaram a simulação de quatro regras de opera-

ção padrão de reservatórios Indianos com modelo HEC-3, considerando as demandas de geração 

de energia e de irrigação para, em seguida, calcular a confiabilidade do sistema. Hickey et. al. 

(2003) utilizaram o modelo HEC-5 na avaliação das inundações e reduções da vazão no rio San 

Joaquin, da bacia hidrográfica de Sacramento, Califórnia, Estados Unidos, região afetada por gran-

des inundações nas décadas de 80 e 90. 

2.4 AQUATOOL 

A ferramenta computacional AQUATOOL, conforme dito anteriormente, baseia-se em uma pro-

gramação linear, atuando como um sistema de suporte à decisão em estudos de otimização de apro-

veitamento hídrico. Desenvolvido pela Universidade Politécnica de Valência, o AQUATOOL pos-

sui uma grande aplicação técnica e científica em pesquisas nas bacias hidrográficas da Espanha 

(Júcar, Segura, Tajo, etc.) e em vários outros países (Argentina, Brasil, Itália, México, Bósnia, 

Chile, Marrocos, Argélia, Equador, Peru, etc.). Sua apresentação em um subitem isolado é justifi-

cada pela sua importância no presente estudo. 

Salla et al. (2014a) afirmaram que o AQUATOOL possui grande aplicabilidade como sistema de 

suporte a decisão, principalmente no planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas com-

plexas. Consiste em um modelo que avalia o balanceamento hídrico visando satisfazer as necessi-

dades de água de uma região. Com um passo de cálculo mensal, apresenta funções e componentes 

claramente separados, além de uma grande flexibilidade na concepção, implementação e operação 

do sistema (ANDREU, CAPILLA e SANCHIS, 1996).  
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Assim, o funcionamento do AQUATOOL consiste em, a cada mês, atender objetivos pré-estabe-

lecidos. Estes objetivos resultam de restrições quantitativas, como valores mínimos de escoamento 

em cursos de água ou canais artificiais, de demandas de água a satisfazer e volumes a serem arma-

zenados a níveis máximos e mínimos em reservatórios e aquíferos, e qualitativos, como parâmetros 

de qualidade da água a serem atendidos. 

Basicamente é constituído por um módulo quantitativo (SIMGES), um módulo qualitativo (GES-

CAL), um módulo de otimização de gestão de bacias (OPTIGES), um módulo de modelagem de 

fluxos de aquíferos (AQUIVAL), além de módulos de avaliação de riscos de seca (SIMRISK). 

Cada unidade de controle inclui projeções gráficas e sistemas de gerenciamento de banco de dados, 

além de comandos para controlar a execução dos modelos e acesso aos módulos para análise e 

geração de relatórios de resultados (PAREDES-ARQUIOLA, ÁLVAREZ e SOLERA, 2015). 

O fluxograma ilustrado na Figura 8 mostra, de forma simplificada, o funcionamento em etapas da 

ferramenta AQUATOOL e seus respectivos módulos, com destaque para a opção de otimização 

OPTIGES, base para as análises desenvolvidas neste trabalho. 

Figura 8 – Fluxograma de funcionamento da ferramenta AQUATOOL 

   
Fonte: Autor (2017). 
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São descritas a seguir, com mais detalhes, as opções oferecidas pelo AQUATOOL (2016):  

- introduzir e modificar, graficamente se necessário, a configuração de um esquema hídrico para 

fins de simulação ou otimização; 

- introduzir e gerir bases de dados, graficamente referenciadas, contendo as características físicas 

dos componentes do esquema; 

- introduzir e gerir bases de dados relacionados com variáveis de decisão e parâmetros de gestão; 

- introduzir e gerir a definição espacial de um aquífero e bases de dados contendo os seus parâme-

tros hidrodinâmicos, bem como a definição de tensões (por exemplo, bombeamento, recarga, etc.) 

e variáveis de controle; 

- realizar uma simulação da gestão operacional para uma dada configuração, horizonte de tempo e 

cenário, utilizando diferentes dados hidrológicos e políticas operacionais;  

- realizar uma otimização da gestão operacional para uma determinada configuração e horizonte 

de tempo usando diferentes dados hidrológicos; 

- realizar o pré-processamento de um modelo de aquífero distribuído para que ele possa ser incluído 

como um componente do módulo de simulação de bacia. Isso também permite a simulação sepa-

rada do aquífero, como um modelo de água subterrânea normal; 

- realizar uma avaliação de risco para a gestão do sistema a curto ou médio prazo, utilizando simu-

lação ou otimização, este último caso dando os limites inferiores do risco; 

- obter os resultados dos modelos sob a forma de relatórios escritos, detalhados para todo o período 

ou resumidos como valores médios e indicadores de desempenho; 

- obter os resultados dos modelos na forma de gráficos de séries temporais e valores médios, sim-

plesmente apontando para o elemento desejado na representação gráfica da bacia; 

- obter os resultados de otimização e simulação, que são armazenados em arquivos, que podem ser 

usados como dados de entrada para qualquer tipo de pós-processamento específico não incluído no 

AQUATOOL. 
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Segundo Andreu, Capilla e Sanchis (1996), essas capacidades permitem selecionar soluções otimi-

zadas de projeto, com critérios de utilidade operacional e desempenho futuros de recursos hídricos 

de um sistema, verificando e refinando alternativas por meio dos módulos de simulação e análise 

de sensibilidade. 

Sua rede de fluxo é estruturada em elementos singulares e com características distintas, buscando 

aproximar o máximo da realidade. Os nós são elementos que possuem a função de serem os pontos 

de confluências dos rios, bem como entradas de água e desvios de fluxo. Os reservatórios, as cen-

trais hidrelétricas e os aquíferos são considerados nós com funções especificas. Os reservatórios 

possuem a capacidade de armazenamento, representando também lagos. Neles podem ser conside-

radas a evaporação e as perdas por infiltração em águas subterrâneas. A central hidrelétrica (de-

mandas não consumíveis) faz uso da água, mas não reduz sua quantidade. Os aquíferos simulam o 

comportamento das águas subterrâneas. 

Os canais representam os cursos de água naturais, independente da dimensão. São incluídos cinco 

tipos de canais: canais sem perdas ou conexão com águas subterrâneas; canais com perdas de in-

filtração que recarregam um aquífero; canais ligados hidraulicamente a um aquífero, onde a situa-

ção hidráulica determina a recarga rio-aquífero; canais com fluxo regido por condições hidráulicas 

que sempre fluem na mesma direção e canais que podem ter a água fluindo de um modo ou de 

outro dependendo das condições hidráulicas nas extremidades. 

As entradas hidrológicas correspondem ao fluxo de água que entra no sistema. As demandas de 

consumo e suas conexões representam as outorgas consuntivas, como zonas irrigadas, abasteci-

mentos municipais e industriais, e podem ter capacidade de bombeamento associada. Os elementos 

de retorno visam retornar a água usada ou não utilizada pelo sistema, a partir de um ou mais centros 

de demanda, por exemplo, o efluente de uma cidade abastecida que retorna ao rio após tratamento. 

Instalações de recarga artificial e de bombeamento adicionais permitem a injeção direta de água 

superficial no aquífero e canais de superfície, respectivamente. 

Segundo Álvarez, Hernández e Segura (1986), o AQUATOOL provou ser uma ótima ferramenta 

para a compreensão dos aspectos quantitativos na gestão de sistemas de recursos hídricos, além de 
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um bom instrumento para a organização e comunicação de dados. Os resultados fornecem a evo-

lução temporal das variáveis, os valores médios do período de simulação e os indicadores de de-

sempenho apresentados pelo processo.  

Salla et al. (2013) utilizaram a ferramenta AQUATOOL na avaliação da variabilidade temporal da 

vazão turbinada e da produção de energia hidrelétrica nas quatro centrais em cascata existentes na 

bacia do rio Araguari, frente à necessidade de captação superficial de água para abastecimento do 

município de Uberlândia-MG. Foram simuladas retiradas pontuais nas centrais hidrelétricas de Mi-

randa e Capim Branco I. Os resultados encontrados indicaram que a implantação de captação su-

perficial em Capim Branco I proporciona menores perdas na produção de energia para o sistema 

em cascata.  

Salla et al. (2014a), por meio dos módulos SIMGES e GESCAL vinculados ao AQUATOOL, ana-

lisaram os conflitos nos usos múltiplos da água na bacia do rio Araguari, buscando uma gestão 

integrada da quantidade e qualidade da água. O balanço hídrico proporcionou uma boa representa-

ção da realidade desta bacia, proporcionando um ajuste satisfatório entre os dados de qualidade da 

água medidos e simulados. Já Salla et al. (2014b) utilizaram o AQUATOOL na bacia do rio Ube-

rabinha, localizada no município de Uberlândia-MG, visando melhorias nos aspectos quantitativos 

e qualitativos da água. As simulações indicaram possíveis mudanças no planejamento e gestão da 

referida bacia visando atender as demandas para abastecimento público e também para manter os 

padrões de qualidade da água requeridos por lei.  

Paredes-Arquiola et al. (2014a) aplicaram o AQUATOOL no Sistema de Água do Rio Tormes, na 

Espanha, onde as demandas agrícolas comprometem as necessidades ambientais do ecossistema 

fluvial, além das cargas poluidoras agrícolas que afetam a qualidade da água na parte inferior do 

rio. Foram definidas regras de gestão de água, visando manter o abastecimento público, a vazão 

residual para a proteção dos ecossistemas aquáticos e os padrões legais de qualidade da água.  

Ferreira (2014) realizou simulações de dados quantitativos e qualitativos do médio e baixo cursos 

do rio Uberaba, localizado na bacia do rio Uberaba, em Minas Gerais. Os resultados obtidos mos-

traram que a ferramenta é útil para análises de aproveitamento de recursos hídricos, onde a topolo-

gia criada possibilita a equipe da autarquia municipal de água e esgoto da cidade de Uberaba ana-

lisar os diferentes aspectos de gestão e planejamento na bacia.  
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Costa (2015) abordou sobre as alternativas de otimização do aproveitamento hídrico superficial na 

Área de Proteção Ambiental (APA), no alto curso do rio Uberaba, por meio da ferramenta AQUA-

TOOL. Os resultados indicaram a necessidade de implantação de um reservatório de acumulação 

para suprir o déficit no abastecimento público da cidade de Uberaba – MG.   

A utilidade do AQUATOOL como sistema de suporte à decisão é demonstrada, principalmente, 

pelo fato deste ser atualmente utilizado por duas Agências de Bacias Hidrográficas da Espanha 

como uma ferramenta padrão, não só para desenvolver os seus planos hidrológicos, mas também 

para gerir seus recursos hídricos a curto e médio prazo.  

Nos casos complexos apresentados, os sistemas de suporte à decisão são reconhecidos como ferra-

mentas valiosas para rastrear alternativas, obter diretrizes operacionais, estimar mudanças na con-

fiabilidade após modificações estruturais e avaliar os riscos envolvidos nas decisões de manejo. 

Além disso, AQUATOOL provou ser útil para fornecer um quadro de discussão quando existem 

conflitos no sistema, incluindo a alocação de água, interações superfície-água subterrânea, etc. 

O módulo OPTIGES do AQUATOOL possibilita, além das análises citadas anteriormente, um 

estudo mais aprofundado de otimização de recursos hídricos. O módulo acrescenta a possibilidade 

do usuário impor pesos a cada um dos objetivos do sistema de simulação e assim definir priorida-

des, no caso de não ser possível garantir a sua totalidade.  

Assim, as regras de operação do sistema passam a ser, essencialmente, baseadas nas demandas, 

podendo ser definidas prioridades na outorga de água, condicionando sua distribuição em função 

dos volumes disponíveis (SIMÕES & OLIVEIRA, 2014). 

O módulo OPTIGES visa gerir os recursos hídricos cumprindo uma série de critérios, tais como: 

vazões mínimas residuais; escalas de prioridades entre diferentes tipos de demandas; percentuais 

de racionamento frente aos déficits encontrados em períodos de escassez; regras de operação de 

reservatórios buscando armazenar o maior volume possível de água durante estações chuvosas; etc 

(PELLICER-MARTÍNEZ & MARTÍNEZ-PAZ, 2016). 

Em cada passo de cálculo, o módulo de otimização procura minimizar os desvios a esses objetivos, 

transferindo água disponível para os pontos prioritários de consumo. Quando não houver recursos 
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hídricos suficientes, haverá déficit nas demandas de menor prioridade (PAREDES-ARQUIOLA et 

al. 2014a).  

A forma como a ferramenta OPTIGES funciona é simples, uma vez que exige apenas a definição 

dos objetivos do sistema, ficando a cargo do modelo os processamentos matemáticos para encon-

trar a solução otimizada. Em contrapartida, as opções de distribuição e atribuição tomadas pelo 

modelo podem distanciar-se das implementadas na realidade e a explicação das diferenças pode 

tornar-se mais complexa. Apesar disso, segundo Simões & Oliveira (2014), o modelo é adequado 

para a avaliação da capacidade que um sistema hídrico possui para atender objetivos pré-determi-

nados e para a simulação e elaboração de regras de operação em situações de escassez. Seu estudo 

abordou a política de operação do sistema AQUATOOL – OPTIGES, estabelecendo objetivos de 

fornecimento de água para áreas de irrigação na bacia hidrográfica do Vale do Sorraia, Portugal. 

Foram obtidos resultados com resiliência acima dos 99%. 

Chávez-Jiméneza e González-Zeas (2015) avaliaram os problemas de escassez de água em dife-

rentes cenários de reduções de contribuições na bacia do Guadalquivir, na Espanha. O estudo bus-

cou a otimização do sistema por meio do modelo de otimização OPTIGES. Como resultado, ob-

servou-se que os problemas de escassez de água podem ser reduzidos ou mesmo eliminados, se a 

limitação do consumo de água em períodos de baixa disponibilidade for bem sucedida, especial-

mente em recursos para a agricultura. 

Pellicer-Martínez e Martínez-Paz (2016) utilizaram o OPTIGES para a simulação do fluxo de vo-

lumes de água de recursos de diferentes fontes visando, principalmente, a reutilização direta de 

águas residuais tratadas do Rio Segura, na Espanha. Já Heinz et. al. (2007) combinaram o módulo 

de otimização do AQUATOOL com indicadores econômicos e analisaram algumas de suas apli-

cações no sistema de planejamento de recursos hídricos da União Europeia. 

Os diversos exemplos aqui apresentados demonstram a potencialidade do módulo OPTIGES, o 

qual está vinculado à ferramenta computacional AQUATOOL. 
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CAPÍTULO 3 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para o desenvolvimento do estudo de otimização dos recursos hídricos na bacia do rio Araguari foi 

indispensável conhecer as características fundamentais da região analisada e dispor de dados a ela 

correspondentes, tais como séries históricas de vazão, índices pluviométricos e de evapotranspira-

ção. Dada a magnitude da área de estudo, a quantidade de estações de monitoramento hidrológico 

foi incapaz de cobrir todos os locais de interesse, apresentando ainda lacunas temporais e espaciais, 

a que direciona ao uso de metodologias robustas para seu preenchimento. Além disso, para uma 

análise de disponibilidade hídrica detalhada, foi fundamental estimar séries sintéticas de vazões, 

por meio de modelagens hidrológicas, devidamente calibradas e, quando necessário, regionaliza-

das. 

Para a análise de otimização em si foi indispensável o estudo aprofundado do modulo OPTIGES 

do AQUATOOL, conhecendo as ferramentas oferecidas, assim como os métodos e equacionamen-

tos nele embutidos. Além disso, o levantamento dos volumes captados e a estimativa dos valores 

máximos outorgáveis foram fundamentais para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Assim, nos itens a seguir são demonstradas sucintamente as características da área de estudo, assim 

como as sequências metodológicas utilizadas no estudo da otimização do aproveitamento hídrico 

superficial da bacia do rio Araguari, a saber: levantamento dos dados de estações fluviométricas, 

pluviométricas e climatológicas, metodologias para estimativas de dados ausentes ou falhos, crité-

rios para regionalização de vazões, caracterização do modelo utilizado para estimativa de séries 

sintéticas de vazões e métodos para calibração de seus parâmetros, levantamento das demandas 
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consuntivas e não consuntivas outorgadas, assim como a metodologia adotada no cálculo das va-

zões de referência. E, por fim, é feita a descrição dos aspectos principais e funcionamento da fer-

ramenta utilizada, o módulo de otimização OPTIGES. 

3.1 Área de estudo 

A bacia do rio Araguari está localizada na mesorregião do Triângulo Mineiro, situada a oeste do 

Estado de Minas Gerais, entre as coordenadas 18°20’ e 20°10’ de latitude Sul e 46°00’ e 48°50’ de 

longitude Oeste. Sua nascente encontra-se no Parque Nacional da Serra da Canastra, no município 

de São Roque de Minas e percorre 475 km até a sua foz no Rio Paranaíba, sendo um dos tributários 

do Rio Grande, que integra a Bacia Transnacional do Rio Paraná. Possui uma área de 22.091 km², 

com população residente de aproximadamente 1,2 milhões de habitantes distribuída em 18 muni-

cípios, sendo eles: Araguari, Araxá, Campos Altos, Ibiá, Indianópolis, Iraí de Minas, Nova Ponte, 

Patrocínio, Pedrinópolis, Perdizes, Pratinha, Rio Paranaíba, Sacramento, Santa Juliana, Serra do 

Salitre, Tapira, Tupaciguara e Uberlândia.  

Segundo o Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Araguari (CBH - Araguari) (2016), a região ocu-

pada pela bacia do rio Araguari possui como principais atividades econômicas a agropecuária, 

aquicultura, cultivo de café, cultivos de ciclo anual, cultivo de hortícolas, mineração, indústria de 

transformação, agroindústrias e turismo. Neste estudo, para facilitar a otimização do aproveita-

mento hídricos superficial, a bacia do rio Araguari foi dividida em dezoito sub-bacias, conforme 

ilustra a Figura 9. O mapa representado na Figura 9, assim como os demais presentes nesta disser-

tação, foram elaborados por meio da ferramenta computacional Q-GIS.   

Segue uma simples descrição das dezoito sub-bacias:  

- Sub-bacia 01 – Foz do Araguari – 685,69 km². Compreende a área de drenagem localizada entre 

a barragem de Capim Branco II e a foz do rio Araguari. Ocupa parte dos municípios de Araguari e 

Tupaciguara; 

- Sub-bacia 02 – Rio Uberabinha – 2188,86 km². Compreende a área de drenagem do rio Uberabi-

nha. Ocupa parte dos municípios de Tupaciguara, Uberaba e Uberlândia.  
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- Sub-bacia 03 – Aproveitamento hidrelétrico (AHE) Capim Branco – 1178,89 km². Compreende 

a área de drenagem localizada entre as barragens de Miranda e Capim Branco II. Ocupa parte dos 

municípios de Araguari, Indianópolis e Uberlândia;  

- Sub-bacia 04 – Médio Araguari – 1744,98 km². Compreende a área de drenagem dos tributários 

do rio Araguari localizados no trecho que vai da barragem de Miranda até o fim do remanso do 

reservatório de Nova Ponte no rio Araguari, excetuando-se as sub-bacias do rio Claro, do ribeirão 

Santa Juliana, do ribeirão das Furnas e do rio Quebra-Anzol. Ocupa parte dos municípios de Uber-

lândia, Indianópolis, Uberaba, Nova Ponte, Santa Juliana e Sacramento; 

- Sub-bacia 05 – Ribeirão das Furnas – 484,67 km². Compreende a área de drenagem do ribeirão 

das Furnas. Ocupa parte do município de Indianópolis;  

- Sub-bacia 06 – Rio Claro – 484,67 km². Compreende a área de drenagem do rio Claro. Ocupa 

parte dos municípios de Uberaba, Nova Ponte e Sacramento; 

- Sub-bacia 07 – Baixo Quebra-Anzol – 2103,91 km². Compreende a área de drenagem dos tribu-

tários do rio Quebra-Anzol localizados no trecho, de jusante para montante, que vai da foz do rio 

Quebra-Anzol até o fim do remanso do reservatório de Nova Ponte no rio Quebra-Anzol, excetu-

ando-se as sub-bacias do ribeirão Santo Antônio, do ribeirão do Salitre, do rio Galheiro e do rio 

Capivara. Ocupa parte dos municípios de Nova Ponte, Irai de Minas, Pedrinópolis, Perdizes, Pa-

trocínio e Serra do Salitre; 

- Sub-bacia 08 – Ribeirão Santa Juliana – 484,56 km². Compreende a área de drenagem do ribeirão 

Santa Juliana. Ocupa parte dos municípios de Pedrinópolis, Santa Juliana e Perdizes; 

- Sub-bacia 09 – Ribeirão Santo Antônio – 484,56 km². Compreende a área de drenagem do ribeirão 

Santo Antônio. Ocupa parte do município de Patrocínio;  

- Sub-bacia 10 – Alto Araguari – 3028,15 km². Compreende a área de drenagem dos tributários do 

rio Araguari localizados no trecho, de jusante para montante, que vai do fim do remanso do reser-

vatório de Nova Ponte no rio Araguari até sua nascente, excetuando-se a sub-bacia do ribeirão do 

Inferno. Ocupa parte dos municípios de Santa Juliana, Sacramento, Perdizes, Araxá, Tapira e São 

Roque de Minas; 
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Figura 9 – Divisão das sub-bacias juntamente com a identificação dos principais rios em toda a bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 
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- Sub-bacia 11 – Rio Galheiro – 744,42 km². Compreende a área de drenagem do rio Galheiro. 

Ocupa parte do município de Perdizes; 

- Sub-bacia 12 – Rio Capivara – 1359,65 km². Compreende a área de drenagem do rio Capivara. 

Ocupa parte dos municípios de Perdizes, Araxá e Ibiá; 

- Sub-bacia 13 – Ribeirão do Salitre – 612,82 km². Compreende a área de drenagem do ribeirão do 

Salitre. Ocupa parte dos municípios de Patrocínio e Serra do Salitre; 

- Sub-bacia 14 – Ribeirão do Inferno – 564,29 km². Compreende a área de drenagem do ribeirão 

do Inferno. Ocupa parte dos municípios de Araxá e Tapira; 

- Sub-bacia 15 – Alto Quebra-Anzol – 2302,62 km². Compreende a área de drenagem dos tributá-

rios do rio Quebra-Anzol localizados no trecho, de jusante para montante, que vai do fim do re-

manso do reservatório de Nova Ponte no rio Quebra-Anzol até sua nascente, excetuando-se as sub-

bacias do ribeirão Grande, do rio São João e do rio Misericórdia. Ocupa parte dos municípios de 

Serra do Salitre, Ibiá e Pratinha;  

- Sub-bacia 16 – Ribeirão Grande – 249,69 km². Compreende a área de drenagem do ribeirão 

Grande. Ocupa parte do município de Serra do Salitre;  

- Sub-bacia 17 – Rio São João – 962,12 km². Compreende a área de drenagem do rio São João. 

Ocupa parte dos municípios de Serra do Salitre, Alto Paranaíba e Ibiá; 

- Sub-bacia 18 – Rio Misericórdia – 1411,23 km². Compreende a área de drenagem do rio Miseri-

córdia. Ocupa parte dos municípios de Ibiá, Pratinha e Campos Altos. 

O clima da região, segundo o CBH Araguari (2016), é marcado por duas estações, uma seca, abran-

gendo os meses de maio a setembro e outra úmida, com duração de outubro a abril. O clima regional 

é moldado principalmente pelo relevo que cria condições para as variações climáticas. As precipi-

tações mais elevadas ocorrem próximo aos municípios de Patrocínio e Tapira, chegando a valores 

anuais superiores a 1.600mm. 

A temperatura também é fortemente influenciada pelas diferentes características do relevo. Em 

áreas onde as altitudes ultrapassam 1.000 metros, como Araxá e Tapira, ocorre a livre circulação 
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dos ventos, as médias anuais são inferiores a 21C, no entanto, nos meses mais frios (junho/julho) 

ficam entre 17C e 18C.  

3.2 Dados fluviométricos, pluviométricos e climatológicos 

Para o desenvolvimento das análises hidrológicas faz-se necessário um banco de dados com grande 

amostragem capaz de representar o comportamento hídrico na região estudada. Estações de moni-

toramento fluviométrico, pluviométrico e climatológico fornecem dados suficientes para caracte-

rizar a variabilidade das vazões em um curso de água. Optou-se por séries históricas extensas e 

com o mínimo de falhas, chegando a um período médio de 40 anos de banco de dados ao longo de 

toda a bacia. 

Os órgãos responsáveis pela organização e disponibilidade destas séries históricas foram, princi-

palmente, a ANA e o INMET, que operam as redes fluviométricas e hidrometeorológicas de do-

mínio federal. Dados referentes aos reservatórios hidroelétricos foram providos pela CEMIG e 

ANEEL, sendo aqueles sobre domínio privado solicitados via ofício. As Figuras 10, 11 e 12 ilus-

tram, respectivamente, as estações fluviométricas, pluviométricas e climatológicas que formam a 

base de dados da pesquisa, especificando aquelas com dados disponíveis, sem dados monitorados 

e as utilizadas no desenvolvimento desta pesquisa. Os dados climatológicos levantados foram a 

evapotranspiração e temperatura. 



Capítulo 3 – Materiais e Métodos    78 

 

Figura 10 – Estações fluviométricas na bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 11 – Estações pluviométricas na bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 12 – Estações climatológicas responsaveis pelo fornecimento dos dados de evapotranspiração na 

bacia do rio Araguari

 
Fonte: Autor (2017). 

Apesar de uma disponibilidade significativa de estações de monitoramento, sua distribuição espa-

cial não é uniforme, com regiões totalmente carentes de dados, além de suas séries históricas não 

serem ininterruptas ao longo do período monitorado. Assim, dois métodos foram utilizados para o 

preenchimento de ausências ou falhas nos registros dos dados:  

 Método da regressão não linear de função potencial; 

 Método do Inverso Ponderado das Distâncias.  

A regressão não linear potencial consiste em modelar dados observacionais por meio de uma fun-

ção que combina duas ou mais variáveis independentes de forma não linearizada por meio de apro-

ximações sucessivas. A expressão característica que correlaciona duas variáveis é mostrada pela 

Equação (1). 

𝑋𝑖 = 𝑎 ∙ 𝑋𝑖+1
𝑏

                                                                                                                                                (1) 

Na qual: Xi são as variáveis consideradas; a e b são coeficientes ajustados via linha de tendência. 
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Esse método foi utilizado para o preenchimento das falhas no histórico de dados de evapotranspi-

ração. A opção por este método foi feita considerando sua simplicidade e capacidade de ajuste à 

série de dados, sempre medida pelo coeficiente de determinação. A equação representativa da série 

histórica foi construída correlacionando os dados de temperatura ambiente com os dados de eva-

potranspiração existentes. Consequentemente foi obtida uma expressão diferente para cada uma 

das estações do INMET, mas com a forma básica da Equação (1), onde a variável Xi  refere-se aos 

valores de evapotranspiração, em mm, e a variável Xi+1 a temperatura, em ºC. 

O método do Inverso Ponderado das Distâncias foi aplicado no preenchimento dos dados pluvio-

métricos e na estimativa de dados de precipitação e evapotranspiração nos centroides de cada uma 

das sub-bacias e subdivisões. Esta segunda aplicabilidade do método do Inverso Ponderado das 

Distâncias está relacionada à etapa de modelagem hidrológica (item 4.2.1), mais especificamente 

as subdivisões adotadas para o detalhamento do comportamento hidrológico da bacia do rio Ara-

guari, descrita no item 3.8.1. 

Basicamente, o método do Inverso Ponderado das Distâncias estima, por meio de interpolação de-

terminista, o valor de uma variável em estudo num ponto não amostrado. Este método permite a 

construção de uma nova série de dados a partir de um conjunto de dados pontuais conhecidos. O 

cálculo do novo conjunto de dados é feito pela média ponderada dos inversos das distâncias entre 

ponto sem amostragem e à localização de valores conhecidos. 

A Figura 13 traz um esquema deste método, onde o valor de X0 é ponderado pelo inverso das 

distâncias de cada uma das amostras vizinhas. A aplicação deste método foi realizada visando da-

dos pluviométricos e de evapotranspiração, necessários para a estimativa de vazões, sendo X0 o 

centroide da sub-bacia de interesse. 
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Figura 13 – Método do Inverso Ponderado das Distâncias 

 
Fonte: Adaptada de Mitas & Mitasova (1999). 

O peso dado no cálculo da interpolação determina a influência de um ponto amostrado em relação 

a outro, diminuindo conforme aumenta a distância ao nó da grade a ser estimada. Os pontos amos-

trados próximos à localização do nó a ser estimado recebem peso maior que os pontos amostrados 

de localização mais distante ao calcular o valor de um nó. A soma de todos os pesos dados aos 

pontos amostrados vizinhos é igual a 1, calculado pela Equação (2). 

𝑋0 =
∑ [

𝑃𝑖

𝐷𝑖
𝛼]𝑛

𝑖=1

∑ [
1

𝐷𝑖
𝛼]𝑛

𝑖=1

                                                                                                                                                            (2) 

Na qual: X0 é o valor interpolado para o ponto de interesse; Pi é o valor do ponto amostrado vizinho; 

Di é a distância entre o ponto de interesse e o ponto amostrado;  é o expoente de ponderação 

(peso); n é o número de pontos amostrados. 

Assim, os resultados são variáveis e altamente tendenciosos para valores amostrados próximos ao 

ponto de interesse. Ou seja, quanto mais próximos os pontos com dados estão dos locais não amos-

trado, mais representativo são seus valores na estimativa. Assim, a ponderação fica em função da 

distância linear das amostras aos pontos não amostrados, variando à medida que esta aumenta ou 

diminui. 

Os valores usuais do expoente de ponderação variam de 0 a 10 e exercem efeito significativo sobre 

os resultados estimados. De acordo com Landim (2000), Girardi et al. (2013) e Silva (2011), o 

valor usual adotado é 2 por valorizar dados amostrados mais próximos e, de certa forma, descartar 

aqueles distantes. 



Capítulo 3 – Materiais e Métodos    82 

 

Os dados históricos de vazão foram utilizados unicamente como base para a calibração dos parâ-

metros dos modelos hidrológicos chuva-vazão. Logo, a ausência de dados nas séries históricas 

fluviométricas não foi preenchida. 

3.3 Regionalização da vazão 

A pequena quantidade de estações fluviométricas e sua má distribuição espacial ao longo da bacia 

do rio Araguari resultaram em regiões totalmente carentes de dados monitorados (Figura 10). So-

mado a isto, o nível de detalhamento da hidrografia criada na ferramenta AQUATOOL para os 

processos de simulação e otimização levou à necessidade do conhecimento das vazões escoadas 

nos exutórios das sub-bacias usuais (Figura 9) e subdivisões adotadas dentro de cada uma delas. 

Estas subdivisões são apresentadas no item 3.8.1, onde é descrita como foi realizada a construção 

da topologia da bacia no AQUATOOL. 

Assim, foi indispensável a utilização de um artifício passível de fornecer estes valores, como mo-

delo chuva-vazão. 

3.3.1 Modelo chuva-Vazão HBV 

Foi utilizado o programa computacional Evaluación de los recursos Hidricos (EvalHid) para a es-

timativa das séries sintéticas de vazão, na qual está inserido o modelo chuva-vazão HBV.  

Para que este consiga estimar séries sintéticas de vazões são necessários dados de entrada que 

caracterizem o comportamento hidrológico da bacia, tais como dados pluviométricos, evapotrans-

piração e área de contribuição em que se deseja estimar tais valores, além de parâmetros referentes 

ao modelo chuva-vazão escolhido. 

As áreas de contribuição, dados pluviométricos e de evapotranspiração foram obtidos conforme os 

itens 3.1 e 3.2, respectivamente. As áreas de contribuição ficaram em função da forma como as 

sub-divisões foram consideradas (item 3.8.1) e obtidas por meio de mapas inseridos na ferramenta 

Quantum GIS. Os dados pluviométricos e de evapotranspiração foram estimados no centroide de 

cada uma destas subdivisões pelo método do inverso ponderado das distâncias. 

Tendo como dados de entrada os valores de precipitação e evapotranspiração médios mensais para 

cada subdivisão foi necessário escolher um dos seis modelos chuva-vazão disponíveis em EvalHid: 
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Témez, HBV, Sacramento, GR2M, GR4J e AWBM. Segundo a literatura consultada (SALLA et 

al., 2015; MAS, 2013; COSTA, 2015), o método de Témez e HBV são aqueles que fornecem os 

valores simulados mais próximos da realidade, sendo o modelo HBV mais sensível à qualidade dos 

dados de entrada de precipitação e evapotranspiração. Assim, optou-se neste trabalho pelo modelo 

HBV nas estimativas das séries sintéticas de vazão. 

O modelo HBV esquematiza o comportamento hidrológico em três módulos: um de precipitação 

efetiva e umidade do solo, um de evapotranspiração e outro de estimativa de escoamento (soma 

dos escoamentos superficial, sub-superficial e de base), conforme esquema ilustrado na Figura 14. 

Figura 14 – Esquema do escoamento total modelo HBV

 
Fonte: Salla et al. (2015). 

As equações de estado para os módulos em questão são descritas a seguir.  

O escoamento superficial, ou precipitação efetiva Pef, depende da umidade do solo no momento da 

precipitação, obtida por meio da Equação (3). 

𝑃𝑒𝑓 = (
𝑆𝑀

𝐹𝐶
)

𝛽

∙ 𝑃                                                                                                                    (3) 

Na qual:  SM é a umidade do solo (L); FC é a máxima capacidade de armazenamento do solo (L); 

P é a precipitação mensal (L) e β é um parâmetro de ajuste do modelo. 

A evapotranspiração relaciona a umidade do solo SM e a evapotranspiração real ETreal, por meio 

do parâmetro de saturação do solo PWP, conforme Equação (4).  
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𝐸𝑇𝑟𝑒𝑎𝑙 = 𝐸𝑇𝑃, 𝑠𝑒 𝑆𝑀 ≥ 𝑃𝑊𝑃 

𝐸𝑇𝑟𝑒𝑎𝑙 = 𝐸𝑇𝑃 ∙ (
𝑆𝑀

𝐹𝐶
) , 𝑠𝑒 𝑆𝑀 < 𝑃𝑊𝑃                                                                                            (4) 

A vazão total Qtotal é obtida pela soma do escoamento superficial (Q0), sub-superficial (Q1) e de 

base (Q2), representadas pela Equações (5) a (8). 

𝑄0 = 0, 𝑠𝑒 𝑆1 ≤ 𝐿 

𝑄0 = 𝑘0 ∙ (𝑆1 − 𝐿𝑚á𝑥.) ∙ 𝐴, 𝑠𝑒 𝑆1 > 𝐿𝑚á𝑥.                                                                                       (5) 

𝑄1 = 𝑘1 ∙ 𝑆1 ∙ 𝐴                                                                                                                               (6) 

𝑄𝑝𝑒𝑟𝑐. = 𝑘𝑝𝑒𝑟𝑐. ∙ 𝑆1 ∙ 𝐴                                                                                                                     (7) 

𝑄2 = 𝑘2 ∙ 𝑆2 ∙ 𝐴                                                                                                                               (8) 

Nas quais: k0 é o coeficiente do escoamento superficial (1/T); k1 é o coeficiente do escoamento 

subsuperficial (1/T); k2 é o coeficiente do escoamento base (1/T); kperc. é o coeficiente de percolação 

(1/T); S1 é o nível líquido no reservatório superior (L); S2 é o nível líquido no reservatório inferior 

(L); L é o fluxo subsuperficial (L); Lmáx. é o limite máximo de fluxo subsuperficial (L) e A é a área 

da bacia hidrográfica (L²). 

Ao se iniciar o processo de simulação do modelo HBV, devem ser informados a configuração dos 

oito parâmetros: k0, k1, k2, kperc, Lmáx, PWP, FC e β, assim como a umidade inicial do solo H0, S1 e 

S2, no tempo inicial. 

Os parâmetros k0, k1, k2, kperc, Lmáx, PWP, FC e β necessitam de calibração para se ajustarem as 

características hidrológicas da bacia e fornecer vazões sintéticas o mais realista possível. 

Neste contexto, foram calibrados os coeficientes dos modelos chuva-vazão nas regiões hidrográfi-

cas que dispunham de séries históricas monitoradas.  
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3.3.2 Calibração dos parâmetros pertencentes ao modelo chuva-vazão HBV 

Conforme dito anteriormente, os oito parâmetros do modelo HBV foram calibrados para cada sub-

bacia que dispunha de postos fluviométricos com série histórica de vazão como base de compara-

ção.  

Assim, foi feito o uso do algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA (Shuffled Complex Evolution 

method, University of Arizona). Desenvolvido por Duan et al. (1992) apud Paredes-Arquiola et al. 

(2014b), este algoritmo foi utilizado com sucesso na análise de problemas não lineares de modelos 

hidrológicos em escala de bacia hidrográfica. Sua programação pondera uma grande quantidade de 

combinações de valores de parâmetros para encontrar o melhor ajuste entre os dados observados e 

simulados. 

As séries sintéticas de vazão obtidas na simulação do EvalHid foram comparadas com as séries 

históricas de vazão monitoradas e, por meio de uma adaptação do algoritmo SCE-UA no Visual 

Basic, realizou-se a autocalibração. 

A autocalibração consiste em maximizar o valor médio de quatro funções objetivos. Estas funções 

equacionam o coeficiente de eficiência de Nash-Sutcliffe (NS), o coeficiente de eficiência de Nash-

Sutcliffe da transformação logarítmica da vazão (lnNS), o coeficiente de correlação de Pearson e a 

medida da simetria do ajuste entre a simulação média e a observação média.  

As equações de cada uma das funções do algoritmo são demonstradas nas Equações (9) a (12). O 

ajuste perfeito é alcançado quando a média aritmética destas funções (F1, F2, F3 e F4) é igual a 1, de 

acordo com a Equação (13). 

𝐹1 = 1 −
∑ [𝑄𝑠𝑖𝑚(𝑡) − 𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡)]2𝑛

𝑡=1

∑ [𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡) − 𝑄̅𝑜𝑏𝑠]2𝑛
𝑡=1

                                                                                                        (9) 

𝐹2 = 1 −
∑ [ln (𝑄𝑠𝑖𝑚(𝑡)) − ln (𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡))]²𝑛

𝑡=1

∑ [ln (𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡)) − ln (𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡))̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅]²𝑛
𝑡=1

                                                                                     (10) 

𝐹3 =
∑ [(𝑄𝑠𝑖𝑚(𝑡) − 𝑄̅𝑠𝑖𝑚) ∙ (𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡) − 𝑄̅𝑜𝑏𝑠)]𝑛

𝑡=1

√∑ (𝑄𝑠𝑖𝑚(𝑡) − 𝑄̅𝑠𝑖𝑚)𝑛
𝑡=1 ² ∙ ∑ (𝑄𝑜𝑏𝑠(𝑡) − 𝑄̅𝑜𝑏𝑠)𝑛

𝑡=1 ²
                                                                (11) 
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𝐹4 = 1 − [𝑚á𝑥 (
𝑄̅𝑠𝑖𝑚

𝑄𝑜𝑏𝑠
;

𝑄̅𝑜𝑏𝑠

𝑄̅𝑠𝑖𝑚

) − 1]

2

                                                                                                     (12) 

𝐹objetivo = 𝑚á𝑥 (
∑ 𝐹𝑖

4
𝑖=1

4
 )                                                                                                                      (13) 

Nas quais: Qsim(t) e Qobs (t) são as vazões simulada e observada, respectivamente, no intervalo de 

tempo t; n é o número de meses da calibração; F1 é o coeficiente de eficiência de Nash-Sutcliffe 

(NS); F2 é o coeficiente de eficiência de Nash-Sutcliffe da transformação logarítmica da vazão 

(lnNS); F3 é o coeficiente de correlação de Pearson; F4 é a medida de simetria do ajuste entre a 

simulação média e a observação média e Fobjetivo é a função objetivo da calibração. 

Os parâmetros calibrados também foram utilizados paras as sub-bacias sem monitoramento hidro-

lógico. Para isto foi utilizado o conceito de regiões hidrologicamente homogêneas, comum a todas 

as técnicas de regionalização. 

Esta transferência foi baseada em regiões homogêneas, onde foi considerada a continuidade geo-

gráfica/hidrológica, sendo mais precisamente a similaridade entre as características geomorfológi-

cas entre as bacias com monitoramento hidrológico com aquelas carentes de dados, e que conse-

quentemente não poderiam obter seus próprios parâmetros calibrados. 

A metodologia adotada consistiu na repetição destes parâmetros ajustados para sub-bacias com 

características de uso e ocupação do solo similares e contínuas entre elas. A Figura 15 foi utilizada 

como base para esta estimativa.  
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Figura 15 – Classificação do uso e ocupação do solo na bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 

As classes de uso e ocupação do solo utilizadas foram: agricultura e pastagem, cultura em pivô 

central, mata de galeria, savana arbórea (cerrado), savana gramíneo-lenhosa e pasto, silvicultura e 

áreas urbanas (CBH ARAGUARI, 2016). As distribuições percentuais de cada uma destas classes 

na área de uma determinada sub-bacia foram utilizadas como critério para considerar duas regiões 

similares, com diferenças máximas de 5% para cada classe. Embora seja subjetivo, a opção por 

este critério foi basicamente devido à sua simplicidade e facilidade de aplicação frente aos demais. 

Estes parâmetros foram aplicados ao modelo chuva-vazão como dado de entrada para a estimativa 

da série sintética de vazão nas sub-bacias com ausência de estação de monitoramento fluviomé-

trico. 

3.5 Postos de monitoramento fluviométrico implantados 

Conforme descrito anteriormente, a pequena quantidade e má distribuição das estações de monito-

ramento fluviométrico traz a necessidade de regionalização de vazão. Assim, o monitoramento 
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fluviométrico ao longo de 18 meses em quatro pontos permite comparar as vazões medidas com as 

vazões estimadas a partir de modelagem chuva-vazão. O objetivo deste monitoramento é simples-

mente avaliar a representatividade do modelo chuva-vazão. A validação do modelo necessita de 

um maior intervalo de dados monitorados.   

Foram realizados o monitoramento em 4 estações fluviométricas na bacia do rio Araguari, sendo 3 

estações ao longo do rio Uberabinha e 1 estação nas proximidades do exutório da sub-bacia do 

Ribeirão Furnas (Figura 16). 

A periodicidade dos trabalhos de campo foi mensal, sendo as medições de vazão realizadas uma 

vez ao mês por meio do equipamento ADCP (Acoustic Doppler Current Profiler) e do programa 

computacional River Surveyor. O processo para a medição das vazões consiste na travessia do 

ADCP pela seção transversal do curso de água, sendo um trabalho manual e influenciado pelas 

características físicas das margens. 

A seção transversal é obtida por meio de um ecobatímetro e o perfil de velocidade obtido pelo 

efeito doppler são processados no River Surveyor, o qual fornece o valor da vazão escoada.  

A curva-chave em cada estação fluviométrica foi obtida por meio da correlação entre pares de 

valores de nível líquido na régua graduada com a vazão de escoamento. A medição do nível líquido 

é realizada juntamente à da vazão a partir de réguas verticais instaladas nas margens dos mananciais 

monitorados. As curvas-chaves foram obtidas a partir da equação potencial descrita na Equação 

(14). 

𝑄 = 𝑎 ∙ (ℎ + ℎ0)𝑏                                                                                                                        (14) 

Na qual: a e b são parâmetros de ajuste; h é o nível líquido medido no rio, em m; Q é a vazão 

medida, em m³/s; ho é a altura líquida entre a base da primeira régua e o fundo do canal. 
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Figura 16 – Postos fluviométricos instalados 

 
Fonte: Autor (2016). 

Os novos valores medidos a cada mês são incorporados ao banco de dados, levando a ajustes na 

curva-chave e sua equação. Por meio desta equação será possível realizar a estimativa de vazão 

além do período monitorado. 

3.6 Levantamento das demandas consuntivas e não consuntivas outorgadas 

O conhecimento das demandas consuntivas e não consuntivas é fundamental em uma análise de 

otimização hídrica em escala de bacia hidrográfica. O levantamento destas outorgas visa permitir 

uma análise da disponibilidade hídrica, e buscar novas alternativas nos critérios e prioridades de 

captação. Além disto, no balanço hídrico e nas modelagens chuva-vazão, as vazões outorgadas são 

adicionadas às vazões medidas no rio para se obter a vazão natural no rio e, a partir daí, proceder 

o melhor ajuste entre vazões medidas e simuladas.  

Pode-se resumir as outorgas em dois tipos: superficiais e subterrâneas. O estudo desenvolvido nesta 

pesquisa refere-se à otimização do aproveitamento superficial da água, mas o conhecimento da 
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interdependência de rios e lagos com a água subterrânea levou a discussão de alguns fatores. Du-

rante o levantamento das demandas foi observado que as outorgas subterrâneas praticamente se 

equiparam às superficiais, tanto em volume quanto em quantidade. Assim, algum impacto destas 

retiradas nos cursos de água deveria ser considerado. Entretanto, foram encontradas dificuldades 

nesta quantificação. Primeiramente, a área de estudo engloba uma hidrografia relativamente 

grande, sendo esperada que a “ligação” entre rios e aquíferos (efluentes ou influentes) varie de uma 

região para outra, assim como o tipo de solo, que por meio da condutividade hidráulica exerce 

grande influência na relação entre água superficial e subterrânea. Considerando apenas estes dois 

fatores, seria necessário o desenvolvimento de todo um projeto para o levantamento destes dados. 

Somado a isso, a falta de estudos relacionados a esta situação dificulta e aponta a complexidade 

desta análise. Diversos autores chegaram a conclusões parecidas (SILVA, 2007 e SOPHOCLE-

OUS, 2002). Além disso, quantificar qual seria o percentual de escoamento entre as duas condições 

e qual trecho da hidrografia que seria impactado para cada uma das outorgas subterrâneas se mos-

trou uma análise extremamente complexa, sem um banco de dados disponível e estudos previa-

mente desenvolvidos.  

Outro fator considerado foi o fato dos efeitos das retiradas subterrâneas não serem instantâneos nos 

cursos superficiais, variando significativamente de acordo com a constituição do aquífero. Somado 

a isto, seria necessário realizar a separação entre as outorgas na qual a relação entre o fluxo subter-

râneo e os rios se caracterizasse do tipo efluente, ou seja, águas subterrâneas escoam na direção do 

corpo de água superficial, e aquelas afluentes, na qual os rios e lagos abastecem as agias subterrâ-

neas. Esta separação seria necessária, pois, estas duas situações se caracterizam por taxas de esco-

amento significantemente diferentes.  

Assim, outorgas subterrâneas foram desconsideradas neste estudo. 

As demandas superficiais outorgadas foram divididas em quatro grupos, sendo: consumo humano, 

irrigação, indústria e dessedentação de animais, além das demandas não consuntivas para geração 

de energia elétrica. 



Capítulo 3 – Materiais e Métodos    91 

 

O levantamento dos dados foi feito junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento Sustentável (SEMAD), responsável por coordenar a política estadual de proteção e conser-

vação do meio ambiente e de gerenciamento dos recursos hídricos em Minas Gerais, sendo consi-

deradas apenas as outorgas em vigência no período de realização desta pesquisa. 

As informações coletadas junto ao órgão ambiental estadual foram lançadas na bacia do rio Ara-

guari por meio da ferramenta computacional de geoprocessamento que utiliza Sistemas de Infor-

mações Geográficas (SIG), o Quantum GIS. A partir do georreferenciamento dos pontos de capta-

ção, foi possível quantificar precisamente as vazões outorgadas em cada sub-bacia e trechos dos 

rios principais. A Figura 17 dá uma noção da quantidade de demandas ao longo da bacia, e conse-

quentemente, a identificação das áreas críticas. 

Figura 17 – Outorgas consuntivas na bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 
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3.7 Vazão máxima outorgável 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos critérios da PNRH para assegurar o 

efetivo exercício dos direitos de acesso aos recursos hídricos e o controle quantitativo e qualitativo 

dos usos da água, visando garanti-la as gerações atuais e futuras com impactos mínimos ao meio 

ambiente. Compete à ANA outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos 

hídricos em corpos de água de domínio da União, bem como emitir outorga preventiva. Quando a 

solicitação for junto a um manancial de domínio do Estado de Minas Gerais, a outorga deve ser 

dada pelo IGAM. 

No processo de concessão do direito de uso da água, os órgãos ambientais realizam uma análise da 

quantidade máxima permissível a ser outorgada, ou seja, uma porcentagem da vazão mínima de 

referência. O Estado de Minas Gerais utiliza como vazão de referência 50% da Q7,10, calculada a 

partir de uma base anual, sendo considerada uma das legislações mais restritivas.  

Entretanto, a vazão de referência calculada a partir de uma base anual limita acentuadamente o 

volume máximo outorgável na maior parte do ano e, como consequência, o desenvolvimento eco-

nômico da região é afetado pela impossibilidade de reservação para um uso posterior.  

Dada a sazonalidade fluviométrica na bacia do rio Araguari ao longo do ano, foi realizada a análise 

do impacto de vazões de referência calculadas em bases mensais na disponibilidade hídrica e no 

suprimento de demandas. 

Um dos aspectos que esta dissertação avaliou foi a interferência e consequente otimização na dis-

ponibilidade hídrica para a bacia do rio Araguari alterando o valor máximo da vazão outorgável. 

Foram analisadas, como critérios alternativos, novas porcentagens da vazão de referência Q7,10, 

sendo avaliados percentuais de 60% da Q7,10, 70% da Q7,10, 80% da Q7,10, 90% da Q7,10 e a própria 

Q7,10 em bases sazonais e anuais para o cálculo desta vazão, para cada foz das sub-bacias adotadas 

e em trechos de interesse dos rios principais.  

A vazão Q7,10 se baseia em uma metodologia estatística, sendo avaliada como variável ocasional. 

Sua probabilidade de ocorrência é calculada por meio da aplicação de métodos estatísticos usuais, 

onde o resultado obtido se refere a um valor que, em média, a cada 10 anos, será igualado ou 
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inferiorizado pela vazão média de estiagem do rio em um período de 7 dias consecutivos 

(AGUIAR, 2014). 

3.7.1 Atlas digital das Águas de Minas 

A definição da Q7,10, diferente para cada curso de água da hidrografia em estudo, foi realizada via 

Atlas Digital das Águas de Minas (2016), desenvolvido por Euclydes, Ferreira e Faria Filho (2005), 

em parceria com o Departamento de Engenharia Agrícola (DEA) da Universidade Federal de Vi-

çosa (UFV) e duas secretarias de Estado e órgãos vinculados (Secretaria de Estado de Agricultura 

Pecuária e Abastecimento - SEAPA/ Fundação Rural Mineira - RURALMINAS e SE-

MAD/IGAM). Este programa disponibiliza um mapeamento completo e atualizado dos recursos 

hídricos superficiais de todas as bacias hidrográficas do Estado de Minas Gerais, dentre ela a do 

rio Araguari. 

Seu banco de dados conta com equações para estimativa de vazões mínimas de sete dias de duração 

e período de retorno de 2, 5 e 10 anos com intervalo anual; vazões mínimas de sete dias de duração 

e período de retorno de 10 anos com intervalo sazonal (período seco – abril/setembro e período 

chuvoso – outubro/março), vazões mínimas com permanência de 50, 75, 85, 90 e 95%, vazões 

médias de longo período, vazões máximas diárias anuais para os períodos de retorno de 2, 10, 20 

50, 100 e 500 anos, vazões máximas possíveis de serem regularizada por meio de barramentos, 

vazões máximas possíveis de serem regularizada e disponibilizada para outorga à jusante do bar-

ramento, volume de armazenamento necessário à regularização da vazão máxima possível de ser 

regularizada, volume de armazenamento necessário à regularização da vazão mínima residual (70% 

da Q7,10) e volumes de regularização em reservatórios em função da vazão de interesse a ser regu-

larizada.  

Os autores deste atlas basearam sua construção no programa de pesquisa e desenvolvimento deno-

minado Hidrotec (2016). Nele estão embutidas todas as metodologias consideradas por Euclydes, 

Ferreira e Faria Filho (2005). 

Os cálculos foram baseados em dados hidrológicos fornecidos pelos inventários das estações flu-

viométricas e pluviométricas disponibilizados pela Agência Nacional das Águas - ANA, sendo as 

falhas e as ausências nas séries históricas preenchidas por métodos de regressão linear simples e 

potencial. Outras informações referentes às características das bacias, tais como cursos de água 
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principais e seus tributários, cobertura vegetal, relevo geral, formação geológica, hidrogeologia, 

distribuição climática, principais aproveitamentos da água e interferências de finalidade foram ob-

tidas com base em estudos anteriores.  

Para suprir a deficiência de dados e postos de monitoramento da rede hidrométrica das regiões 

englobadas pelo atlas, os autores fizeram o uso de técnicas de estimativa tais como o método de 

Thiessen e metodologias de regionalização hidrológica de vazões. 

O Hidrotec (2016) conta com dois métodos de regionalização no caso das estimativas de vazões 

mínimas, máximas e médias de longo período, a saber:  

- Métodos que regionalizam a vazão com um determinado risco; (EUCLYDES, 1992 apud HI-

DROTEC, 2016) baseados nas distribuições de probabilidades de Gumbel, log-normal II, Pearson 

tipo III e log- Pearson tipo III para eventos máximos, Weibull, log-normal III, log-Gumbel, Pearson 

tipo III e log- Pearson tipo III, para os mínimos; 

- Métodos que regionalizam uma curva de probabilidade adimensional e o fator de adimensionali-

zação (Eletrobrás, 1985 apud HIDROTEC, 2016). 

Para a aplicação destes métodos os autores se basearam no conceito de regiões hidrologicamente 

homogêneas, considerando os critérios da distribuição de frequência das vazões adimensionaliza-

das de cada estação em papel probabilístico e na análise do ajuste do modelo de regressão múltipla 

das vazões médias com as características físicas e climáticas das sub-bacias. 

Por meio de modelos de regressão múltipla, o sistema Hidrotec correlaciona as vazões estimadas 

pelos métodos de regionalização com uma série de variáveis independentes que afetam a oscilação 

da variável dependente, ou seja, são determinadas as equações matemáticas que relacionam vazões 

máxima, mínima e média na seção fluvial desejada com as variáveis área de drenagem, compri-

mento total dos cursos de água, densidade de drenagem, densidade hidrográfica e precipitação mé-

dia.  

Estudos mais aprofundados e conhecimento das características da região em análise permitiram um 

equacionamento simplificado em função apenas da área de drenagem da bacia em questão (HI-

DROTEC, 2016). Com isso, a Equação (15) foi utilizada na estimativa das vazões mínima, máxima 

e média. 
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𝑄 = 𝑎 ∙ 𝐴𝑏                                                                                                                                     (15) 

Na qual: a e b são parâmetros de ajuste para valores mínimas, máximas e médias de longo período; 

A é a área da bacia hidrográfica de interesse, em km²; Q é a vazão mínima, máxima ou média de 

longo período, em m³/s. 

Assim, foram utilizadas as equações fornecidas pelo Atlas Digital das Água de Minas na estimativa 

das vazões mínimas de 7 dias e 10 anos de período de retorno, tanto em base anual como sazonais. 

A Figura 18 mostra a interface do programa, com as equações características do rio Uberabinha.  

Figura 18 – Interface Atlas Digital das Águas de Minas

 
Fonte: HIDROTEC (2016). 

A simplicidade da Equação (15) oferece certa prática para pesquisas com áreas de estudo grandes 

e com carência de dados de monitoramento. Apesar de considerar toda a hidrografia da bacia do 

rio Araguari, os coeficientes da equação são praticamente os mesmos para os diferentes cursos de 

água nela inclusos. Diferenças significativas em seus valores são notadas apenas ao se alterar os 

critérios de cálculo de vazão mínima, como, por exemplo, entre anual e mensal.  

Tucci (2002), Oliveira (2011) e Nascimento (2013) descrevem as limitações de técnicas de regio-

nalização de vazões, relacionadas principalmente à sua capacidade de representar área demasiada-

mente extensas. 



Capítulo 3 – Materiais e Métodos    96 

 

Além disso, Tucci (2002) afirma que a regionalização de vazões não é o método mais adequado 

para a extrapolação hidrológica, pois, este não consegue abranger toda a variabilidade das escalas 

dos processos hidrológicos. Assim, tal metodologia pode comprometer processos de tomada de 

decisão no gerenciamento dos recursos hídricos, gerando conflitos. Segundo Oliveira (2011), as 

equações obtidas na regionalização devem ser aplicadas dentro das áreas de drenagem abrangidas 

pelas estações fluviométricas utilizadas no seu cálculo.  

Apesar disso, o principal ponto que justifica sua aplicação está no fato da baixa densidade de esta-

ções apresentada por várias regiões do território nacional. Assim, a extrapolação das equações de 

regionalização para além das áreas de drenagem dos postos de monitoramento fluviométricos se 

faz necessária.  

Considerando que as análises desta pesquisa estão fundamentadas nos valores de vazão de referên-

cia, foram feitas algumas considerações: 

- Julgou-se necessário estimar a vazão de referência por mais de uma metodologia para efeito com-

parativo; 

- Os questionamentos a respeito de técnicas de regionalização encontrados na literatura também 

influenciaram nesta análise comparativa, sendo estimados valores observados de Q7,10 nas regiões 

da bacia do rio Araguari com dados monitorados e comparados com os valores obtidos pela Equa-

ção (15).  

A metodologia comparativa escolhida foi aquela que estima o valor de Q7,10 por distribuição esta-

tística. Para isso utilizou-se a ferramental computacional SisCAH 1.0. 

3.7.2 SisCAH 1.0 (metodologia comparativa) 

A metodologia apresentada neste item forneceu valores de vazões mínimas para análises compara-

tivas. A comparação foi realizada com a metodologia efetivamente utilizada que, como dito ante-

riormente, refere-se as equações fornecida pelo Atlas Digital das Águas de Minas. 

As metodologias para estimativa da Q7,10 baseadas em distribuições estatísticas de dados observa-

dos estão entre as mais consagradas. Assim, foram considerados os seguintes métodos: log-normal 

II, log-normal III, Pearson tipo III, log- Pearson tipo III e Weibull. Conforme pode ser observado, 
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estes métodos já estão inclusos no processo desenvolvido pelo Hidrotec (2016) na construção da 

Equação (15), porém, o intuito deste “recálculo” foi verificar se esta foi capaz de representar cada 

uma das regiões da bacia separadamente.  

Foi utilizado a ferramenta computacional SisCAH 1.0, Sistema Computacional para Análise Hi-

drológica (Souza et al. 2009) para a obtenção das vazões mínimas de comparação. Esta ferramenta 

utiliza os métodos de distribuições de densidade de probabilidade anteriormente propostos (Pear-

son tipo III, log- Pearson tipo III, log-normal II, log-normal III e Weibull). Foi considerado, para 

o cálculo, o início do ano hidrológico em janeiro e anos com séries históricas com falhas superiores 

a 5% foram descartadas. O programa computacional SICAH 1.0 indica, dentre as distribuições de 

densidade de probabilidade, aquela que melhor representa a série histórica em análise. Tal indica-

ção é feita baseando-se na amplitude do intervalo de confiança dentre as estimativas obtidas por 

cada distribuição, sendo a menor delas a ideal. 

Entretanto, a quantidade de regiões onde foi possível realizar esta comparação teve como limitante 

a disponibilidade e posição das estações fluviométricas. A aplicação da ferramenta SisCAH 1.0 

fornece dados de vazão pontuais referentes ao local onde determinada estação está instalada. As-

sim, com o intuito de aumentar a amostragem para a análise comparativa foi considerado que as 

Q7,10 dos trechos a montante de uma estação de monitoramento de uma mesma sub-bacia são pro-

porcionais às áreas drenantes das mesmas, conforme Equação (16). 

 𝑄7,10 𝑖 = (
𝐴𝑖

𝐴𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
) × 𝑄7,10 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙                                                                                                               (16) 

Na qual: Q7,10 i é a vazão Q7,10 estimada em um determinado trecho da sub-bacia i, em m³/s; Ai é a 

área de contribuição da sub-bacia i, em km²; Atotal é a área total da bacia com dados monitorados, 

em km²; Q7,10 total é a vazão Q7,10 total na bacia monitorada, em m³/s 

3.8 Otimização do aproveitamento hídrico superficial 

A otimização hídrica superficial na bacia do rio Araguari, cujo balanço hídrico foi realizado a partir 

de séries históricas e sintéticas de vazão afluentes nas dezoito sub-bacias e, a partir das demandas 

consuntivas e não consuntivas outorgadas, foi obtida com o auxílio do módulo OPTIGES, vincu-

lado à ferramenta computacional AQUATOOL, que funciona como suporte de decisão em recursos 

hídricos na escala de bacia hidrográfica. 
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O módulo OPTIGES é uma ferramenta de otimização de bacia hidrográfica que contém elementos 

superficiais e subterrâneos para gerir os usos múltiplos, aplicados conforme critérios do usuário, 

onde o modelo pode ser adaptado a qualquer tipo de esquema. Os elementos superficiais e subter-

râneos utilizados para a criação da topologia da bacia do rio Araguari são basicamente os mesmos 

disponibilizados para qualquer módulo do AQUATOOL, entretanto, com mais ferramentas de aná-

lise, voltadas consequentemente para a otimização.  

Nos tópicos a seguir são descritos os elementos utilizados na construção da topologia representativa 

da bacia estudada, assim como seu funcionamento e suas possíveis configurações, detalhando as 

opções de preenchimento, restrições e outras observações pertinentes. 

- Nós ou conexões 

Os nós são elementos pontuais, sendo aplicados em locais de convergência ou bifurcação de cursos 

de água, e em pontos de demandas e afluências. Eles são caracterizados apenas por um número de 

identificação e uma opção de nomenclatura, sendo necessário o estabelecimento de um nó no ponto 

final do sistema analisado (identificado como nó final). 

-“Toma ou captação” 

A “toma ou captação” é um elemento que funciona como uma espécie de condução, fornecendo 

água para uma determinada demanda e integrando-a à rede de fluxo. A Figura 19 ilustra seu layout 

no modulo OPTIGES. 
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Figura 19 – Layout para configuração do elemento “toma ou captação” para uma demanda de irrigação 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

Na janela “Punta mensal ou máximo mensal” são inseridos os valores máximos de vazão que po-

dem ser retirados da rede de fluxo. A partir do momento em que este volume é atingido, não se 

transfere mais água no mês em questão. Esta vazão exerce apenas a função de garantir que a de-

manda mensal será atendida, ou seja, um valor de segurança. Assim, o valor a ser empregado será 

superior a demanda mensal a qual a “toma” está ligada. 

Em “Número de prioridad ou número de prioridade” são definidas as prioridades que cada uma das 

demandas tem sobre a outra, ou seja, é possível estabelecer quais serão as outorgas satisfeitas em 

níveis de preferência durante o processo iterativo. Os valores a serem inseridos não possuem um 

limite máximo, sendo somente restringido um valor mínimo igual a 1. Quanto menor a numeração 

recebida por determinada demanda, maior será sua prioridade no processo de otimização, ou seja, 

demandas com prioridade mais baixa (por exemplo 1) têm preferência sobre aquela com um nú-

mero maior (por exemplo 2). Em casos de insuficiência de recursos, demandas com números ele-

vados podem não ser atendidas. 

O campo “Dotación anual ou quantia anual” se refere ao limite máximo captado no ano, sendo 

nada mais que a soma dos 12 volumes especificados em “Punta mensal”. 
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Além disso, a fim de realizar o balanço hídrico da bacia, é necessário definir o volume de água que 

retorna ao sistema hídrico para cada demanda atendida. Assim, é essencial determinar dois coefi-

cientes: um coeficiente de retorno α e um coeficiente de consumo β. O retorno da água para o 

sistema é definido pela Equação (17). 

𝑅 = 𝛼 ∙ 𝑆𝑠𝑢𝑝                                                                                                                                  (17) 

Onde: 𝑆𝑠𝑢𝑝 é o volume mensal captado pela demanda, em hm³. A água consumida X (que é perdida 

pelo sistema) é dada pela Equação (18). 

𝑋 = 𝛽 ∙ 𝑆𝑠𝑢𝑝                                                                                                                                  (18) 

O restante é considerado como infiltração I e é dado pela Equação (19).  

𝐼 = (1 − 𝛼 − 𝛽) ∙ 𝑆𝑠𝑢𝑝                                                                                                                  (19) 

Os volumes infiltrados são transformados em recarga para os aquíferos. Como dito anteriormente, 

não foram considerados neste estudo os escoamentos subterrâneos. Assim, para desconsiderar efei-

tos de infiltração basta que a soma dos coeficientes α e β seja 1. Os valores de coeficientes de 

retorno foram adotados conforme ANA (2013), sendo, em média, 0,8 para abastecimento urbano, 

0,8 para abastecimento rural, 0,8 para abastecimento industrial, 0,2 para irrigação e 0,2 para criação 

de animais. 

A opção “Elemento de retorno” determina o ponto em que o volume de água calculado pela Equa-

ção (17) retorna a rede de fluxo. A definição desses pontos é feita pela inserção do elemento “Re-

torno”.  

- Retorno 

Corresponde aos pontos onde os retornos são reintegrados ao sistema hídrico, sendo caracterizados 

apenas por um número de identificação e uma opção de nomenclatura. A definição desses elemen-

tos é puramente funcional, e consiste simplesmente em definir o número do nó onde os retornos 

das diferentes demandas são incorporados.  
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- Demandas 

Correspondem às áreas onde a água é utilizada (abastecimento humano, dessedentação de animal, 

indústria e irrigação), de modo que parte dela é consumida e não volta a ser incorporada ao sistema, 

constituindo uma perda para o mesmo. São integradas à rede de fluxo pelos elementos “tomas ou 

captações”, conforme especificado anteriormente. Os nós de demanda são definidos por valores 

mensais captados, inseridos na janela “Demanda total (Hm³/mês)” (Figura 20).  

Figura 20 – Layout para configuração do elemento “demanda” 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

A opção “Niveles de demanda ou níveis de demanda” permite o fracionamento da captação em 

quatro níveis. Esta opção estabelece, de certa forma, que o cálculo do balanço hídrico é feito em 4 

níveis de análise onde são exigidas que as porcentagens inseridas sejam cumpridas em cada um 

deles (Figura 20). Sua aplicação é ideal para áreas onde a disponibilidade hídrica é insuficiente 

para atender 100% das demandas, respeitando sempre a vazão ecológica. 
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Assim, em caso de conflitos devido à insuficiência de recursos, o modelo irá tentar satisfazer pri-

meiramente o primeiro nível de todas as demandas com preferência na escala de prioridade (menor 

numeração), em seguida, o primeiro nível das demandas com a prioridade seguinte, e assim por 

diante. Como dito anteriormente, a escala de prioridade é definida no elemento “toma ou captação”.  

Após atender o primeiro nível de todas as demandas, o próximo passo iterativo é atender o 2º nível 

das demandas prioritárias, seguidamente o 2º nível das demandas no próximo patamar de priori-

dade, e assim por diante. O processo se repete para os quatro níveis e em todas as escalas de de-

manda, sendo que, no último nível, não é permitida sua edição, fixo o atendimento total da de-

manda. Desse modo, é possível atender grande parte dos diferentes tipos de demanda em períodos 

de escassez, mesmo que não seja satisfeito o volume total requerido em uma primeira análise. 

Como exemplo, em determinado curso de água a disponibilidade hídrica é de 8 hm³/mês e a vazão 

mínima ou ecológica a ser respeitada é de 4 hm³/mês. Nesta região ou ponto existem 3 demandas 

com a seguinte ordem de prioridade: abastecimento público, 1 hm³/mês (ordem 1); irrigação, 3 

hm³/mês (ordem 2) e consumo industrial, 2 hm³/mês (ordem 3). Pelo balanço hídrico, e respeitando 

a vazão mínima ou ecológica, não é possível atender todas as demandas, ficando um déficit total 

de 2 hm³/mês. Neste caso, uma distribuição porcentual deve ser feita para que se atenda as deman-

das indispensáveis e, pelo menos, uma parcela das demais. Aí é que entra a opção de dividir a 

demanda em níveis. Definindo que, em uma primeira análise, deseja-se que 100% da demanda de 

abastecimento seja satisfeita, pelo menos 50% da irrigação e 25% do consumo industrial, de acordo 

com a ordem de prioridade do uso da água estabelecida. Ou seja, estas seriam as porcentagens do 

1º nível de demanda. 

Assim, nesta primeira análise, todas as exigências do 1º nível seriam satisfeitas, restando 5 

hm³/mês. O próximo nível de exigência não existe para abastecimento, já satisfeito totalmente, mas 

para os demais se estipula que pelo menos 2 hm³/mês estejam atendidos da demanda por irrigação, 

ou seja, 66,7%, e que 50% do consumo industrial seja satisfeito. No final deste nível não há mais 

disponibilidade no curso, pois 100% da demanda de abastecimento,1 hm³/mês, somada de 66,7% 

da demanda de irrigação, 2 hm³/mês, acrescida de 50% do consumo industrial, 1 hm³/mês, resulta 

em 4 hm³/mês retirados, atingindo o limite permitido.  
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Assim, finalizada a distribuição percentual das demandas no 2 nível de demanda, fica em déficit 

de demanda 1 hm³/mês referente a irrigação e 1 hm³/mês ao consumo industrial. A opção de divi-

são em nível de demanda permite uma melhor distribuição hídrica. Se fosse levado em considera-

ção apenas a escala de prioridades e não houvesse estes níveis de análise, nesta situação seriam 

atendidas 100% das demandadas de abastecimento e irrigação, mas o consumo industrial não re-

ceberia nenhuma porcentagem.  

Para enfatizar a importância do nível de demanda no processo de otimização hídrica vale aqui citar 

informação jornalística sobre este assunto. Segundo Diniz (2015), o Comitê da Bacia Hidrográfica 

do rio Araguari define que, em situações de escassez, deve-se realizar cortes nos volumes captados 

para determinadas atividades para que todos os usos recebam uma parcela de água. Sendo a irriga-

ção a maior consumidora, o CBH – Araguari define uma escala de corte, variando entre 30% a 50% 

nesta atividade em períodos de estiagem (DINIZ, 2015). Assim, pode se dizer que os gestores dos 

recursos hídricos nacionais têm políticas para divisão das demandas em certas porcentagens, para 

que os múltiplos usos recebam pelo menos uma parcela de água em períodos de escassez. 

As janelas “Infiltración ou infiltração” e “Bombeo ou bombeamento” são referentes, respectiva-

mente, a infiltração de água não consumida pela demanda e a possibilidade de bombeamento sub-

terrâneo para complementar déficits na captação superficial (Figura 20). Como especificado ante-

riormente, não foram consideradas outorgas subterrâneas neste estudo, assim nestas opções foram 

definidas que nenhuma infiltração ocorreu e nenhum bombeamento foi realizado. 

O grupo de opções “Garantías ou garantias” funciona como uma espécie de parâmetro de qualidade 

do processo de otimização. Não representa a função objetivo do processo de otimização, mas sim 

um “medidor” da eficiência do processo. 

Em “Garantía mensual ou garantia mensal” é definido o critério para a identificação de falhas no 

fornecimento mensal de água para as demandas. Uma falha é contabilizada quando um determinado 

mês apresenta um déficit maior que determinada porcentagem da demanda mensal. Esta porcenta-

gem é inserida na opção “Fallo mensual ou falha mensal” (Figura 20). Assim, a garantia de efici-

ência da otimização, no que diz respeito ao atendimento as demandas em períodos mensais, pode 

ser medida pela Equação (20). 
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𝐺𝑚 = [1 − (
𝑛º 𝑑𝑒 𝑓𝑎𝑙ℎ𝑎𝑠

𝑛º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠
)] ∙ 100                                                                                               (20) 

Na qual: Gm é a garantia mensal, em %. 

Já na janela “Garantía anual ou garantia anual” é determinado o critério para a identificação de 

falhas no fornecimento anual de água para as demandas, em bases anual e mensal. Considera-se 

que uma falha anual ocorre quando, dentro de um ano: a) o déficit em um mês é maior que deter-

minada porcentagem da demanda mensal, sendo que tal porcentagem é estabelecida em “Fallo 

mensual”; b) o déficit total anual é maior que a porcentagem inserida em “Fallo anual”, sendo 

referente neste caso a demanda total anual (Figura 20). Assim, a garantia de eficiência da otimiza-

ção, no que diz respeito ao atendimento as demandas em períodos anuais, pode ser medida pela 

Equação (21). 

𝐺𝑎 = [1 − (
𝑛º 𝑑𝑒 𝑓𝑎𝑙ℎ𝑎𝑠

𝑛º 𝑑𝑒 𝑎𝑛𝑜𝑠
)] ∙ 100                                                                                                          (21) 

Na qual: Ga é a garantia anual, em %. 

Logo, quanto maior a porcentagem obtida nos parâmetros de garantida, melhor se caracteriza a 

otimização. As porcentagens utilizadas nos critérios citados foram iguais a 1%, para as duas análi-

ses desta pesquisa. Tal restrição, de certa forma exigente, foi adotada, pois, se pretende obter re-

sultados precisos no que se refere ao grau de escassez ao longo da bacia. 

Ainda são oferecidos outros dois métodos para medição do cumprimento das demandas solicitadas: 

o critério de Utah DWR (Division of Wildlife Resources) (ESTRADA, 1991 apud ÁLVAREZ et 

al. 2014) e o critério ITP (Instrucción de Planificación Hidrológica) (2008) apud Álvarez et al. 

(2014) (Figura 20). Estes dois métodos visam o mesmo objetivo dos critérios de garantia mensal e 

anual. O número de falhas, de acordo com o critério de Utah DWR, é obtido quando três circuns-

tâncias ocorrem: 

- O déficit em um ano for superior a 50% da demanda anual;  

- O déficit em dois anos consecutivos excede 75% da demanda anual;  

- O déficit em dez anos consecutivos excede 100% da demanda anual.  
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O critério fixado pelo IPH 2008 é satisfeito se o déficit não exceder 10% da demanda em um mês, 

nem 8% da demanda anual em 10 anos. 

Estes são valores padrões de porcentagens destes métodos, sendo também adotados no processo de 

otimização aqui desenvolvido. 

- Conduções 

São elementos que correspondem às seções de rios e canais onde a água flui a partir de um nó para 

outro, sempre numa direção pré-definida pelo usuário. Portanto, são caracterizados pelo seu nó 

inicial, nó final, sua capacidade máxima, a vazão mínima permitida e a prioridade deste fluxo mí-

nimo. Tanto a capacidade máxima, como a vazão mínima, podem ser variadas para cada mês do 

ano (Figura 21). 

Na opção “Caudales ou vazões” são definidas a capacidade máxima e a vazão mínima permitida. 

Este valor mínimo de escoamento é fundamental nas análises a serem realizadas, pois, é neste item 

que será estabelecida a vazão ecológica a ser respeitada, ou vazão de referência. 

Enquanto o fluxo máximo é uma restrição que não se pode superar, o fluxo mínimo é uma restrição 

que pode ser violada se não há água para satisfazer, como acontece na realidade. 

Em “Número de prioridad caudal mínimo” é inserida a prioridade do cumprimento da vazão mí-

nima em relação aos demais objetivos no processo de otimização, como, por exemplo, qual seria a 

preferência entre respeitar o limite ambiental de escoamento ou atender a uma determinada de-

manda consuntiva (Figura 21). Neste estudo, a vazão de referência foi sempre a maior prioridade 

(número de prioridade 1).   
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Figura 21 – Layout para configuração do elemento “conducción ou condução” 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

Nas conduções onde são definidos os valores de vazão mínima de referência é possível fracionar 

este fluxo em quatro níveis na opção “Niveles caudal mínimo ou níveis de vazão mínima”. Assim, 

em caso de conflitos devido à insuficiência de recursos, o modelo tentará satisfazer primeiramente 

o primeiro nível de todos os fluxos de mínimos, em seguida, o segundo, e assim por diante. Desta 

forma, evita-se a acumulação de déficit de recursos escassos para a mesma seção com fluxo mí-

nimo. Neste estudo não foi aplicada esta divisão, estipulando que logo no 1º nível 100% da vazão 

mínima deve ser respeitada. Isto porque, trata-se de um aspecto restritivo para a manutenção e 

preservação dos ecossistemas aquáticos. 

A janela “Nivel de fallo mensual ou nível de falha mensal” é um parâmetro de garantia de atendi-

mento a vazão mínima. Sua lógica funciona de forma similar aos métodos de garantia de atendi-

mento às demandas, sendo aplicada a Equação (20) em seu cálculo. Como dito anteriormente, por 

se tratar de uma restrição ambiental, não foi admitido falhas no atendimento à vazão mínima. 

Em “Coste de tramo ou custo do fluxo” se estabelece a relação entre os volumes de água escoados 

entre dois cursos originados de uma bifurcação. Esta opção só é relevante no caso de haver, entre 

as conduções, valores de prioridades diferentes. Como esta situação não se configurara neste es-

tudo, não foram dados maiores detalhes sobre esta opção. 
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O tipo de condução utilizada foi a do Tipo 1 (ou "Condução simples"). Similar a um canal, este 

tipo de condução se diferencia dos demais por não levar em consideração perdas por infiltração, 

nem recargas de aquíferos. 

- Vazões de entrada 

Correspondem às afluências de água para o sistema a partir da drenagem em uma área de contri-

buição (seja afluente de sub-bacia ou a própria sub-bacia). São definidas apenas por uma entrada 

pontual incorporada ao sistema pelo nó. A unidade utilizada é hectômetro cúbico por mês, onde a 

amplitude da série de vazões mensais fornecidas como dados de entrada irá refletir no período 

máximo de otimização (Figura 22). 

Figura 22 – Layout para configuração do elemento “aportación ou entrada” 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

- Reservatórios  

São caracterizados pela sua capacidade de armazenamento, definidos pela diferença entre o volume 

máximo e o volume mínimo, podendo variar mês a mês, se desejado.  
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Sua configuração é dividida em 4 abas, sendo necessários diversos dados de entrada em cada aba. 

Em “Datos físicos ou dados físicos” são informados o volume inicial do reservatório e um número 

de prioridade (Figura 23). 

Figura 23 – Layout para configuração da aba dados físicos do elemento “embalse ou reservatório” 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

O volume inicial deve ser igual ou maior do que o volume mínimo declarado para o último mês do 

ano hidrológico, informado na aba “Volúmenes ou volumes”. O número de prioridade permite 

definir um nível de preferência que um reservatório teria em relação aos demais para reservar vo-

lumes de água em abundância. Os níveis de prioridades seguem o mesmo raciocínio explicado 

anteriormente, onde reservatórios com prioridade mais baixa (por exemplo, 1) têm preferência so-

bre aquele com um número maior (por exemplo, 2). Inicialmente, não foi feita qualquer diferenci-

ação entre escalas de prioridade. Entretanto, a ocorrência de situações onde o volume chegue a 

níveis que prejudiquem a operação de determinado reservatório levarão a uma prioridade maior 

pelo mesmo. Há a possibilidade de se introduzir perdas por infiltração nos reservatórios, entretanto, 

dada a magnitude do estudo e o pequeno impacto que estas infiltrações teriam no balanço hídrico 

do sistema, optou-se por ignorar esta opção. 
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Na aba “Volúmenes ou volumes” são inseridos a capacidade máxima do reservatório e seu volume 

mínimo (Figura 24). Os volumes máximos foram obtidos de Salla et al. (2013) e, no caso de em-

presas privadas, por meio de ofícios. A ferramenta OPTIGES admite a adoção de apenas um vo-

lume mínimo no qual sua operação é comprometida.  

Figura 24 – Layout para configuração da aba volumes do elemento “embalse ou reservatório” 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

Na operação de um reservatório pode se dizer que há dois volumes mínimos: o volume morto e o 

volume mínimo operacional. O volume morto é a parcela do volume total do reservatório inativa 

ou indisponível para captação. Corresponde ao volume compreendido abaixo do nível de água 

(N.A.) mínimo operacional, conforme ilustra a Figura 25. O volume mínimo operacional é aquele 

necessário para a operação adequada do reservatório, localizado entre o limite superior do volume 

morto e o limite inferior do volume útil do reservatório. O volume mínimo adotado foi o corres-

pondente ao volume morto, uma vez que valores superiores a ele ainda permitem a captação de 

água para fins consuntivos e a geração de energia, mesmo que esta não seja feita da forma mais 

eficiente no que se refere à altura de queda de água para o funcionamento das turbinas. 
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Figura 25 – Volumes operacionais de um reservatório 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

Na aba “Sup./Vol.” são informadas as relações área-volume (Figura 26) e em “Tasa evaporación 

ou taxa de evaporação” são inseridos os valores médios de evaporação mensal (Figura 27). Tais 

dados também foram obtidos de Salla et al. (2013) e, no caso de empresas privadas, por meio de 

ofícios. 

Figura 26 – Layout para configuração da aba “Sup./Vol.” do elemento “embalse ou reservatório 

 
Fonte: AQUATOOL (2016).  
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Figura 27 – Layout para configuração da aba taxa de evaporação do elemento “embalse ou reservató-

rio” 

  
Fonte: AQUATOOL (2016). 

 

3.8.1 Construção da topologia - AQUATOOL  

A topologia construída na ferramenta AQUATOOL buscou representar toda a bacia do rio Ara-

guari, considerando as 18 sub-bacias usuais e subdivisões destas, a fim de um maior detalhamento 

do comportamento hidráulico da bacia (vazões de entrada e saídas para demandas). A topologia 

completa da bacia do rio Araguari é ilustrada no Apêndice D. 

Assim, a bacia do rio Araguari foi dividida em 183 trechos. A subdivisão em trechos foi realizada 

considerando três fatores principais:  

- Número de outorgas da região, ou seja, uma região onde foram levantadas um número significa-

tivo de outorgas houve um detalhamento maior, dividindo estas demandas para cada um dos tribu-

tários do qual captam água. Regiões onde não houve outorgas levantadas ou com quantidade insig-

nificante foram “simplificadas” em apenas um trecho;  

Os demais fatores foram aqueles usualmente empregados no processo de delimitação de uma bacia 

hidrográfica (VON SPERLING, 2007): 
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- Curvas de nível do terreno: o limite da área de contribuição de um trecho partiu do seu exutório, 

sendo delimitado por meio da conexão dos pontos mais elevados, tendo por base as curvas de nível 

do terreno; 

- Hidrografia da região: a delimitação dos trechos buscou circundar o curso de água principal da 

sua área de contribuição, englobando seus tributários. Assim, cada trecho representa uma área com 

dimensão distinta. Por exemplo, um tributário pequeno (córrego ou ribeirão) com quantidade ele-

vada de outorgas representa um trecho da mesma forma que a área de todo um conjunto de rios e 

tributários sem outorgas. A Figura 28 traz apenas uma região de toda a topologia da bacia do rio 

Araguari, especificamente o alto curso do rio Quebra-Anzol. 

Figura 28 – Topologia da bacia do rio Araguari (alto curso do rio Quebra-Anzol) 

 
Fonte: AQUATOOL (2016). 

 

3.8.2 Rede de fluxo e função objetivo 

Nesta seção são descritos todo o equacionamento embutido na ferramenta OPTIGES do AQUA-

TOOL necessário para as análises de otimização. Tal informação é fundamental para que o usuário 

tenha o conhecimento do impacto de cada um dos valores inseridos e parâmetros adotados nos 

elementos constituintes da topologia na esquematização do comportamento da bacia hidrográfica.  
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- Rede de fluxo 

A partir da topologia criada e com base nos dados físicos e prioridades estipuladas, o sistema cria 

uma rede de fluxo interna complexa, interligando todas as possibilidades de análise. Durante o 

processo de otimização, o fluxo do algoritmo segue alguns pontos básicos, a saber: 

- Por meio do período de tempo de análise estipulado, a rede de fluxo interna realiza o escoamento 

de água de um mês para o outro por meio de arcos de transferência, contabilizando entradas, saídas 

e armazenamentos; 

- Realiza a manutenção do balanço de massa da equação da continuidade, capacidades máximas de 

condução, reservatórios, etc, ou seja, considera todas as limitações físicas do sistema; 

- Introduz as prioridades entre às várias exigências de volumes e demandas, e entre os diferentes 

níveis dos mesmos, incluindo exigências de vazões mínimas em seções do rio;  

- Encontra a solução de gerenciamento para as exigências mais elevadas, tendo em conta atender o 

máximo de prioridades estipuladas. 

- Função objetivo  

A otimização da gestão do sistema hídrico, por um período de N anos, é realizada pela minimização 

da função objetivo descrita pela Equação (22). 

∑ [∑ 𝑇𝐶

𝑛𝑐

𝑖=1

+ ∑ 𝑇𝐷

𝑛𝑑

𝑖=1

+ ∑ 𝑇𝐵𝐴

𝑛𝑏𝑎

𝑖=1

] − ∑ 𝑇𝐸

𝑛𝑒

𝑖=1

𝑁−12

𝑡=1

                                                                                           (22) 

Na qual: nc é o número de conduções do esquema; nd é o número de demandas; nba é o número 

pontos de bombeamentos do sistema, sendo igual a zero para a atual análise; ne é o número de 

reservatórios; TC é a contribuição de cada condução, considerando vazões mínimas para a função 

objetivo; TD é a retirada de cada demanda para a função objetivo; TBA é a contribuição de cada 

bombeamento para a função objetivo e TE é a contribuição de cada reservatório para a função ob-

jetivo. 
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O programa impõe algumas restrições à função objetivo:  

- A soma das vazões de entrada em qualquer nó da rede deve ser igual à soma das vazões de saída 

do mesmo para cada mês; 

- Nos reservatórios, para cada mês, a soma dos volumes de entrada e armazenado no início do mês 

deve ser igual aos volumes de saída, acrescido do total represado no final do mês e do volume de 

evaporação; 

- O fluxo nas conduções deve ser menor que a capacidade máxima para o mês em questão;  

- Além disso, todas as variáveis, tais como volumes dos reservatórios, fluxo nas conduções e de-

mandas devem ser positivo ou zero. 

- Função objetivo dos reservatórios 

O termo da função objetivo 𝑇𝐸 (ver Equação 22) é calculado pela Equação (23). 

𝑇𝐸 = ∑ 𝐾𝐸 ∙ 𝑣𝑖,𝑡 + 𝛿𝑖 ∙ 𝑣𝑖,𝑁∙12

𝑁∙12−1

𝑡=1

                                                                                                           (23) 

Na qual: N é o horizonte de estudo, em anos; 𝐾𝐸 é um valor adotado (padrão 𝐾𝐸 = 0); 𝑣𝑖, 𝑡 é o volume 

armazenado no reservatório i no mês t; δ𝑖 é o fator de ponderação atribuída ao volume armazenado 

no reservatório i no final do período de otimização 𝑁 · 12, sendo calculado pela Equação (24). 

𝛿𝑖 = 𝐾𝐸 + 𝑛𝑒 − 𝑝𝑖
𝑒                                                                                                                        (24) 

Onde: 𝑛𝑒 é o número de reservatórios existentes no regime; 𝑝𝑖𝑒 é a prioridade atribuída ao reserva-

tório i. Assim, reservatórios com um número de prioridade mais alta são menos importantes do que 

os reservatórios com um número de prioridade mais baixa.  

Este termo promove o armazenamento de água em reservatórios ao longo do período de otimização, 

embora o reservatório onde a armazenagem ocorre no regime é, a priori, indiferente, exceto para o 

último mês de otimização, onde o armazenamento é recompensado em reservatórios com mais 

prioridade.  
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- Função objetivo das conduções 

O termo da função objetivo 𝑇C (ver Equação 22) é calculado pela Equação (25). 

𝑇𝐶 = ∑ 𝛼𝑖,𝑗 ∙ 𝑑𝑖,𝑗,𝑡 + 𝐾𝛼𝑡 ∙ 𝑞𝑖,𝑡

𝑛𝑖

𝑗=1

                                                                                                                (25) 

Na qual: 𝑛𝑖 é o número de níveis no qual o fluxo mínimo da condução está dividido; α𝑖, 𝑗 é o fator 

de ponderação atribuído ao déficit 𝑑𝑖, 𝑗, 𝑡 no mês t e nível de fluxo mínimo j da condução i; 𝑞𝑖, 𝑡 é 

fluxo corrente pela condução i no mês t; 𝐾σ𝑡 é o coeficiente para casos de bifurcação atribuído a 

uma condução i. A Figura 29 exemplifica uma situação de bifurcação no nó 1, onde se espera que 

uma parte do volume conduzido siga para o reservatório em 3. Para o valor de 𝐾σ𝑡 igual a 1, o fluxo 

segue para o elemento com maior prioridade, e valor de 𝐾σ𝑡 igual a 0 são para os casos de não 

ocorrer esse tipo de derivação. 

Figura 29 – Exemplo de uma bifurcação na topologia 

 
Fonte: Álvarez, Solera e Monteagudo (2014). 

A Equação (26) define o cálculo do fator de ponderação. 

𝛼𝑖,𝑗 = 𝐾𝛼 − 𝑝𝑖
𝑐 ∙ 𝐾1 − 𝑗 ∙ 𝐾2                                                                                                        (26) 

Na qual: 𝐾α é um valor adotado, sendo recomendado igual a 20000, para a situação onde as vazões 

mínimas nas conduções tenham prioridade absoluta sobre as demandas, ou 10000, para equilibrar 

as prioridades entre elas; 𝑝𝑖𝑐 é a prioridade atribuída a vazão mínima de uma condução i em relação 
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as demais, seguindo o mesmo princípio de prioridade explicado para os reservatórios; j é o nível 

de fluxo mínimo para o qual se calcula α𝑖, 𝑗; K1 e K2 são dois valores internos do modelo, sendo 

atribuídos a eles os valores 5 e 200, respectivamente. 

- Função objetivo das demandas consuntivas 

O termo da função objetivo 𝑇D (ver Equação 22) é calculado pela Equação (27). 

𝑇𝐷 = ∑ 𝛽𝑖,𝑗 ∙ 𝑑′
𝑖,𝑗,𝑡 + ∑ 𝛾𝑖,𝑗 ∙ 𝑑"𝑖,𝑘,𝑡 + 𝜀𝑖 ∙ 𝑄𝑖,𝑏,𝑡

𝑛𝑡

𝑘=1

𝑛
𝑖′

𝑗=1

                                                                              (27) 

Na qual: 𝑛𝑖' é o número de níveis em que a demanda está dividida; 𝑛𝑡 é o número de “tomas ou 

retiradas” que suprem a demanda i; β𝑖, 𝑗 é o fator de ponderação atribuído ao déficit 𝑑’ 𝑖, 𝑗, 𝑡 da 

demanda i no mês t para o nível de demanda j; γ𝑖, 𝑗 é o fator de ponderação atribuído ao déficit 𝑑” 𝑖, 

𝑗, 𝑡 da demanda i no mês t por meio da “toma ou retirada” k; ε𝑖 é o fator de ponderação da vazão 

captada 𝑄𝑖, 𝑏, t de uma demanda i no mês t por meio do bombeamento de alimentação de uma de-

manda b. 

Os três fatores de ponderação são calculados pelas Equações (28), (29) e (30). 

𝛽𝑖,𝑗 = 𝐾𝛽 − 𝑗 ∙ 𝐾4                                                                                                                         (28) 

𝛾𝑖,𝑘 = −𝑝𝑖,𝑘
𝑡 ∙ 𝐾3                                                                                                                            (29) 

𝜀𝑖 = 𝐾𝛽 − 𝑝𝑖,𝐵 ∙ 𝐾3 − (𝑛𝑖′
𝑖,𝐵

− 1) ∙ 𝐾4 − 2                                                                                 (30) 

Nas quais: 𝐾β é um valor adotado, sendo recomendado que seja igual a 10000; 𝑝𝑖,k𝑡 é a prioridade 

dada à “toma” k da demanda i , seguindo o mesmo princípio da prioridade comentado para os 

reservatórios; 𝑝𝑖, 𝐵 é a prioridade atribuída para bombeamento i; 𝑛𝑖 'i, 𝐵 é o nível de prioridade da 

demanda i para receber o bombeamento; K3 e K4 são valores internos do modelo e iguais a 5 e 

200, respectivamente. 
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Como esta pesquisa visa uma otimização apenas dos recursos superficiais, não foram implantados 

na topologia do problema quaisquer atividades relacionadas às aguas subterrâneas, logo os bom-

beamentos citados anteriormente não fazem parte dos cálculos, assim como a parcela TBA da Equa-

ção (22). 

Processamento da otimização 

Conforme demonstrado, a função objetivo possui características lineares e, basicamente, procura 

minimizar a soma ponderada dos déficits dos volumes outorgados, e maximizar o volume armaze-

nado em reservatórios após satisfeitas as condições exigidas a jusante (vazões mínimas residuais, 

prioridades entre demandas consuntivas e não consuntivas).  

A partir das restrições estipuladas para o problema, também lineares, o esquema construído se torna 

uma rede de fluxo otimizada resolvida por algoritmos escolhido pelo usuário, sendo eles: out-of-

Kilter (BAZARAA E JARVIS, 1977 apud ÁLVAREZ, SOLERA & MONTEAGUDO, 2014), Re-

lax-IV (BERSETKAS, 1994 apud ÁLVAREZ et al. 2014) ou Netflo (KENNINGTON & HELGA-

SON, 1980 apud ÁLVAREZ et al. 2014). Estes algoritmos fazem parte da programação da ferra-

menta OPTIGES, cabendo ao usuário apenas a escolha daquele que melhor se ajusta a seus objeti-

vos. 

Existem várias referências comparando o desempenho de três algoritmos. A maioria dos autores 

concorda com a eficácia superior dos algoritmos baseados no modelo Relax-IV e implementações 

anteriores (BERSETKAS, 1985 apud ÁLVAREZ, SOLERA & MONTEAGUDO, 2014; BER-

SETKAS & TSENG, 1988 apud ÁLVAREZ et al. 2014; BERSETKAS & TSENG, 1994 apud 

ÁLVAREZ et al. 2014; KUCZERA, 1993 apud ÁLVAREZ et al. 2014). Estes algoritmos normal-

mente têm tempo de computação de cerca de uma ordem de magnitude mais baixa do que outros 

algoritmos de otimização de redes de fluxo.  

Assim, foi selecionado o algoritmo Relax-IV no processo de otimização. 

Horizonte de estudo e período de otimização 

O horizonte de estudo corresponde ao tempo total, em anos, a ser considerado no processo de oti-

mização. O horizonte pode ser simulado em diversas escalas, como décadas ou apenas um ano, por 

exemplo. Os cálculos iterativos da otimização são realizados para uma análise primordial, onde os 
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valores do estado final otimizado do primeiro período são usadas como valores de entrada para a 

otimização do período seguinte, e assim por diante (ÁLVAREZ, SOLERA & MONTEAGUDO, 

2014).  

O OPTIGES utiliza como horizonte de estudo o número de anos de dados de entrada. Assim, nesta 

pesquisa, as séries históricas levantadas e utilizadas consistem em períodos de monitoramento das 

últimas 4 décadas. Logo, o horizonte máximo de estudo foi de 40 anos, sendo que o OPTIGES 

permite análises em períodos menores, sendo o mínimo de 1 ano.  

Não-linearidades e os efeitos sobre a função objetivo 

Como discutido ao longo dos capítulos anteriores, o módulo OPTIGES possui a capacidade de 

modelar certos aspectos que afetam o sistema de gerenciamento de uma bacia e permite a modela-

gem mais ajustada à realidade por meio de funções lineares. No entanto, processos naturais pos-

suem, em maior ou menor grau, um comportamento não-linear, que não pode ser representado 

diretamente no fluxo de rede de otimização.  

Assim, para considerar estas não linearidades e incorporá-las em um processo de otimização linear, 

Frederikcs et al. (1998) apud Álvarez, Solera e Monteagudo (2014) e Haro et al. (2012) apud Ál-

varez et al. (2014) discutiram um método eficaz para explorar ainda mais a versatilidade do fluxo 

da rede, que é a de resolver esta de forma iterativa, de modo que a solução de uma iteração serve 

para cálculo dos fluxos que representam as não-linearidades associadas.  

As iterações terminam quando uma certa convergência dos resultados é atingida, sendo estabele-

cido inicialmente como 0,04 hm³, sendo este valor passível de ser modificado pelo usuário. Este 

valor de convergência também foi adotado pelo estudo descrito nesta dissertação. 

3.9 Análises para otimização do aproveitamento hídrico  

Neste item são detalhadas a forma como as duas análises foram desenvolvidas e como estas foram 

representadas nos elementos componentes da topologia citados na seção 3.7. 

3.9.1 Primeira análise 

Como especificado no Capítulo 1, a otimização da disponibilidade hídrica superficial na bacia do 

rio Araguari foi dividida em duas etapas. A primeira etapa visou avaliar as variações na quantidade 
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de água disponível ao alterar o percentual da vazão de referência no Estado de Minas Gerais, sendo 

analisados 60% da Q7,10, 70% da Q7,10, 80% da Q7,10, 90% da Q7,10 e a própria Q7,10, isto baseado 

em uma base anual. Posteriormente, mantendo a porcentagem de 50% da Q7,10 vigente atualmente 

no Estado de Minas Gerais, foram analisadas as variações da disponibilidade hídrica utilizando a 

base sazonal. 

Quanto aos elementos constituintes da topologia construída no AQUATOOL, foram mantidas as 

configurações especificadas no item 3.8, exceto no que se refere às prioridades. Foi especificado 

como principal prioridade o atendimento da vazão de referência em análise (ou vazão ecológica). 

As demais demandas receberam prioridade 2 no processo, ou seja, o mesmo “peso” para cada uma 

das atividades consuntivas (abastecimento, irrigação, geração de energia, etc.), e logo no primeiro 

nível de demanda será exigido que 100% de seus volumes sejam atendidos. Esta configuração visou 

contabilizar um volume único de retirada. Assim, foi permitido o cálculo do balanço hídrico pelo 

OPTIGES e a análise das alterações na disponibilidade hídrica ao longo do ano hidrológico a partir 

de variações na vazão máxima outorgável (aqui estão inseridas as duas etapas descritas anterior-

mente).  

Os resultados foram avaliados em toda a hidrografia por meio de mapas, onde os trechos receberam 

coloração específica de acordo com a proporção de utilização da parcela permissível para outorga 

(de acordo com cada critério estabelecido) da vazão Q7,10. Para fins de caracterização dos segmen-

tos da hidrografia, foi utilizada a escala de cores a seguir: 

 Trechos sem outorga 

 Vazão outorgada variando de 0 a 1% frente ao máximo permitido da Q7,10  

 Vazão outorgada variando de 1 a 30% frente ao máximo permitido da Q7,10 

 Vazão outorgada variando de 30 a 50% frente ao máximo permitido da Q7,10 

 Vazão outorgada variando de 50 a 70% frente ao máximo permitido da Q7,10 

 Vazão outorgada variando de 70 a 100% frente ao máximo permitido da Q7,10 

 Vazão outorgada variando de 100 a 200% frente ao máximo permitido da Q7,10  

 Vazão outorgada acima de 200% frente ao máximo permitido da Q7,10  
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3.9.2 Segunda análise 

Foram avaliadas as áreas críticas na bacia, focando-se nas regiões com maior número de outorgas 

significativas (que independe do tamanho da sub-bacia ou trecho) e nos reservatórios de acumula-

ção.  

No que se refere às áreas críticas, a primeira análise forneceu as regiões da bacia onde o volume 

captado ultrapassa o máximo permitido (50% da Q7,10 anual). Assim, foi feita uma análise dos cor-

tes necessários nestas demandas para sua adequação à legislação. 

Entretanto, o critério no qual as outorgas tiveram de se adequar nessa análise se refere a 50% da 

Q7,10, mas não como máximo outorgável e sim como valor mínimo residual que deve permanecer 

no rio a jusante do ponto de outorga. Esse critério foi utilizado por meio de duas considerações 

feitas: 

Primeiramente, o próprio fato do IGAM adotar como máximo outorgável 50% da Q7,10 tem como 

objetivo último garantir que, em situações extremas, a vazão mínima no rio não seja inferior a 50% 

da Q7,10. Em segundo lugar, a ferramenta OPTIGES não oferece a opção de um valor máximo 

outorgável, mas sim o valor mínimo que se deve manter nos cursos superficiais. Assim o segundo 

motivo foi uma limitação, de certa forma, da ferramenta utilizada. 

Ou seja, os resultados obtidos não necessariamente indicam que o máximo captado se adequou a 

50% da Q7,10, (o que na maioria dos casos não ocorreu), mas sim que será garantido 50% da Q7,10 

no rio. 

Assim, a adequação das regiões da bacia onde o volume captado ultrapassa o máximo permitido 

(50% da Q7,10 anual) foi realizada por meio da estimativa de cortes (racionamentos) necessários em 

cada tipo de outorga para que a vazão mínima fosse respeitada. Como dito, a vazão de referência 

(ou vazão ecológica) utilizada nesta análise foi a vazão atualmente em vigor na bacia, ou seja, 50% 

da Q7,10.  

Para a estimativa destes cortes, foram considerados diferentes níveis de prioridade entre as várias 

demandas na bacia. Foi instituído pela PNRH na Lei nº 9.433, de janeiro de 1997, que em situações 

de escassez o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de ani-

mais. A Política Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais, conforme Lei nº 13.199, de 29 de 
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janeiro de 1999, estabelece a prioridade para o abastecimento público e a manutenção dos ecossis-

temas. Já o Comitê da bacia do rio Araguari se limita a priorizar o consumo humano acima dos 

demais usos, não citando a escala de prioridades das demandas restantes. Assim, os níveis de pri-

oridade desta análise seguiram a seguinte ordem: 1º - vazão ecológica ou de referência, 2º - abas-

tecimento público, 3º - geração de energia, 4º - irrigação, 5º - consumo industrial, e 6º - outros 

(dessedentação animal, lazer, lavagem e paisagismo).  

Estas prioridades foram estipuladas no elemento “toma ou retirada”, exceto no que se refere à vazão 

mínima de referencia (50% da Q7,10), definida no elemento condução (seção 3.7).   

No elemento “demanda” foram especificados os níveis de exigência (Figura 20). Por meio da opção 

foram atribuídas porcentagens mínimas a serem atendidas em cada um dos 4 níveis de exigência, 

para cada um dos 5 tipos de demandas consideradas. Este procedimento é descrito nos tópicos a 

seguir: 

Nível de exigência 1: 

- 100% da demanda de abastecimento humano; 

- 95% da demanda para geração de energia; 

- 90% da demanda por irrigação (devido a esta possuir o maior volume demandado entre todos os 

usos e também por ser bem distribuída, ou seja, há uma quantidade grande de usuários diferentes); 

- 50% da demanda por consumo industrial (mesmo sendo grande em algumas regiões, é significa-

tivamente mais concentrada que as demais); 

- 5% da demanda de usos diversos (consideravelmente menos importante, sendo constituída por 

usos para dessedentação animal, lazer, lavagem e paisagismo).  

Nível de exigência 2: 

- 100% da demanda para geração de energia; 

- 100% da demanda por irrigação; 

- 75% da demando por consumo industrial; 
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- 10% da demanda de usos diversos. 

Nível de exigência 3: 

- 100% da demando por consumo industrial; 

- 50% da demanda de usos diversos. 

Nível de exigência 4: 

Sendo o último nível, o OPTIGES já define que se deve atender 100% do volume requerido. 

Os resultados apresentados pela ferramenta indicam em qual nível não foi mais possível atender à 

exigência determinada, e com isso o percentual impossível de ser atendido para aquela demanda. 

Este percentual foi o critério para a estimativa dos cortes necessários. 

Por exemplo, uma determinada demanda para consumo industrial apresenta déficits no volume 

outorgado em alguns meses, pois, o curso de água na qual a captação ocorre atingiu a vazão mínima 

residual (50% da Q7,10). Assim, seriam estimadas porcentagens mínimas a serem atendidas em cada 

um dos 4 níveis de exigência desta demanda, uma vez que 100% não é possível. Seguindo o pro-

cedimento para a definição dos percentuais de exigência descritos anteriormente, seria estimado 

que pelo menos 50% desta demanda deveria ser atendida no primeiro nível, 75% no segundo nível 

e, por fim, 100% no terceiro nível (Figura 20). Finalizado o processo de otimização pelo OPTIGES, 

seria feita a análise dos resultados, especificamente aqueles referentes a “Garantía mensual ou ga-

rantia mensal” (Equação 20). O resultado desta garantia permite verificar qual a quantidade de 

meses em déficit e em qual nível de exigência não foi mais possível atender a demanda.  

Seguindo o exemplo, logo no primeiro nível de exigência foi indicado que em 24 meses de um 

período de 40 anos analisados houve déficits. O próximo passo seria diminuir esta porcentagem de 

exigência no primeiro nível e verificar novamente o número de meses em déficit. 

A nova exigência seria que pelo menos 40% do volume outorgado deveria ser atendido. Ao se 

verificar os resultados, a garantia mensal obtida foi de 100%, ou seja, se o volume outorgado fosse 

de 40% do valor original da demanda, não haveria déficits e a vazão residual mínima (50% da 

Q7,10) seria garantida. Este seria o objetivo, ou seja, obter o percentual onde não ocorrem déficits. 
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Assim, cortes (racionamentos) de até 60% (100% - 40%) nesta demanda seriam necessários em 24 

meses do período analisado. Estes são os resultados esperados na análise descrita neste item.  

Neste exemplo, o intervalo de oscilação das porcentagens do 1º nível de exigência em cada uma 

das situações analisadas (50% no 1º nível inicialmente, e depois diminuída para 40%) foi de 10%. 

Este intervalo é grande, podendo excluir porcentagens mais “otimizadas”, como, por exemplo, o 

percentual de 45%, que poderia também ser uma solução viável. Os passos seguintes seriam repetir 

o procedimento descrito até que este intervalo atinja 1%. Esta foi a precisão adotada. 

No caso do problema exemplificado, seria estimada a maior porcentagem entre 40% e 50% na qual 

nenhum mês apresentaria déficit, considerando a análise de cada situação onde é acrescido 1%. 

Esta análise também permitiu uma quantificação dos volumes em déficits em determinadas regiões 

ou sub-bacias em períodos secos do ano, possibilitando um dimensionamento mais exato de possí-

veis reservatórios de acumulação implementados nestas sub-bacias. 

No que se refere aos reservatórios (CH Nova ponte, CH Miranda, CHs Capim branco 1 e 2), a 

primeira análise forneceu, para o critério atual (50% da Q7,10 anual), a situação destes quanto as 

demandas atendidas (junto à barragem e trechos a montante), a limitação da vazão mínima a ju-

sante, e as cotas mínimas e volumes mínimos turbinados para a operação das respectivas hidroelé-

tricas. Para os reservatórios onde as exigências citadas anteriormente foram respeitadas, realizou-

se a estimativa de vazões mensais máximas que ainda poderiam ser captadas, respeitando obvia-

mente as mesmas exigências. 

Esta estimativa foi feita simplesmente inserindo uma nova demanda junto aos reservatórios e atri-

buindo a ela valores arbitrários de vazões mensais até que se atingisse um valor máximo outorgado, 

onde pelo menos 99% dos meses do período de 40 anos analisado tivessem este volume atendido. 

O processo consistiu em “tentativas e erro”, onde os resultados ótimos foram encontrados usando 

como parâmetro o número de meses em déficit nos níveis de exigência do elemento “demanda” 

apresentados nos relatórios do OPTIGES. Ou seja, foi estipulado para estas demandas fictícias que 

logo no primeiro nível de exigência (Figura 20), 100% do valor demandado deveria ser atendido. 

Assim, após o processo de otimização os relatórios gerados permitiram verificar se neste 1º nível 
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algum mês apresentou déficit. O volume ótimo foi o valor máximo mensal de demanda onde ne-

nhum mês apresentou déficit (ou no máximo 99%), de acordo com as exigências estipuladas para 

a operação dos reservatórios. 

3.10 Interpretação quantitativa das análises de otimização do aproveitamento hídrico 

A avaliação do impacto das análises propostas no item 3.9.1 ao longo da hidrografia foi realizada 

calculando-se o percentual retirado em cada trecho, frente ao máximo permito, para cada um dos 

novos critérios testados. Esta estimativa foi feita pela Equação (31). 

%𝒓𝒆𝒕𝒊𝒓𝒂𝒅𝒂 = (
𝑸𝒎−𝑸𝒋

%𝑸𝟕,𝟏𝟎
) × 100                                                                                                        (31) 

Na qual: %retirada é a porcentagem captada frente ao máximo outorgável; Qm é a vazão a montante 

do trecho, em hm³/mês; Qj é a vazão a jusante do trecho, em hm³/mês; %Q7,10 é a vazão máxima 

outorgável do trecho para um determinado critério analisado, em hm³/mês. 

Outra forma utilizada para quantificar o impacto da substituição dos critérios propostos foi o mé-

todo das diferenças relativas (DR%), representado pela Equação (32).  

𝐷𝑅% = (
𝑄1−𝑄2

𝑄2
) × 100                                                                                                                (32) 

Na qual: DR% é a diferença relativa entre a situação atual e a situação em análise, em %; Q1 repre-

senta a situação atual (Q7,10 anual), em hm³/mês; Q2 a situação em comparação, ou com potencial 

de otimização, em hm³/mês. 

Esta equação de diferença relativa também foi utilizada na comparação entre os métodos de cálculo 

da Q7,10, adquirindo a forma da Equação (33). 

𝐷𝑅% = (
𝑄7,10 𝑆𝐼𝑆𝐶𝐴𝐻−𝑄7,10 𝑈𝐹𝑉

𝑄𝑈𝐹𝑉
) × 100                                                                                                          (33) 

Na qual: DR% é a diferença relativa entre a situação atual e a situação em análise, em %;                

Q7,10 SISCAH  representa a Q7,10 calculada pelo método de Weibull via SisCAH 1.0, em hm³/mês;   

Q7,10 UFV  a Q7,10 calculada pela Equação (15), em hm³/mês. 
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CAPÍTULO 4 

 

RESULTADOS 

 

Neste capítulo são abordados, primeiramente, os resultados provenientes das etapas precedentes às 

análises propostas. São apresentadas as séries de dados históricos das estações pluviométricos e de 

evapotranspiração após o preenchimento de falhas pelos métodos propostos, assim como as mode-

lagens quantitativas referentes às simulações das séries sintéticas de vazão por meio do modelo 

hidrológico chuva-vazão HBV, a calibração dos seus parâmetros e finalmente a topologia para o 

balanço hídrico realizado por meio da ferramenta AQUATOOL. Também são apresentados os re-

sultados referentes aos novos postos de monitoramento fluviométricos instalados, conforme item 

3.5. Em seguida são apresentados os resultados das análises principais, onde para a 1ª análise são 

demonstrados os efeitos das mudanças dos critérios de outorgas propostos na disponibilidade hí-

drica ao longo da bacia do rio Araguari. Os resultados da segunda análise mostram possíveis raci-

onamentos de água para a adequação de outorgas em regiões críticas, além da análise de máxima 

disponibilidade hídrica a montante dos grandes reservatórios da bacia (CH Nova Ponte, CH Mi-

randa, CHs Capim Branco 1 e 2), considerando como prioridade principal a vazão mínima residual 

a jusante e a outorga já existente de acumulação de água nos reservatórios para geração de energia 

elétrica.  

4.1 Preenchimento de falhas nos dados pluviométricos e de evapotranspiração 

As falhas nos dados mensais de precipitação foram preenchidas utilizando o método do Inverso 

Ponderado das Distâncias. As Figuras 93 a 107 presentes no Apêndice A mostram as estações onde 

foram necessárias a aplicação deste método, onde são apresentados os dados históricos fornecidos 

pela ANA e as séries completas com o preenchimento dos dados faltantes. As falhas nas estações 
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foram, de uma forma geral, pontuais e de certa forma insignificantes, dados os períodos monitora-

dos. Julgou-se não necessário apresentar estações com falhas com um limite máximo de 2 meses 

ou com séries completas. 

O preenchimento das falhas dos dados de evapotranspiração foi realizado via equação tendencial 

do tipo potência (Equação 1), obtida por planilha eletrônica. Seu equacionamento teve como base 

relacionar os dados de temperatura ambiente com os dados de evapotranspiração. As regressões 

não-lineares obtidas para cada uma das estações do INMET utilizadas são apresentadas nas Figuras 

108 a 117, no Apêndice B. Os coeficientes de determinação obtidos foram satisfatórios, sendo 

próximos ao valor ideal (igual a 1), e superiores a 0,77 em todas as estações, com exceção da 

estação 83523, para a qual este coeficiente foi igual a 0,69755. Esta diferença pode ser justificada 

pela quantidade de dados monitorados ser significadamente menor quando comparado as demais 

estações, sendo igual a 81 (estação 83523) contraposto a um valor médio próximo a 135. 

4.2 Calibração e validação dos parâmetros do modelo chuva-vazão HBV 

O estudo de otimização hídrica superficial na bacia do rio Araguari apenas foi realizado após co-

nhecidas as séries de vazão em todos os seus tributários e rios principais. De acordo com a Figura 

30, poucos tributários e trechos dos rios principais possuem estações de monitoramento fluviomé-

trico com uma série histórica de vazão consistente. Para os tributários sem estação de monitora-

mento, as séries sintéticas de vazão foram estimadas a partir de regionalização de vazão, cuja me-

todologia já foi descrita anteriormente. De uma forma geral, os oito parâmetros integrantes do mo-

delo HBV (k0, k1, k2, kperc, Lmáx, PWP, FC e β) calibrados nas sub-bacias vizinhas com estação de 

monitoramento foram utilizados como dados de entrada para as sub-bacias sem monitoramento 

hidrológico. O critério de regiões hidrologicamente homogêneas baseada na similaridade geomor-

fológica foi utilizado para transferir os parâmetros calibrados para as sub-bacias e regiões onde este 

ajuste não foi possível pela ausência de dados (item 3.3.2). A partir daí foi possível estimar a série 

sintética de vazão nas sub-bacias sem monitoramento hidrológico.  

As Figuras 118 a 131 do Apêndice C ilustram as estações fluviométricas onde foi possível realizar 

a calibração dos parâmetros integrantes do modelo HBV. As demais estações com dados disponí-

veis não forneceram séries com valores suficientes para uma boa calibração. As Tabelas 9 a 22 
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apresentam os parâmetros calibrados, assim como o valor de Fmédia, utilizado como medidor da 

eficiência do ajuste realizado pelo algoritmo SCE-UA.  

A Figura 30 traz as estações fluviométricas utilizadas nas calibrações dos parâmetros do modelo 

HBV, além das sub-bacias nas quais foram aplicados os parâmetros calibrados. Nesta figura, o 

mapa foi construído considerando que as áreas delimitadas com a mesma cor possuem os mesmos 

parâmetros do modelo HBV, sendo aquelas com tonalidades claras as que foram adotados os parâ-

metros e aquelas com tonalidade escura as que foram possíveis de realizar a calibração dos parâ-

metros e fornecê-los às demais. Conforme dito anteriormente (item 3.3.2), as distribuições percen-

tuais das classes de uso e ocupação do solo foram determinantes para a adoção citada, tendo como 

base o mapa da Figura 15, mostrado novamente na Figura 31. 

Figura 30 – Estações fluviométricas utilizadas na calibração dos parâmetros do modelo HBV, e respec-

tivas sub-bacias onde estes foram aplicados 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 31 – Classificação do uso e ocupação do solo na bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 

Na sub-bacia do Alto Araguari foram utilizados os parâmetros calibrados a partir de duas estações 

nela presentes. A estação 60220000 foi utilizada para a calibração dos parâmetros referentes à área 

de contribuição da nascente do rio Araguari até o ponto de localização da estação. A estação 

60230000 forneceu os dados para a calibração dos parâmetros referentes ao restante da sub-bacia, 

sendo contabilizado também na área de contribuição a sub-bacia do Ribeirão do Inferno. Logo, os 

parâmetros calibrados pela estação 60220000 também foram adotados para a sub-bacia do Ribeirão 

do Inferno. 

As sub-bacias do rio Uberabinha, Rio Claro, Rio Misericórdia e Rio São João foram calibradas 

pelas estações fluviométricas 60381000, 60272000, 60265000, respectivamente.  

A sub-bacia do Ribeirão do Salitre foi calibrada pela estação 60285000, na junção do rio Bebedouro 

com o rio Salitre. Para o restante de sua área de contribuição, além das sub-bacias do Ribeirão 

Santo Antônio e Ribeirão Grande, foram adotados os parâmetros ajustados juntos a esta estação.  
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A sub-bacia do Alto Quebra Anzol teve seus parâmetros calibrados com base em duas estações 

nela presentes. A estação 60250000 foi utilizada para a calibração dos parâmetros utilizados nos 

trechos da nascente do rio Quebra Anzol até o ponto de localização da respectiva estação. A estação 

60280000 forneceu os dados para a calibração dos parâmetros do restante da sub-bacia. Neste caso 

foi necessário subtrair as vazões referentes as sub-bacias Rio Misericórdia, Rio São João e Ribeirão 

Grande, assim como aquelas medidas pela estação 60250000. Por meio deste balanceamento foi 

obtido os valores de vazões correspondentes a área da sub-bacia do Alto Quebra Anzol compreen-

dida entre estas duas estações.  

Na sub-bacia do rio Capivara foram utilizados os parâmetros calibrados pela estação 60300000, 

próxima a seu exutório. Estes foram aplicados também a sub-bacia do rio Galheiro, considerando 

sua proximidade e similaridade geomorfológica.  

A sub-bacia do Baixo Quebra Anzol teve seus parâmetros calibrados com base na estação que 

monitora a represa de Nova Ponte (60320005). Foram utilizados os dados de vazão afluente junto 

ao reservatório e subtraídas as vazões das seguintes sub-bacias: Santo Antônio, Ribeirão do Salitre, 

Alto Quebra Anzol, Rio Capivara e Rio Galheiro. Assim obteve-se a vazão referente apenas a área 

da bacia do Baixo Quebra Anzol, permitindo a calibração de seus respectivos parâmetros do mo-

delo HBV. 

Processo similar foi realizado para a sub-bacia do Médio Araguari. Foram obtidos os valores de 

vazão afluente ao reservatório de Miranda (estação 60351080) e subtraídas as vazões defluentes do 

reservatório de Nova Ponte, das sub-bacias do Alto Araguari e Rio Claro. A área de contribuição 

para as vazões utilizadas na calibração foi referente a sub-bacia do Médio Araguari, além das sub-

bacias do Ribeirão Santa Juliana e Ribeirão do Salitre, já que estas últimas não dispunham de dados 

monitorados. Assim os parâmetros foram calibrados e adotadas para estas sub-bacias. 

Na sub-bacia do Capim Branco, que conta com dois reservatórios, foi novamente necessário esti-

mar as vazões afluentes e defluentes entre as barragens. A estação 60358080 forneceu as vazões 

afluentes do reservatório Capim Branco 1, e subtraídas as vazões defluentes do reservatório de 

Miranda, foi possível realizar a calibração dos parâmetros para a área de contribuição entre estes 

reservatórios. Da mesma forma foi realizada a calibração referente a região entre Capim Branco 2 
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e Capim Branco 1. Os parâmetros calibrados por esta última foram adotados também para a sub-

bacia Foz do Araguari. 

Obtidos os parâmetros para cada sub-bacia, a próxima etapa realizada foi estimar as vazões ao 

longo dos trechos da topologia esquematizada.  

4.2.1 Estimativa das vazões  

Conforme dito anteriormente, a estimativa das séries sintéticas de vazões foi realizada via modelo 

chuva-vazão HBV da ferramenta computacional EvalHid. 

Este processo de simulação via EvalHid foi realizado seguindo os seguintes procedimentos. Para 

ilustrar estes procedimentos, foi utilizado como exemplo a sub-bacia do Ribeirão Santo Anto (Fi-

gura 32), sendo este também aplicado às demais. 

Figura 32 – Subdivisões da bacia do Ribeirão Santo Antônio 

 
Fonte: Autor (2017). 

I. Para cada um dos 183 trechos considerados foi delimitada a área de contribuição a eles 

correspondente, por meio da ferramenta Quantum GIS. A Figura 32 exemplifica estas divi-

sões, sendo apresentada a sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio; 

II. Foram localizados os centróides destas áreas para cada um dos trechos; 
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III. Por meio do Método do Inverso Ponderado das Distâncias foram obtidas as séries de dados 

fluviométricos e de evapotranspiração nestes centróides; 

IV. Tendo como dados de entrada os valores de precipitação e evapotranspiração médios men-

sais e os parâmetros calibrados (na própria sub-bacia ou adotados), foram simuladas as 

séries sintéticas de vazões para cada um dos trechos. O número de anos simulados, em 

função do período dos dados de entrada, foi de 40 anos, com o ano inicial em 1975. 

Estes valores de vazão foram um dos dados de entrada na ferramenta OPTIGES do AQUATOOL. 

4.3 Dados de monitoramento fluviométrico implantados  

Conforme especificado na seção 3.4, no início desta pesquisa foi iniciado o monitoramento de 4 

estações fluviométricas, cujas localizações estão ilustradas na Figura 16. Os dados monitorados 

foram utilizados para comparar com as séries sintéticas estimadas, além do que para ampliar o 

banco de dados fluviométricos monitorados na bacia, com consequente construção de curvas-

chave, conforme ilustra a Figura 33. 



Capítulo 4 – Resultados   132 

Figura 33 – Curvas-chave nas estações fluviométricas PF 

  
(a) PF-01 (b) PF-02 

  
(c) PF-03 (d) PF-04 

 

Fonte: Autor (2017). 

O período de monitoramento se iniciou em fevereiro de 2016, e foi finalizado em junho de 2017. 

Com exceção do ponto 4, as demais estações dispunham de dados monitorados anteriores a esta 

pesquisa, sendo estes também inclusos nas análises descritas a seguir. 

Conforme pode ser observado, para os quatro pontos monitorados, os pares de valores de vazão e 

níveis líquidos medidos seguiram uma certa tendência, confirmada pelos ajustes satisfatórios das 

equações representativas.  
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no posicionamento devido a situação de alagamento e erosão das margens) ou da própria irregula-

ridade do regime de vazões.  

O ponto PF-02 (Figura 33b), com CD igual a 0,92, também obteve um bom ajuste para a linha de 

tendência, enquadrando-se no que foi citado anteriormente. 

O pior ajuste foi aquele referente ao ponto mais a jusante no rio Uberabinha PF-03 (Figura 33c). 

Com um coeficiente de determinação igual a 0,73, juntamente com a dispersão dos valores medidos 

no gráfico, fatores que apontam certa limitação na representatividade da equação tendencial forne-

cida. 

De uma forma geral, houve uma relação entre o valor do coeficiente de determinação e o número 

de medições discrepantes com as características físicas das seções monitoradas. Os melhores ajus-

tes foram obtidos em pontos onde o acesso às margens apresentavam maior facilidade, permitindo 

que a medição ocorresse praticamente na mesma seção transversal e que a travessia do equipamento 

ADCP sucedesse da melhor maneira possível. 

Assim, considerando o ponto PF-03, aquele com pior ajuste, houve maior quantidade de   reposi-

cionamento da seção transversal ao longo do período monitorado. Isto porque as margens do curso 

da água (rio Uberabinha) apresentaram grande erodização. Este fator também influenciou na tra-

vessia do equipamento ADCP, processo manual que depende de um posicionamento seguro junto 

às margens.  

Foi realizada uma breve comparação entre os dados monitorados em cada uma destas estações com 

os valores simulados por meio do modelo chuva-vazão HBV, representada na Figuras 34.  
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Figura 34 – Comparação entre dados monitorados e dados simulados de vazão 

  
(a) PF-01 (b) PF-02 

  
(c) PF -03 (d) PF - 04 

Fonte: Autor (2017). 

De uma forma geral, existe uma mesma tendência na variação de vazão mensal para as quatro 

estações fluviométricas monitoradas. Focando-se mês a mês, observam-se variações elevadas entre 

as vazões estimadas e as medidas.  
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Para o ponto PF-03 (Figura 34c) os valores medidos foram, em média, 9,4% maiores que os esti-

mados. A maior diferença obtida é igual a 85% (novembro/16), onde a vazão medida em campo 

foi igual a 26,64 m³/s e a estimada igual a 14,35 m³/s.  

O ponto PF-04 (Figura 34d) foi aquele no qual as vazões medidas apresentam, em média, as mai-

ores diferenças dos valores estimados, sendo em média 38% menores. O máximo encontrado, neste 

caso, chegou a 85% (maio/2016), onde a vazão medida em campo foi igual a 1,97m³/s e a vazão 

estimada igual a 13,18 m³/s. Apenas em uma medição o valor monitorado foi superior, chegando a 

uma diferença de 90% (março/17), com valores medido e estimado iguais a 9,60 e 5,04 m³/s, res-

pectivamente.  

Estas variações podem ser justificadas pela frequência nos trabalhos de campo. As análises de 

campo foram realizadas apenas uma vez ao mês. Já as vazões sintéticas simuladas correspondem 

ao valor médio mensal. Apesar disso, as simulações das séries sintéticas de vazão forneceram re-

sultados satisfatórios que serviram de base para os estudos de otimização hídrica na bacia do rio 

Araguari. 

4.4 Topologia do sistema hídrico 

A topologia que esquematiza o sistema hídrico da bacia do rio Araguari foi traçada diretamente na 

interface da ferramenta computacional AQUATOOL, de acordo com o item 3.8.1. Sua estrutura 

tem como dados de entrada pontuais, as demandas mensais outorgadas e as vazões afluentes (cor-

responde à vazão resultante no exutório de cada subdivisão das sub-bacias). Além disso, dados 

físicos que caracterizam o volume e a área dos reservatórios também foram necessários. 

A configuração de cada um dos parâmetros referentes aos elementos constituintes da topologia, 

descritos no item 3.8, foi realizada de acordo com as análises desenvolvidas, citadas no item 3.9. 

A topologia finalizada é apresentada no Apêndice D. 

4.5 Análises de otimização do aproveitamento hídrico – períodos críticos 

Visto o tamanho da área de estudo e o horizonte de dados analisados (período de 40 anos com 

intervalos mensais), optou-se por apresentar os resultados das análises apenas para os períodos e 

regiões críticas.  
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No que se refere aos períodos críticos, foi considerada a variação do regime pluviométrico ao longo 

do ano, sendo adotados dois períodos característicos, o chuvoso e o de estiagem. Em cada um deles 

foi estimado o mês mais crítico, sendo utilizado como critério o volume outorgado em determinado 

mês. Assim, quanto maior o volume outorgado, mais crítica é a situação quanto à disponibilidade 

de água. Os volumes totais demandados em cada mês em toda a bacia do rio Araguari são apresen-

tados na Figura 35.  

Figura 35 – Volumes mensais outorgados em toda a bacia do rio Araguari 

 
Fonte: Autor (2017). 

De acordo com a Figura 35, o mês com o maior volume outorgado no período de estiagem foi 

agosto, e para o período chuvoso foi o mês de outubro. Assim, estes meses foram adotados como 

os mais críticos e representativos de suas respectivas estações. 
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4.6.1 Determinação da vazão Q7,10  

Conforme proposto no item 3.7, o cálculo da vazão Q7,10, diferente para cada região, foi inicial-

mente realizado via Atlas Digital das Águas de Minas (2016), desenvolvido pela Universidade 

Federal de Viçosa (UFV), pela Equação (15). Para efeitos comparativos, foi realizada a estimativa 

destas vazões de referência nas regiões com estações fluviométricas disponíveis por métodos esta-

tísticos alternativos. 

-Comparação entre metodologias de cálculo da Q7,10 

A aplicação da Equação (15) para o cálculo da Q7,10 depende apenas do conhecimento da área de 

contribuição a montante do curso de água em que se deseja seu valor. Os valores obtidos por este 

método serão referenciados como Q7,10 UFV. 

Já para a análise comparativa foi utilizado o programa SisCAH 1.0. Conforme o item 3.7.2, esta 

ferramenta é baseada em modelos estatísticos, sendo sua estimativa dependente de séries históricas 

com o maior número de dados possíveis.  

No que se refere aos cálculos desenvolvidos pelo programa SisCAH 1.0, o método de Weibull foi 

aquele que apresentou, em média, a menor amplitude no intervalo de confiança dentre as estimati-

vas obtidas por cada distribuição, sendo assim este o representado nos resultados. As vazões esti-

madas por este método foram referenciadas com Q7,10 SISCAH. 

A seguir são apresentados os valores obtidos pelos métodos citados. As análises foram realizadas 

comparando as diferenças encontradas entre a Q7,10 UFV e a Q7,10 SISCAH para um mesmo período 

base. Os períodos analisados foram: anual, sazonal considerando o período de cheia (outubro a 

março) e sazonal considerando o período de estiagem (abril a setembro). 

A Figura 36 mostra as curvas que relacionam as diferenças relativas (DR%) entre os valores de 

Q7,10 com a frequência de ocorrência ao longo dos trechos da hidrografia considerada. A DR% foi 

calculada de acordo com a Equação (33). As comparações foram feitas entre Q7,10 pertencentes a 

um mesmo período base analisado. 
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A série “Q7,10 anual” refere-se à comparação entre os métodos de cálculo da Q7,10 para períodos 

anuais, e as séries “Q7,10 seca” e “Q7,10 cheia” para os períodos sazonais de seca e cheia, respetiva-

mente.  

Figura 36 – Diferenças relativas (DR%) entre os valores de Q7,10 com a frequência 

de ocorrência 

 
Fonte: Autor (2017). 

O número de trechos considerados dependeu do relevo e hidrografia, além da quantidade de outor-

gas do mesmo. Entretanto, para este estudo comparativo, o número de trechos foi limitado pela 

disponibilidade e posição das estações fluviométricas.  A aplicação da ferramenta SisCAH 1.0 for-
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de valores próxima a 85%. Porcentagem próxima também é encontrada para séries com base nos 

meses de seca. Já para o período chuvoso do ano essa diferença cai para 35%, mas ainda é signifi-

cativa. 

As curvas representadas na Figura 36 são caraterizadas por uma amplitude grande, chegando a um 

máximo de 179,4% (161% - (-18,4%)) para a série “Q7,10 anual”, mas com uma distribuição contí-

nua ao longo da frequência dos eventos. Também pode-se notar um declínio constante das curvas, 

sendo aproximadamente linear, com pequenas quedas acentuadas em pontos específicos. 

A comparação entre os métodos, tendo como base o período anual, foi a que apresentou os valores 

mais elevados de DR%, sendo aproximadamente 10% dos trechos com uma diferença superior a 

135%, atingindo um máximo de 161%. Entretanto, a série referente a Q7,10 com base sazonal seca 

tem cerca de 60% de seus valores igualando ou superando em pelo menos 5% as demais séries. O 

valor médio para cada uma das curvas reafirma isto, onde para série “Q7,10 anual” a diferença rela-

tiva média foi de 53,15%, sendo para as demais, “Q7,10 seca” e “Q7,10 cheia”, 55,07% e 21,82%, 

respectivamente. 

Os valores de DR% que se aproximam de uma situação ideal, ou seja, igual ou próximos a 0%, 

ocupam uma faixa pequena na distribuição dos resultados. Tal situação é representada por apenas 

5% dos trechos analisados para as séries “Q7,10 anual” e “Q7,10  cheia”. Já série “Q7,10  seca” apre-

senta uma queda acentuada neste ponto, sendo a menor diferença igual a 15%. 

Os trechos de inversão de tendência ocorrem em pontos diferentes ao longo da distribuição de 

frequência, representada por uma parcela próxima a 25% dos trechos analisados para a série “Q7,10 

cheia” e valores próximos para as demais curvas de distribuição, entre 10% e 5%. Os valores ne-

gativos de DR% possuem comportamento similar, atingido 45% para os períodos de cheia e entre 

20% a 25% para as demais comparações.  

O mapa apresentado na Figura 37 representa a hidrografia utilizada na análise comparativa identi-

ficando os intervalos de DR%. Optou-se por apresentar apenas a comparação com os resultados 

mais críticos, já que o comportamento das curvas para cada uma das séries foi similar, sendo este 

referente à vazão Q7,10 baseado no período de seca. De uma forma geral, os maiores valores de 

DR% ocorreram nos cursos de água principais e próximos aos pontos de monitoramento fluviomé-

tricos. As regiões junto às cabeceiras dos rios são as que apresentam as menores diferenças.  
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Figura 37 – Diferenças relativas entre métodos de cálculo da Q7,10 para o período de estiagem 

 
Fonte: Autor (2017).
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A distribuição dos valores de DR% ao longo da hidrografia apresentados na Figura 37, com 

diferenças maiores nos cursos de água principais e próximos aos pontos de monitoramento, e 

menores nas regiões de cabeceira, pode estar relacionada a dois fatores principais. Primeira-

mente, a previsão de valores de vazões pelas metodologias apresentadas podem não ser efici-

entes para grandes áreas de contribuição, pois resulta em um acumulo valores estimados. Ou 

seja, os cursos de água das regiões de cabeceira tem seus valores de vazão calculados pelos 

métodos propostos, e em seguida são utilizados como valores de entrada nos rios principais, 

onde são somadas ainda as contribuições estimadas dos afluentes das sub-bacias nas quais estes 

estão inclusos. O outro fator pode estar relacionado a forma como estas vazões foram estimadas. 

O método do SisCAH depende, basicamente, dos dados monitorados, e partir deste, são calcu-

ladas as Q7,10. Assim, os volumes captados por demandas e a regularização de vazões por re-

servatórios já estão inclusos nos valores monitorados. Comparando com o método da UFV 

(Equação 15), esta retiradas e regularizações ainda devem ser contabilizadas, o que pode levar 

a diferenças dada a quantidade e qualidade dos dados disponíveis para este cálculo. 

As análises comparam apenas duas das várias metodologias disponíveis para o cálculo da Q7,10. 

Outros estudos avaliaram o impacto de outros métodos utilizados na estimativa do cálculo da 

vazão de referência Q7,10, encontrando valores de DR% da ordem de grandeza entre 1% a 

100,67% (MOREIRA & SILVA, 2014; SILVA et al. 2006; LEME & CHAUDHRY, 2005; 

PINTO et al. 2010; SILVA, MARQUES & LEMOS, 2009; SILVEIRA, MOURA & AN-

DRADE, 2006). 

Além da Q7,10, existe uma série de outras formas de cálculo da vazão de referência, tendo como 

exemplo a variedade utilizada pelos Estados brasileiros em critérios para outorgas de água. 

Vazões como a Q90 e Q95 são usuais e adotadas por vários estados, como, por exemplo, Bahia 

e Paraná respectivamente.  

Conforme citado anteriormente, a COPASA (2007) estimou valores de Q95 no exutório de cada 

uma das sub-bacias do rio Araguari (Tabela 2). Assim, a título de curiosidade foi feita uma 

comparação dos valores Q95 obtidos pela COPASA (2007), e das Q7,10 pelos métodos analisados 

nesta pesquisa e discutidos neste item. A Tabela 4 apresenta estes valores. As sub-bacias sem 

dados na coluna referente a Q7,10 calculada por Weibull (SisCAH 1.0) não dispunham de dados 

monitorados. 

As diferenças chegaram a valores extremamente grandes. Os valores de Q95 foram, em média, 

170% maiores que aqueles estimados pela Equação (15). Esta porcentagem atinge 47% para a 

comparação com as Q7,10 calculadas por Weibull. 
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Tabela 4 – Disponibilidades previstas para as sub-bacias do rio Araguari 

 Vazões estimadas pela COPASA Vazões estimadas neste estudo 

Sub-bacia 
Modelo de Simulação  

(COPASA) Q95(L/s) 

Q7,10(L/s)       

Equação (15)  

Q7,10(L/s) 

Weibull 

(SisCAH 1.0) 

Foz do Araguari 121.240,00 46.837,98 94.340,00 

Rio Uberabinha 13.600,00 5.426,79 7.276,19 

Capim Branco 1 e 2 105.110,00 41.313,00 86.636,87 

Médio Araguari 100.750,00 38.237,32 96.694,30 

Ribeirão das Furnas 3.000,00 315,25 - 

Rio Claro 3.270,00 2.837,63 - 

Baixo Quebra-Anzol 61.720,00 22.926,69 55.564,82 

Ribeirão Santa Juliana 1.420,00 1.332,97 - 

Ribeirão Santo Antônio 5.260,00 2.169,26 - 

Alto Araguari 24.870,00 8.678,67 15.810,00 

Rio Galheiro 5.190,00 1.958,65 - 

Rio Capivara 9.120,00 3.474,34 6.040,00 

Ribeirão do Salitre 3.830,00 1.626,79 1.378,27 

Ribeirão do Inferno 3.890,00 1.513,40 - 

Alto Quebra-Anzol 30.490,00 11.419,37 23.920,00 

Ribeirão Grande 1.560,00 692,45 - 

Rio São João 4.390,00 2.503,29 2.650,00 

Rio Misericórdia 6.390,00 3.598,76 7.310,00 
Fonte: Autor (2017). 

 

-Impacto da metodologia de cálculo da Q7,10 na disponibilidade hídrica 

Uma maneira de demonstrar a importância das diferenças descritas anteriormente foi avaliar o 

impacto da forma de cálculo da Q7,10 na disponibilidade hídrica da bacia. As Figuras 38 e 39 

são exemplos desta situação, sendo na primeira apresentados os valores a partir da Q7,10 UFV, já 

a segunda referente a Q7,10 SISCAH. A hidrografia apresentada nas Figuras 38 e 39 abrange grande 

parte da bacia do rio Araguari, mas não toda ela. As áreas não representadas são justificadas 

pela falta de estações fluviométricas com dados monitorados na região. As situações demons-

tradas referem-se ao critério de outorga atualmente em vigor para o estado de Minas Gerais, ou 

seja, 50% da Q7,10 com base de cálculo anual.  
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Figura 38 – Percentual hídrico utilizado baseado na Q7,10 calculada pela Equação (15) (Q7,10 UFV) 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 39 – Percentual hídrico utilizado baseado na Q7,10 calculada pelo método de distribuição de Weibull (Q7,10 SISCAH) 

 
Fonte: Autor (2017).
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Como o regime de vazões e os volumes captados variam no decorrer do ano, optou-se por repre-

sentar a disponibilidade hídrica no período de seca, voltada especificamente para a situação mensal 

crítica (mês de Agosto). Nas Figuras 38 e 39, a porcentagem captada frente ao máximo outorgável 

foi calculada pela Equação (29) e representada segundo a escala de cores descrita no item 3.9.1. 

Assim, considerando a Q7,10 SISCAH, cerca de aproximadamente 9,7% dos 139 trechos comparados 

apresentam retiradas acima do máximo permitido. Essa situação se agrava ao se considerar como 

base de cálculo a Q7,10 UFV, onde essa porcentagem sobe para 12,1%, representando um aumento 

de aproximadamente 25% no número de trechos em situação crítica. 

Para as análises nos itens a seguir foi utilizado a Equação (15) no cálculo da Q7,10, por causa de 

dois motivos principais. Primeiramente, em grande parte dos trechos comparados os valores calcu-

lados foram os menores encontrados, ou seja, representaria uma situação mais crítica. Em segundo, 

há regiões onde não é possível aplicar o método de Weibull ou outro método presente na ferramenta 

SisCAH 1.0 por conta da falta de estações. Sendo assim, optou-se pela utilização de uma metodo-

logia única ao longo da bacia. 

4.6.2 Impacto da substituição da Q7,10 anual pelas Q7,10 sazonais na disponibilidade hídrica na 

bacia do rio Araguari 

Os resultados apresentados anteriormente mostram a comparação entre métodos de cálculo da Q7,10 

em si. Neste item será feita uma comparação dos valores encontrados mantendo o método de cál-

culo da Q7,10 e realizando a comparação entre os períodos bases, sendo comparados o anual com 

os sazonais de cada estação (seca e chuvosa). Como dito anteriormente, foi utilizada a Equação 

(15) no cálculo da Q7,10. 

O impacto da substituição da Q7,10 anual pelas sazonais foi avaliado por meio de gráficos de dife-

rença relativa entre ambas, além de mapas de disponibilidade hídrica ao longo de toda a hidrografia 

da bacia do rio Araguari.  

Conforme o item 4.5, os resultados foram analisados considerado duas estações pluviométricas 

(estiagem e chuvosa), e especificamente os meses críticos de cada uma delas, Agosto e Outubro, 

respectivamente. 
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A Figura 40 mostra as curvas que relacionam as diferenças relativas (DR%) entre as Q7,10 sazonais 

e a Q7,10 anual com a frequência que ocorrem na hidrografia analisada. A série “Q7,10  cheia” refere-

se a DR% entre as vazões mínimas calculadas para períodos anuais frente aquelas considerando o 

período sazonal de cheias, e a série “Q7,10 seca” a DR% entre as Q7,10 anuais e aquelas referente as 

meses mais secos. 

Figura 40 – Diferenças relativas (DR%) entre os valores de Q7,10 com a frequência 

de ocorrência  

 
Fonte: Autor (2017). 

Conforme pode ser observado na Figura 40, as séries apresentam variações consideráveis ao longo 

dos trechos. Para a série “Q7,10 cheia” observa-se uma tendência progressiva de queda das diferen-

ças entre os métodos comparados conforme o número de trechos analisados aumenta, com uma 

amplitude próxima a 15%. Além disso, seus valores são mantidos positivos em 100% da hidrogra-

fia, sendo sempre superiores a 40% e chegando a um máximo em torno de 55%, com uma média 

de 47%. Tais resultados revelam o potencial de aumento do aproveitamento hídrico nos períodos 

de cheia ao se substituir a base de cálculo da vazão de referência de anual para sazonal. 

Entretanto, para os demais meses a situação não se mostra tão promissora. A série “Q7,10 seca” 

também apresenta uma queda progressiva das DR%, sendo aproximadamente 70% dos trechos 

compostos por valores positivos. Acima deste valor na escala de frequência há um ponto de inver-

são, mostrando que em quase 30% dos trechos a substituição da Q7,10 anual pela Q7,10  seca não 

seria justificável, pois, não proporcionaria aumento na disponibilidade hídrica para captação. Por 

outro lado, esta parcela aponta para possíveis valores de Q7,10 superestimados pelo critério atual 

(50% da Q7,10 anual), colocando em risco os ecossistemas da região. 
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Nas sub-bacias onde essa situação ocorre, vale destacar as seguintes: sub-bacia do Alto Quebra 

Anzol, sub-bacia do Rio Claro, além das sub-bacias do Rio Galheiro e Ribeirão Santa Juliana. 

Nelas os valores das Q7,10 sazonal seca dos seus trechos são, em média, 25% menores do que os 

calculados pelo critério anual (Figura 41). 

Figura 41 – Diferença relativa entre Q7,10 seca e Q7,10 anual 

 
Fonte: Autor (2017). 

Apesar disso, o fato da DR% positiva chegar a 20% e não apresentar queda acentuada ao longo de 

70% dos trechos analisados demonstra um potencial significante a ser explorado. 

Outros estudos revelaram o aumento do potencial de aproveitamento hídrico após a mudança de 

critério de cálculo de anual para sazonal, principalmente no período chuvoso (EUCLYDES, FER-

REIRA & FARIA FILHO, 2006; SILVA, MARQUES & LEMOS, 2011; BOF, 2010), onde o 

acréscimo variou entre 10% a 379%, e em casos específicos a 2.488% (COSTA, 2015). Além deste 

grande potencial nos meses de cheias, outros autores também encontraram situações onde a troca 

de critério não é justificável (FLUMIGNAN et al. 2016; CORDEIRO & MARQUES, 2012; 
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PRUSKI et al. 2014), onde em meses de estiagem, a base sazonal resultou em vazões com valores 

até 37% menores, o que gera o questionamento sobre os riscos aos ecossistemas aquáticos causados 

pelo critério anual. 

Vale ressaltar um aspecto referente aos resultados da comparação entre as Q7,10 seca e as Q7,10 

anuais. Considerando que os menores valores de vazão em um determinado ano são encontrados 

no período de estiagem, seria esperado que as Q7,10 para o período sazonal seco resultassem nos 

mesmo valores estimados considerando um período anual. Entretanto, os resultados apresentados 

neste estudo e em outros, conforme citado anteriormente, mostram uma situação contrária, com 

grandes diferenças. Estes resultados podem ser justificados pela metodologia utilizada na estima-

tiva destas vazões. No caso deste trabalho, para o cálculo dos coeficientes da Equação (15) para os 

meses secos, o método utilizado pela UFV exclui os meses referentes ao período chuvoso (outubro 

a março), considerando apenas os demais (estiagem), ou seja, de abril a setembro. Entretanto, a 

estimativa da Q7,10 exige um período de análise anual, levando a substituição dos meses excluídos 

(outubro a março) pelos meses referentes a estiagem (abril a setembro) do próximo ano com dados 

disponíveis. Assim, a estimativa é feita considerando 12 meses “secos”. Isto pode ser a causa das 

diferenças encontradas. 

Os mapas de disponibilidade para as situações comparadas tiveram como objetivo propiciar uma 

visão geral das suas condições e a identificação das regiões críticas e promissoras da bacia. 

As substituições analisadas, período anual pelos sazonais, na estimativa das Q7,10 buscaram propi-

ciar um aumento na disponibilidade visando atender atividades humanas, em grande parte referen-

tes, de certa forma, a aspectos econômicos (consumo industrial e para irrigação). Assim, os resul-

tados positivos foram aqueles que permitiram uma utilização maior da água na bacia do rio Ara-

guari para satisfazer estas demandas (irrigação, consumo industrial, abastecimento público). As-

pectos ambientais estão inclusos apenas na estimativa da vazão mínima residual, não havendo ne-

nhum estudo aprofundado. Assim, as substituições que favorecem a utilização para atividades hu-

manas não são, necessariamente, favoráveis a preservação ambiental. 

Considerando o critério de outorga atual (50% da Q7,10 anual), a situação na bacia é, em grande 

parte confortável. As Figura 42 e 43 mostram, respectivamente, a disponibilidade hídrica para os 

meses críticos das estações chuvosa e seca, conforme o item 4.5. A disponibilidade foi calculada 
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de acordo com a Equação (31) e classificada de acordo com a escala de cores proposta no item 

3.9.1. 

As áreas com outorgas que captam até 50% do permitido ocupam grade parte da área da bacia, 

cerca de aproximadamente 60% para ambos os períodos do ano. Estas regiões são aquelas próximas 

aos rios principais, rio Araguari e Quebra-Anzol, já que estes drenam o maior volume da bacia. Em 

torno de 10% da hidrografia permanece com captações entre 50% e o máximo outorgável.  

As regiões de cabeceiras são onde ocorrem as situações mais críticas, onde chegam a mais de 200% 

do permitido. Cerca de 14% da área da bacia apresenta cursos de água com captações acima de 

50% da Q7,10 nos meses chuvosos. Esta porcentagem sobe para 16% no período de estiagem. Se 

comparada com as demais situações pode ser considerada uma parcela pequena da bacia, mas equi-

vale a uma área de aproximadamente 3700 km².  

As sub-bacias mais afetadas são: Ribeirão Santo Antônio, Ribeirão Santa Juliana e Ribeirão Furnas, 

onde, respectivamente, 50%, 60% e 84% das suas áreas captam volumes acima do determinado 

pelo IGAM. Nestas regiões as principais demandas são basicamente com irrigação, sendo, em mé-

dia 5.83 hm³/mês na sub-bacia do Ribeirão Santa Juliana, 4.42hm³/mês na sub-bacia do Ribeirão 

Furnas e 3.58hm³/mês na sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio. 

A transição entre as estações consideradas, do período chuvoso para o de estiagem, leva a um 

aumento de 14% nos trechos em que o volume outorgado ultrapassa o máximo permitido. Uma vez 

que a Q7,10 é a mesma durante todo o ano, tal situação é previsível, já que durante a seca os volumes 

destinados a irrigação aumentam. 
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Figura 42 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 50% da Q7,10 com base anual para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 43 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 50% da Q7,10 com base anual para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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As Figuras 44 e 45 referem-se à disponibilidade hídrica para os meses críticos das estações chuvosa 

e seca, considerando a Q7,10 baseada nos seus respectivos períodos sazonais, para os meses com 

maior retirada. Há um aumento nas regiões, em acordo com a legislação, onde pelo menos 73% da 

bacia apresenta outorgas que somam volumes menores que 50% da Q7,10 nos meses de outubro a 

março. Para os demais meses do ano esta parcela diminui, mas permanece sendo a maioria, che-

gando a 68%.  

No que diz respeito à disponibilidade e potencial de aproveitamento hídrico dos trechos conside-

rados, os resultados mostram que cerca de 90% deles não chegam a captar metade do máximo 

permitido, um aumento de 20% aproximadamente em relação ao critério atual (50% da Q7,10 anual). 

Novamente estes percentuais ocorrem principalmente em torno dos rios principais, levando as re-

giões de cabeceira a apresentarem as situações mais críticas. Entretanto, há uma diminuição das 

áreas acima de 100% da vazão de referência (ver Figuras 44 e 45).  

A substituição da Q7,10 anual pela Q7,10 cheia gerou resultados significativos. Para as situações 

extremamente críticas, onde as demandas superam o dobro do permitido, o número de trechos 

apresentou uma diminuição de 42%. Esta mudança ainda permitiu adequar a porcentagem exigida 

pelo IGAM em aproximadamente 36% da hidrografia analisada. Como consequência houve um 

aumento do número de trechos enquadrados nos primeiros níveis dos intervalos de classificação. 

A transição mais significativa foi referente a situação onde volume retirado está entre 30 e 50%, 

sendo um crescimento de 58% nos cursos nela inseridos. Também vale citar que aproximadamente 

15% da hidrografia da bacia apresentava um grande potencial de exploração do uso da água, fi-

cando abaixo de 1% do permitido. Com a mudança de critério esta porcentagem passou a ser 19%, 

representando um aumento de 21%.  

Estes resultados mostram que a mudança de base de cálculo anual para sazonal é pertinente e re-

presenta aumentos significativos na disponibilidade, evidenciando o potencial que pode ser apro-

veitado durante o período chuvoso. 

Vale ressaltar que a proposta de utilização da Q7,10 cheia nos meses de outubro a abril busca, prin-

cipalmente, ampliar a captação visando o armazenamento de água para o período de estiagem, uma 

vez que maiores demandas são com irrigação. 
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Figura 44 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 50% da Q7,10 com base sazonal para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 45 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 50% da Q7,10 com base sazonal para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Já para a estação de estiagem a situação não é tão promissora. Pela Figura 45, referente à hidrogra-

fia para o mês crítico (Agosto), segundo o critério Q7,10 seca, nota-se que não existem diferenças 

significativas em relação à Figura 43. Este fato pode ser justificado considerando dois fatores. 

Primeiramente, conforme a série “Q7,10 seca” da Figura 40, nem todos os trechos apresentam um 

aumento no potencial, sugerindo que 30% dos cursos (representado pelo intervalo de 70% a 100% 

na abscissa – Figura 40) podem estar com a vazão de referência subestimada. Em segundo lugar, 

estes trechos com vazões subestimadas apresentam uma amplitude baixa (em torno de 10%), o que 

caracteriza valores de vazões próximas obtidas pelos critérios anual e sazonal seco. Da mesma 

forma, parte dos 70% dos trechos onde a vazão sazonal seca é maior que a anual (representado pelo 

intervalo de 20% a 70% na abscissa – Figura 40) também apresentam uma amplitude baixa (igual 

a 10%). 

Os dois fatores citados anteriormente podem justificar o fato de grande parte da hidrografia apre-

sentada em cada uma das figuras 43 e 45 terem classificações iguais (item 3.9.1). Assim, não houve 

impacto significativo na disponibilidade hídrica após a mudança de critério de anual para sazonal 

no período seco, pois 30% dos trechos tiveram valores menores de vazões e em 80% dos trechos a 

diferença relativa máxima foi de 10%. 

Entretanto, a série “Q7,10 seca” mostra que em 20% dos trechos há a possibilidade de aumentar 

significativamente o aproveitamento hídrico.  

Estas diferenças refletem, principalmente, na parcela de cursos de água com demandas que conso-

mem entre 50% e 100% da vazão de referência. Com a mudança da Q7,10 anual para a Q7,10 sazonal 

seca, a área da bacia se encontra nesta situação passa a ser apenas 7%, cerca de 1540 km². Isto 

representa uma diminuição de 13% nas áreas com outorgas entre 50% e 100% do permitido. Estas 

passam a ter volumes captados com valores máximos a 50% do permitido. 

As análises mostram que a mudança do critério anual para sazonal representaria um grande au-

mento no potencial de aproveitamento hídrico, principalmente no período chuvoso. Juntamente, as 

comparações feitas apontaram regiões críticas que devem ser estudadas mais profundamente, fo-

cando naquelas onde a Q7,10 sazonal apresenta valores menores que a anual. 
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4.6.3 Impacto da mudança do percentual máximo outorgável da Q7,10 anual na disponibilidade 

hídrica na bacia do rio Araguari 

De acordo com as Figura 42 e 43, a situação atual apresenta uma série de regiões com vazões 

outorgadas acima do permitido, levando teoricamente a conflitos e falta de água em períodos críti-

cos. Tal fato incentivou a análise de critérios mais permissivos.  

Assim como avaliou-se mudança no critério anual para sazonal, agora são mostrados os impactos 

na mudança do percentual máximo da Q7,10 permitido para captação. São apresentadas as alterações 

na disponibilidade hídrica ao longo da bacia em função dos percentuais de 60%, 70%, 80%, 90% 

e 100% da Q7,10 com base anual. 

Os resultados são mostrados para o mês crítico das duas estações principais que regem o regime 

fluviométrico, ou seja, chuvoso e estiagem. Conforme dito anteriormente, tal adoção é feita consi-

derando as demandas nestes períodos, sendo maiores na estiagem por conta de consumos com ir-

rigação. Os mapas dos volumes captados frente ao máximo permitidos são mostrados na Figura 46 

a 55. São apresentados os meses críticos sazonais para cada uma das porcentagens testadas, ou seja, 

agosto para o período de estiagem e outubro para o período chuvoso, conforme item 4.5. A escala 

de cores utilizada na classificação refere-se a proposta no item 3.9.1. 

Para a primeira mudança, de 50% para 60% da Q7,10, o percentual da bacia hidrográfica que respeita 

a legislação vigente é de 86,8% para os meses de cheia e 85,6% para seca, ou seja, para a pior das 

situações, grande parte da hidrografia está em acordo com a vazão de referência (Figuras 46 e 47). 

Entretanto, o mais importante é o impacto desta mudança naqueles cursos de água que excedem o 

máximo outorgável. Na pior das situações esta parcela equivale a 14,4 % da hidrografia da bacia, 

uma diminuição de 13% em relação ao critério atualmente em vigor (50% da Q7,10 anual). Para os 

meses chuvosos esta diminuição é menor, cerca de 10%, mas representa um pouco mais de 2200 

km² da bacia do Araguari. Os demais critérios analisados apresentaram percentuais próximos aos 

descritos anteriormente. A Tabela 5 mostra as porcentagens da área da bacia do rio Araguari onde 

o volume captado é menor que o limite permitido, e aquelas onde este limite é ultrapassado, con-

siderando cada um dos critérios analisados.    
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Tabela 5– Porcentagens da área da bacia do rio Araguari de acordo com o volume captado para cada um 

dos critérios analisados 

Máximo per-

mitido 
50% da Q7,10 60% da Q7,10 70% da Q7,10 80% da Q7,10 90% da Q7,10 100% da Q7,10 
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De 0 a 100% 

do máximo 

permitido  

85,3% 83,4% 86,8% 85,6% 88,5% 87,5% 88,7% 88,0% 89,6% 88,8% 90,6% 89,5% 

Superior a 

100% do má-

ximo permi-

tido 

14,6% 16,5% 13,2% 14,4% 11,5% 12,6% 11,3% 12,0% 10,4% 11,2% 9,4% 10,5% 

Fonte: Autor (2017). 

O fato de se aumentar a porcentagem outorgável da Q7,10 leva à previsão de certa diminuição dos 

pontos críticos e aumento da disponibilidade hídrica de uma forma geral na bacia. As Figuras 48 a 

55 mostram a disponibilidade hídrica para as porcentagens de 70%, 80%, 90% e 100% da Q7,10 nos 

períodos chuvosos e secos.  
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Figura 46 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 60% da Q7,10 com base anual para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 47 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 60% da Q7,10 com base anual para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 48 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 70% da Q7,10 com base anual para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 49 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 70% da Q7,10 com base anual para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 50 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 80% da Q7,10 com base anual para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 51 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 80% da Q7,10 com base anual para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 52 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 90% da Q7,10 com base anual para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 



Capítulo 4 – Resultados   165 

Figura 53 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 90% da Q7,10 com base anual para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 54 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 100% da Q7,10 com base anual para o período chuvoso 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 55 – Percentual hídrico utilizado baseado no critério 100% da Q7,10 com base anual para o período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 
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As Figuras 56 e 57 demonstram as porcentagens da área da bacia referentes a cada um dos inter-

valos da classificação de cores proposta, respectivamente para o período chuvoso e seco. As dis-

tribuições para ambos os períodos apresentam comportamento similar, com 40% em média da área 

hidrográfica da bacia com volumes outorgados entre 1% e 30%, conforme os mapas apresentados 

e evidenciando a situação da disponibilidade hídrica como satisfatória em grande parte da hidro-

grafia. 

Figura 56 – Porcentagem da área da bacia referente a cada intervalo da classificação no período chuvoso  

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 57 – Porcentagem da área da bacia referente a cada intervalo da classificação no período seco 

 
Fonte: Autor (2017). 

Como previsto, os 3 primeiros intervalos de classificação (0% a 1%, 1% a 30% e 30% a 50%) 

incorporam uma quantidade maior de área ao se alterar o critério vigente, caracterizado pelo cres-

cimento no tamanho das respectivas colunas nos gráficos. A adoção das porcentagens de Q7,10 leva 

a um aumento de 4,5% em média na área da bacia para os três primeiros intervalos de classificação. 
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Os demais intervalos de classificação utilizados apresentam comportamentos irregulares por conta 

da transição no enquadramento dos trechos que fariam parte do intervalo do “nível” acima. Entre-

tanto, a tendência geral é de diminuição das áreas compreendidas entre as parcelas de 50% a 70% 

e entre 70% e 100%, justificando o aumento nos intervalos inferiores e evidenciando o potencial 

hídrico a ser explorado. 

Sendo o principal objetivo desta pesquisa avaliar critérios que solucionariam os conflitos pelo uso 

da água, foi dada uma atenção maior à parcela da bacia hidrográfica com demandas acima do má-

ximo permitido. 

Sua distribuição depende dos trechos que deixaram a situação mais crítica, acima de 200%. Neste 

último intervalo os valores apresentam uma queda acentuada no início da mudança de critérios e 

mais constantes para percentuais maiores (ver as Figuras 56 e 57). Isto justifica o fato das áreas 

com volumes outorgados entre 100% e 200% oscilarem, não apresentando uma tendência à medida 

que os percentuais da Q7,10 são aumentados (50%, 60%, 70%, 80%, 90% e 100% da Q7,10).  

Entretanto, de uma forma geral, há uma redução no percentual de trechos com outorgas acima do 

máximo permitido. A Figura 58 evidencia isto, onde são apresentados os percentuais dos trechos 

acima do volume máximo permitido de captação (100% - 200% e > 200%), para cada um dos 

cenários nos dois períodos sazonais. Para a situação atual, nos meses críticos de cheia, 22% dos 

trechos analisados apresentam esta inadequação, reduzindo para 12% para outorgas máximas iguais 

a Q7,10. 

 Figura 58 – Porcentagem dos trechos da topologia da bacia acima da volume máximo permitido de capta-

ção para cada cenário 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Em média, há uma redução de aproximadamente 9,5% na mudança de uma porcentagem da Q7,10 

para outra. Por exemplo, ao se adotar o percentual máximo de retirada da vazão de referência de 

50% para 60%, ocorre uma redução próxima de 9,5% dos trechos atingidos. 

As regiões acima do valor máximo outorgável continuam sendo aquelas localizadas nas cabeceiras, 

mas com esperadas melhoras (Figuras 46 a 55). Assim, vale destacar as sub-bacias do Ribeirão 

Santo Antônio, Ribeirão Santa Juliana e Ribeirão Furnas, onde houve a possibilidade de se aumen-

tar a disponibilidade e adequar as outorgas à legislação vigente (Figura 41).  

Com o percentual de 60% da Q7,10, a sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio tem 36% de sua área 

ajustada ao máximo outorgável permitido no período seco e chuvoso. As demais alterações não 

mudaram a classificação do restante da hidrografia, permanecendo ainda com 32% de sua hidro-

grafia com demandas acima de 100%. 

A sub-bacia do Ribeirão Furnas não apresentou alterações para o critério de 60%, para a classifi-

cação proposta no item 3.9.1 (0% a 1%, 1% a 30%, 30% a 50%, 50% a 70%, 70% a 100%, 100% 

a 200% e >200%). No período de cheia, 74% da hidrografia com demandas acima de 100% do 

permitido passam a se adequar adotando 70% da Q7,10 como máximo captável. Os demais percen-

tuais não alteram a situação do restante da bacia, sendo 21% desta ainda em estado crítico. Para o 

período de estiagem as alterações são menores, sendo uma diminuição de 59% considerando como 

critério 70% da vazão de referência. A melhor adequação é obtida apenas adotando 100% da Q7,10, 

chegando a uma redução de 74%. 

Para a sub-bacia do Ribeirão Santa Juliana, os avanços são significativamente menores. Apenas ao 

se considerar o critério de 90% da Q7,10 é que ocorrem alterações de disponibilidade, sendo uma 

redução máxima igual a 7% nos trechos com outorgas acima de 50% da Q7,10. 

A partir da série de resultados apresentados pode-se perceber, obviamente, que ao se aumentar a 

porcentagem máxima da Q7,10 a ser outorgada são obtidas melhoras tanto de disponibilidade quanto 

na adequação de trechos em conflito com a legislação vigente.  

Entretanto, como pode-se observar na Tabela 5, as porcentagens da área da bacia referentes aos 

volumes captados abaixo do limite máximo permitido apresentam um crescimento mais significa-

tivo para os primeiros critérios (60% e 70% da Q7,10). Consequentemente, as porcentagens da área 
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da bacia referentes aos volumes captados acima do limite máximo permitido também apresentam 

o mesmo comportamento, mas invertido, com uma tendência decrescente mais significativa para 

os primeiros critérios (60% e 70% da Q7,10). As Figura 59 e 60 evidenciam isto, sendo nelas apre-

sentados os valores da Tabela 5.  

Figura 59 – Porcentagens da área da bacia do rio Araguari com o volume captado abaixo do máximo per-

mitido para os critérios analisados 

 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 60 – Porcentagens da área da bacia do rio Araguari com o volume captado acima do máximo per-

mitido para os critérios analisados 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 61 mostra o aumento das porcentagem das áreas da bacia referentes a volumes captados 

abaixo do limite máximo após mudança sequencial de critério (50% para 60%, 60% para 70%, 

70% para 80%, 80% para 90% e 90% para 100% da Q7,10). Os valores apresentados na Figura 62 

representam da mesma forma a diminuição das porcentagens da área da bacia referentes aos volu-

mes captados acima do limite máximo após mudança sequencial de critério, sendo estas proporci-

onais e iguais em módulo às apresentadas na Figura 61. 

75

80

85

90

95

100

50% da

Q7,10

60% da

Q7,10

70% da

Q7,10

80% da

Q7,10

90% da

Q7,10

100% da

Q7,10

Á
re

as
 a

ti
n
g
id

as
 (

%
)

Critérios analisados

Período chuvoso Período seco

8

10

12

14

16

18

20

50% da

Q7,10

60% da

Q7,10

70% da

Q7,10

80% da

Q7,10

90% da

Q7,10

100% da

Q7,10

Á
re

as
 a

ti
n
g
id

as
 (

%
)

Critérios analisados
Período chuvoso Período seco



Capítulo 4 – Resultados   172 

Figura 61 – Diferenças entre as áreas com volume captado abaixo do máximo outorgável na mudança para 

cada critério proposto  

  
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 62 – Diferenças entre as áreas com volume captado acima do máximo outorgável na mudança para 

cada critério proposto  

  
Fonte: Autor (2017). 
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com outorgas abaixo do máximo permitido, a diminuição das áreas com outorgas acima do máximo 

permitido será, consequentemente, de 1,41%. 

Assim, pode-se observar que, para percentuais outorgáveis da Q7,10 iguais ou superiores a 80%, a 

disponibilidade hídrica aumenta, mas os impactos causados são menores que aqueles encontrados 

para porcentagens de até 70%. 

4.7 Análises de otimização do aproveitamento hídrico – 2ª análise 

Neste item são apresentados os resultados das análises referentes às áreas críticas na bacia, fo-

cando-se nos trechos com maior número de outorgas significativas e nos reservatórios de acumu-

lação, conforme proposto no item 3.9.2.  

4.7.1 Áreas criticas 

Os resultados da primeira análise referentes ao critério atual, 50% da Q7,10 anual (Figuras 42 e 43), 

mostraram que as regiões de cabeceira são aquelas onde, predominantemente, o volume outorgado 

é maior que o permitido. Assim, esta etapa da segunda análise consequentemente teve como foco 

os trechos críticos destas regiões. 

Entretanto, a criticidade analisada neste item não se refere ao percentual captado acima de 50% da 

Q7,10, mas sim as outorgas que, em períodos de estiagem, demandam volumes que não garantem a 

vazão mínima residual nos rios (50% da Q7,10). A Figura 63 ilustra estas regiões, a localização e o 

tipo das outorgas. Estas regiões críticas estão inseridas nas sub-bacias dos rios Uberabinha, São 

João, Capivara, Santo Antônio, Furnas, Médio Araguari e Alto Quebra Anzol. 

A Tabela 6 traz as principais informações de criticidade obtidas nesta análise. Nela são apresenta-

das as sub-bacias críticas, com as regiões mais atingidas e os respectivos cursos de água, o percen-

tual de meses em déficit frente ao período analisado, com os volumes permitidos para outorga, 

vazão mínima a ser respeitada e os valores mensais em déficit. Além disso, são apresentadas as 

porcentagens máximas de corte nas vazões demandadas para garantir a vazão mínima residual, 

assim como o corte médio estimado para todos os meses em déficit.
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Tabela 6 – Sub-bacias com áreas críticas e informações 

Sub-bacia 

Região afe-

tada (Fi-

gura 63) 

Curso de água 

afetado 

% de meses 

em déficit 

(período 

analisado 

de 40 anos) 

Atividades em 

conflito 

Volume ou-

torgado da 

atividade 

conflitante 

(hm³/mês) 

50% 

da 

Q7,10 

(hm³/

mês) 

Máx. déficit 

durante o pe-

ríodo anali-

sado (hm³) 

Máx. corte 

na vazão 

outorgada 

(%) 

Déficit 

médio du-

rante o 

período 

analisado 

(hm³) 

Corte mé-

dio na va-

zão outor-

gada (%) 

Rio Ubera-

binha 

Região 2 

Rio Uberabinha 

(imediatamente a 

jusante do reser-

vatório de sucu-

pira) 

2,7% 
Abastecimento 

público 
9,59 2,85 7,5 50% 0,12 1,3% 

Região 1 

Ribeirão Bom 

jardim (imedia-

tamente a ju-

sante do reserva-

tório Bom Jar-

dim) 

2,5% 
Abastecimento 

público 
5,18 1,40 3,9 48% 0,06 1,2% 

Rio São 

João 
Região 3 

Montante da jun-

ção entre os rios 

São João e Fer-

reiros   

2,7% Irrigação 0,97 0,56 1,0 62% 0,11 1,2% 

Rio Capi-

vara 

Região 5 

Montante da jun-

ção entre os rios 

Capivara e Mar-

melo   

10% 
Consumo indus-

trial 
4,98 0,65 2,6 55% 0,12 2,6% 

Região 4 
Trecho final do 

rio Marmelo 
7,9% 

Consumo indus-

trial 
4,75 0,86 2,6 55% 0,12 2,6% 

Região 6 Rio Tamanduá 53% 
Consumo indus-

trial 
1,7 0,16 1,7 99% 0,785 46,85% 

Ribeirão 

Santo An-

tônio 

Região 7 Não identificado 4,2% Irrigação 0,67 0,26 0,60 83% 0,02 2,4% 

Região 8 

Trecho imediata-

mente a jusante 

da junção entre 

os rios Congo-

nhas e Pavões 

2,1% Irrigação 0,42 0,26 0,40 83% 0,01 2% 

Fonte: Autor (2017). 
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Continuação Tabela 6 – Sub-bacias com áreas críticas 

Sub-bacia 

Região afe-

tada (Fi-

gura 63) 

Curso de água 

afetado 

% de me-

ses em dé-

ficit 

(período 

analisado 

de 40 

anos) 

Atividades em 

conflito 

Volume ou-

torgado da 

atividade 

conflitante 

(hm³/mês) 

50% 

da 

Q7,10 

(hm³/

mês) 

Máx. déficit 

durante o perí-

odo analisado 

(hm³) 

Máx. corte 

na vazão 

outorgada 

(%) 

Déficit 

médio du-

rante o 

período 

analisado 

(hm³) 

Corte mé-

dio na va-

zão outor-

gada (%) 

Ribeirão 

das Furnas 

Região 9 
Trecho final do 

rio Mandaguari 
7,1% Irrigação 3,26 0,41 2,1 71% 0,06 2% 

Região 9 
Trecho final do 

rio Mandaguari 
7,3% 

Dessedentação 

animal, lazer, 

lavagem e pai-

sagismo 

0,60 0,41 0,60 99% - - 

Médio Ara-

guari 
Região 10 Rio Posses   5% Irrigação 0,97 0,14 0,6 65% 0,02 2% 

Alto Que-

bra  

Anzol 

Região 11 

Próximo a nas-

cente do Alto 

Quebra Anzol   

37,3% Irrigação 0,5 0,29 0,5 99% 0,33 70% 

Região 12 Não identificado 4,4% Irrigação 0,21 0,86 0,1 35% 0,10 4,76% 

Região 13 
Nascente do rio 

Grande 
85,4% Irrigação 0,06 0,10 0,06 88% 0,05 84,7% 

Fonte: Autor (2017).
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De uma forma geral, os resultados mostraram eventos máximos alarmantes, mas quando conside-

rada sua ocorrência média, os déficits encontrados são significativamente menores (Tabela 6). 

Para a sub-bacia do rio Uberabinha, os pontos críticos foram as regiões 1 e 2 (Figura 63). Estes 

trechos correspondem aos cursos de água imediatamente a jusante dos reservatórios Sucupira e 

Bom Jardim, responsáveis pelo abastecimento da cidade de Uberlândia. O relatório com o resumo 

da análise destas demandas pela ferramenta OPTIGES são apresentadas nas Figura 64 e 65, onde 

as indicações destacadas (Figura 64) mostram: 1. Valor médio mensal demandado, em hm³; 2. 

Valor médio mensal captado superficialmente pela demanda, considerando déficit, em hm³; 3. Va-

lor médio mensal captado subterraneamente pela demanda, considerando déficit, em hm³; 4. Déficit 

médio mensal do volume demandado, em hm³/mês, causado por vazões baixas ou limitações im-

postas, tais como vazão mínima residual e prioridades entre demandas; 5. Infiltração do volume 

captado, em hm³, sendo no caso não considerado nas análises desta pesquisa; 6. Valor médio men-

sal captado superficialmente pelo elemento “toma” ao qual a demanda está ligada, considerando o 

déficit, em hm³; 7. Percentual de meses do período analisado (40 anos) onde o volume demandado 

foi atendido, conforme a garantia mensal definida pela Equação (20); 8. Percentual de volume total 

demandado atendido; 9. Déficit máximo atingido nos meses do período analisado, em hm³/mês; 

10. Déficit máximo atingido em dois meses consecutivos durante o período analisado, em hm³/mês; 

11. Percentual de anos do período analisado que apresentaram meses em que ocorreram déficits, 

conforme a garantia anual definida pela Equação (21); 12. Falhas apresentadas durante o período 

analisado segundo o critério UTAH DWR; 13. Falhas apresentadas durante o período analisado 

segundo o critério IPH2008; 14. Número de meses com déficit; 15. Número de meses com déficit 

em cada nível de exigência estipulado. Os níveis de exigência são especificados pela expressão 

“MAG”. 
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Figura 63 – Regiões críticas na bacia do rio Araguari, com a localização e o tipo das outorgas 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 64 – Relatório de análise da região 2 da sub-bacia do rio Uberabinha referente à demanda de abas-

tecimento público  

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 65 – Relatório de análise da região 1 da sub-bacia do rio Uberabinha referente à demanda de abas-

tecimento público 

 
Fonte: Autor (2017). 

Ainda nas Figuras 64 e 65, os resultados mostram situações similares para as demandas nesta sub-

bacia. No reservatório de Sucupira foram estimados períodos de estiagem onde não seria possível 

atender totalmente a demanda de abastecimento sem comprometer a vazão mínima residual (50% 

da Q7,10). Esta parcela ocorre em 2,7% dos meses, uma vez que a garantia mensal encontrada foi 

de 97,3% (Figura 64, conforme indicação 7). Assim, neste período seria necessário um corte de até 

50% na vazão captada, cerca de 4,8 hm³ mensais. Esta foi a porcentagem estimada para o primeiro 

nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, caracterizado 

pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 64. Para o segundo nível foi estipulado uma porcentagem 

de 51% de demanda atendida, mas o valor obtido revela que 3 meses apresentaram déficit. Ou seja, 

a análise, de uma forma geral, consistiu em encontrar a maior porcentagem exigida nos níveis de 

exigência onde o número de meses em déficit foi 0, resultando na estimativa de corte necessário 

para que a vazão mínima residual de 50% da Q7,10 não fosse infringida. 

O valor médio mensal de déficit de 0,12 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 

4, Figura 64, mostrado também na Tabela 6) aponta que a porcentagem de corte de 50% seria para 

um mês extremo, sendo o corte médio na vazão outorgada para os períodos críticos bem abaixo 
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deste valor, em torno de 1,3% (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 64 – que equivale 

ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). 

Para a demanda de abastecimento junto ao reservatório de Bom Jardim (região 1 da Figura 63) foi 

estimado cortes máximos na faixa de 48% da demanda atual, cerca de 2,48 hm³/mês. Ou seja, a 

porcentagem exigida e atendida no primeiro nível de exigência foi de 52% (Figura 20). Esta parcela 

ocorre em 2,5% dos meses, uma vez que a garantia mensal encontrada foi de 97,5% (indicação 7 - 

Figura 65). O valor médio mensal de déficit de 0,06 hm³ (média dos déficits médios de cada mês, 

indicação 4 - Figura 65, mostrado também na Tabela 6) novamente indica que a porcentagem de 

corte de 52% seria para um mês extremo, sendo uma estimativa média para os períodos críticos em 

torno de 1,2% (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 65 – que equivale ao valor médio 

mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6).  

Apesar da estimativa de cortes máximos significativos nas demandas desta bacia, a quantidades de 

meses em déficit foi insignificante frente ao período analisado, mostrando a necessidade de eventos 

raros de estiagem para que possíveis ações como estas sejam tomadas. Estes eventos seriam carac-

terizados por vazões médias mensais próximas a Q7,10, sendo em torno de 2,81 hm³/mês para o 

curso do Bom Jardim e 5,70 hm³/mês no rio Uberabinha a jusante do reservatório de Sucupira. 

A sub-bacia do Rio Capivara apresentou os pontos críticos nas regiões 3, 4 e 5 (Figura 63), refe-

rentes às demandas por consumo industrial. Esta sub-bacia apresentou as regiões mais críticas, 

devido à quantidade de meses atingidos e dos volumes em déficit. Para região 4, 10% dos meses 

apresentaram déficit (uma vez que a garantia mensal encontrada foi de 90,0% - indicação 7, Figura 

67), chegando a um valor máximo de 2,6 hm³/mês (Figura 66). O relatório com o resumo da análise 

destas demandas é apresentado na Figura 67. 
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Figura 66 – Déficit para as demandas com consumo industrial na região 4  

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 67 – Relatório de análise da região 4 da sub-bacia do rio Capivara referente à demanda por con-

sumo industrial 

 
Fonte: Autor (2017). 

Foram estimados cortes máximos na faixa de 55% da demanda atual (porcentagem estimada para 

o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, 

caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 67), cerca de 2,46 hm³/mês. O valor médio 

mensal de déficit de 0,12 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, Figura 67, 

mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos críticos de 

2,6% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 67 – que equivale 

ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam necessárias 

para vazões próximas a 1,3 hm³/mês (Q7,10) no trecho imediatamente a montante da junção entre o 

rio Capivara com rio Marmelo. 

Para região 3 (Figura 63), 7,9% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a garantia mensal 

encontrada foi de 92,1% - indicação 7, Figura 69), chegando a um valor máximo de 2,6 hm³/mês. 

A Figura 68 mostra os déficits mensais ao longo dos 40 anos analisados. O relatório com o resumo 

da análise destas demandas é apresentado na Figura 69. 
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Figura 68 – Déficit apresentado para as demandas com consumo industrial na região 3 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 69 – Relatório de análise da região 3 da sub-bacia do rio Capivara referente à demanda por con-

sumo industrial 

 
Fonte: Autor (2017). 

Foram estimados cortes máximos na faixa de 55% da demanda atual (porcentagem estimada para 

o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, 

caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 69), cerca de 2,61 hm³/mês. O valor médio 

mensal de déficit foi calculado em 0,12 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 

4, Figura 69, mostrado também na Tabela 6), sendo estimados cortes mensais para os períodos 

críticos de 2,6% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 69 – 

que equivale ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam 

necessárias para vazões próximas a 1,72 hm³/mês (Q7,10) no trecho final do rio Marmelo. 

Já para a região 5 (Figura 63), a situação encontrada foi alarmante. Em 53,3% dos meses houve 

déficit no atendimento das demandas (uma vez que a garantia mensal encontrada foi de 46,7% - 

indicação 7, Figura 71), chegando a um valor máximo de 1,7 hm³/mês. A Figura 70 evidencia estes 

meses e os valores de vazões não atendidas. O relatório com o resumo da análise destas demandas 

é apresentado nas Figura 71. 
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Figura 70 – Déficit apresentado para as demandas com consumo industrial na região 5 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 71 – Relatório de análise da região 5 da sub-bacia do rio Capivara referente à demanda por con-

sumo industrial 

 
Fonte: Autor (2017). 

Foram estimados cortes de até 99% nas demandas mensais (porcentagem estimada para o primeiro 

nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, Figura 20), 

sendo ainda encontrado 33% dos meses em déficit frente ao volume outorgado (caracterizado pelo 

valor 181 na indicação 15 da Figura 71).  A vazão mínima de 50% da Q7,10 neste trecho foi estimada 

em 0,16 hm³/mês, entretanto, são captados volumes mensais de 1,7 hm³. 

O valor médio mensal de déficit de 0,785 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 

4, Figura 71, mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos 

críticos de 46,85% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 71 

– que equivale ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Estes resultados 

apontam uma necessidade de um estudo aprofundado acerca das outorgas desta região, referentes 

a nascente do rio Tamanduá. 
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Os relatórios das análises para as demais sub-bacias são apresentados nas Figuras 72 a 83. Naquelas 

onde o número de meses afetados se julgou significativo (próximos a 5%) foram apresentados a 

correlação entre o déficit atingido e os meses de ocorrência. 

 A Figura 72 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do rio São João, referente região 6 

da Figura 63. Para esta região, 2,7% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a garantia mensal 

encontrada foi de 97,3% - indicação 7, Figura 72), chegando a um valor máximo de 1,0 hm³/mês. 

Foram estimados cortes máximos na faixa de 62% da demanda atual (porcentagem estimada para 

o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, 

caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 72), cerca de 0,6 hm³/mês. O valor médio 

mensal de déficit de 0,11 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, Figura 72, 

mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos críticos de 

1,2% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 72 – que equivale 

ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam necessárias 

para vazões próximas a 1,13 hm³/mês (Q7,10) no trecho imediatamente a montante da junção entre 

o rio São João com rio Ferreiros. 

Figura 72 – Relatório de análise da região 6 da sub-bacia do rio São João referente à demanda com irriga-

ção 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 73 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio, referente 

região 7 da Figura 63. Para esta região, 4,2% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a ga-

rantia mensal encontrada foi de 95,8% - indicação 7, Figura 73), chegando a um valor máximo de 

0,6 hm³/mês. Foram estimados cortes máximos na faixa de 83% da demanda atual (porcentagem 

estimada para o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente 

ao exigido, caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 73), cerca de 0,55 hm³/mês. O 

valor médio mensal de déficit de 0,02 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, 

Figura 73, mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos 



Capítulo 4 – Resultados   184 

críticos de 2,4% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 73 – 

que equivale ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6).  

Figura 73 – Relatório de análise da região 7 da sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio referente à demanda 

com irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 74 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio, referente 

região 8 da Figura 63. Para esta região, 2,1% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a ga-

rantia mensal encontrada foi de 97,9% - indicação 7, Figura 74), chegando a um valor máximo de 

0,4 hm³/mês. Foram estimados cortes máximos na faixa de 83% da demanda atual (porcentagem 

estimada para o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente 

ao exigido, caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 74), cerca de 0,35 hm³/mês. O 

valor médio mensal de déficit de 0,01 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, 

Figura 74, mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos 

críticos de 2% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 74 – que 

equivale ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam ne-

cessárias para vazões próximas a 0,52 hm³/mês (Q7,10) no trecho imediatamente a montante da 

junção entre o rio Congonhas com rio Pavões. 

Figura 74 – Relatório de análise da região 8 da sub-bacia do Ribeirão Santo Antônio referente à demanda 

com irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 76 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Ribeirão das Furnas, referente 

região 9 da Figura 63 para demandas com irrigação. Para esta região, 7,1% dos meses apresentaram 
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déficit (uma vez que a garantia mensal encontrada foi de 92,9% - indicação 7, Figura 75), chegando 

a um valor máximo de 2,1 hm³/mês. A Figura 75 mostra os déficits mensais ao longo dos 40 anos 

analisados. Foram estimados cortes máximos na faixa de 71% da demanda atual (porcentagem 

estimada para o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente 

ao exigido, caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 76), cerca de 2,1 hm³/mês. O valor 

médio mensal de déficit de 0,06 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, Figura 

76, mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos críticos 

de 2% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 76 – que equivale 

ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam necessárias 

para vazões próximas a 0,82 hm³/mês (Q7,10) no trecho final do rio Mandaguari. 

Figura 75 – Déficit apresentado para as demandas com irrigação na região 9 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 76 – Relatório de análise da região 9 da sub-bacia do Ribeirão das Furnas referente à demanda com 

irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 78 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Ribeirão das Furnas, referente 

região 9 da Figura 63, mas para demandas com dessedentação animal, lazer, lavagem e paisagismo. 

Estas demandas estão no mesmo trecho daquelas citadas anteriormente (Figura 76), mas possuem 

uma prioridade menor (item 3.9.2). Assim, consequentemente, os períodos com déficits serão 
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iguais ou maiores que aqueles encontrados na demanda com prioridade maior. Da mesma forma, a 

água somente será destinada à demanda da Figura 78 (indicação 1) após satisfeitos os volumes 

outorgados pela demanda da Figura 76 (indicação 1). Logo, para esta região, 7,3% dos meses apre-

sentaram déficit (uma vez que a garantia mensal encontrada foi de 92,7% - indicação 7, Figura 78), 

chegando a um valor máximo de 0,03 hm³/mês. A Figura 77 mostra os déficits mensais ao longo 

dos 40 anos analisados. Foram estimados cortes de até 99% nas demandas mensais (porcentagem 

estimada para o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente 

ao exigido, Figura 20), sendo ainda encontrado 7,3% dos meses em déficit frente ao volume outor-

gado (caracterizado pelo valor 35 na indicação 15 da Figura 78). Ou seja, o fato da demanda da 

Figura 76 apresentar déficits ao longo do período analisado impediu que a demanda com desseden-

tação animal, lazer, lavagem e paisagismo fosse atendida, para o mesmo período em questão. 

Figura 77 – Déficit apresentado para as demandas com dessedentação animal, lazer, lavagem e paisagismo 

na região 9 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 78 – Relatório de análise da região 9 da sub-bacia do Ribeirão das Furnas referente à demanda com 

dessedentação animal, lazer, lavagem, paisagismo, etc. (outros) 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 80 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Médio Araguari, referente região 

10 da Figura 63. Para esta região, 5% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a garantia 

mensal encontrada foi de 95,0% - indicação 7, Figura 80), chegando a um valor máximo de 0,6 
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hm³/mês. Foram estimados cortes máximos na faixa de 65% da demanda atual (porcentagem esti-

mada para o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao 

exigido, caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 80), cerca de 0,64 hm³/mês. A Figura 

79 mostra os déficits mensais ao longo dos 40 anos analisados. O valor médio mensal de déficit de 

0,02 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, Figura 80, mostrado também na 

Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos críticos de 2% do valor total da 

demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 80 – que equivale ao valor médio mensal 

de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam necessárias para vazões próximas a 

0,28 hm³/mês (Q7,10) no rio Posses. 

Figura 79 – Déficit apresentado para as demandas com irrigação na região 10 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 80 – Relatório de análise da região 10 da sub-bacia do Médio Araguari referente à demanda com 

irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 82 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Alto Quebra-Anzol, referente 

região 11 da Figura 63. Para esta região, 37,3% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a 

garantia mensal encontrada foi de 62,7% - indicação 7, Figura 82), chegando a um valor máximo 

de 0,5 hm³/mês. A Figura 81 mostra os déficits mensais ao longo dos 40 anos analisados. Foram 

0

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

0.6

0.7

0
1
/1

0
/1

9
7
5

0
1
/1

0
/1

9
8
0

0
2
/1

0
/1

9
8
5

0
3
/1

0
/1

9
9
0

0
4
/1

0
/1

9
9
5

0
4
/1

0
/2

0
0
0

0
5
/1

0
/2

0
0
5

0
6
/1

0
/2

0
1
0

0
7
/1

0
/2

0
1
5

D
éf

ic
it

 (
h
m

³/
m

ês
)

Mês



Capítulo 4 – Resultados   188 

estimados cortes de até 99% nas demandas mensais (porcentagem estimada para o primeiro nível 

de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, Figura 20), sendo 

ainda encontrado 31,3% dos meses em déficit frente ao volume outorgado (caracterizado pelo valor 

150 na indicação 15 da Figura 82). O valor médio mensal de déficit de 0,33 hm³ (média dos déficits 

médios de cada mês – indicação 4, Figura 82, mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa 

média de corte para os períodos críticos de 70% do valor total da demanda (porcentagem da de-

manda – indicação 1, Figura 82– que equivale ao valor médio mensal de déficit, também mostrado 

na Tabela 6). Tais ações seriam necessárias para vazões próximas a 0,6 hm³/mês (Q7,10) no trecho 

próximo à nascente do rio Alto Quebra Anzol. 

Figura 81 – Déficit apresentado para as demandas com irrigação na região 11 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 82 – Relatório de análise da região 11 da sub-bacia do Alto Quebra-Anzol referente à demanda 

com irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 84 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Alto Quebra-Anzol, referente 

região 12 da Figura 63. Para esta região, 4,4% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a 

garantia mensal encontrada foi de 95,6% - indicação 7, Figura 84), chegando a um valor máximo 

de 0,07 hm³/mês. A Figura 83 mostra os déficits mensais ao longo dos 40 anos analisados. Foram 
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estimados cortes máximos na faixa de 35% da demanda atual (porcentagem estimada para o pri-

meiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, carac-

terizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 84), cerca de 0,07 hm³/mês. O valor médio mensal 

de déficit de 0,1 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, Figura 84, mostrado 

também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos críticos de 4,76% do 

valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 84 – que equivale ao valor 

médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). 

Figura 83 – Déficit apresentado para as demandas com irrigação na região 12 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 84 – Relatório de análise da região 12 da sub-bacia do Alto Quebra-Anzol referente à demanda 

com irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

A Figura 85 apresenta o relatório das análises para a sub-bacia do Alto Quebra-Anzol, referente 

região 13 da Figura 63. Para esta região, 85,4% dos meses apresentaram déficit (uma vez que a 

garantia mensal encontrada foi de apenas 14,6% - indicação 7, Figura 86), chegando a um valor 

máximo de 0,06 hm³/mês. A Figura 85 mostra os déficits mensais ao longo dos 40 anos analisados. 

Foram estimados cortes máximos na faixa de 62% da demanda atual (porcentagem estimada para 

o primeiro nível de exigência para que não ocorresse nenhum mês com déficit frente ao exigido, 
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caracterizado pelo valor 0 na indicação 15 da Figura 86), cerca de 0,6 hm³/mês. O valor médio 

mensal de déficit de 0,05 hm³ (média dos déficits médios de cada mês – indicação 4, Figura 83, 

mostrado também na Tabela 6) leva a uma estimativa média de corte para os períodos críticos de 

84,7% do valor total da demanda (porcentagem da demanda – indicação 1, Figura 86 – que equivale 

ao valor médio mensal de déficit, também mostrado na Tabela 6). Tais ações seriam necessárias 

para vazões próximas a 0,2 hm³/mês (Q7,10) no trecho próximo a nascente do rio Grande. 

Figura 85 – Déficit apresentado para as demandas com irrigação na região 13 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 86 – Relatório de análise da região 13 da sub-bacia do Alto Quebra-Anzol referente à demanda 

com irrigação 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

4.7.2 Reservatórios 

A etapa referente à análise dos 4 grandes reservatórios presentes no rio Araguari (CH Nova Ponte, 

CH Miranda, CHs Capim Branco 1 e 2) teve como base os resultados de disponibilidade da 1ª 

análise para a critério de outorga atual (50% da Q7,10) em trechos imediatamente a montante dos 

reservatórios. Como dito anteriormente, a situação é confortável com vazões captadas em até 30% 

frente ao máximo permitido.  
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Assim, foram estimados volumes máximos mensais que ainda podem ser outorgados nas barragens 

destes reservatórios, sem que se comprometam as exigências mínimas para sua operação. Tais exi-

gências mínimas consideradas foram: respeitar vazão mínima residual nos cursos a jusante do re-

servatório (50% da Q7,10); atender as demandas atualmente existentes a montante e nos próprios 

reservatórios, conforme ordem de prioridade indicada no item 3.9.2; respeitar a cota mínima ope-

racional da hidroelétrica em cada barragem, assim como os volumes mínimos turbinados para ge-

ração de energia. 

A Tabela 7 traz, de forma resumida, as características e exigências operacionais dos principais 

reservatórios na bacia do rio Araguari utilizadas no processo de otimização do aproveitamento 

hídrico. 

Tabela 7– Características e exigências operacionais dos principais reservatórios na bacia do rio Araguari 

 Nova Ponte Miranda Capim Branco I Capim Branco II 

Volume máx. - hm³ 12.792,00 1.120,00 241,65 870,14 

Volume mín. operaci-

onal (hidroelétrica) - 

hm³ 

2.412,00 974,40 228,27 859,63 

Cota mín. operacional 

(hidroelétrica) - m 
775,57 693,00 623,30 564,7 

Vazão mín. turbinada 

- hm³/mês 
398,50 - - - 

Vazão mín. residual a 

jusante (50% da 

Q7,10) - hm³/mês 

42,77 49,56 52,31 53,87 

Fonte: Salla et al. (2013). 

A Figura 87 mostra os volumes acumulados em cada reservatório ao longo do período analisado, 

sendo os valores estimados a partir do balanço hídrico realizado na ferramenta computacional 

AQUATOOL. 
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Figura 87 – Distribuição dos volumes armazenados nos 4 grandes reservatórios do rio Araguari – situação 

atual 

 
Fonte: Autor (2017). 

De acordo com a Figura 87, os volumes apresentados mostram comportamentos diferentes entre 

os reservatórios. O primeiro reservatório situado no alto rio Araguari é de regularização, com uma 

capacidade de armazenamento de 12.792 hm³ (CH Nova Ponte). Os outros três reservatórios, situ-

ados no baixo rio Araguari, são de fio de água com capacidade de armazenamento de 1120 hm³ na 

CH Miranda, 241,13 hm³ na CH Capim Branco 1 e 872,83 hm³ na CH Capim Branco 2, sendo os 

volumes estimados praticamente constantes ao longo do período analisado.  

A barragem de Nova Ponte é significativamente maior que as demais, além de ser a primeira a 

montante ao longo do curso do rio Araguari. Assim, a curva referente a distribuição de seus volu-

mes apresenta uma grande variação de valores ao longo do período analisado, com volumes prati-

camente 10 vezes maiores. Ainda na Figura 87, é possível identificar períodos de estiagem, obser-

vados nos meses de agosto/76 a dezembro/76, agosto/90 a março/91, outubro/91, a janeiro/92, 

agosto/96 a janeiro/97 e julho/14 a setembro/15.  

Os demais reservatórios se encontram a jusante deste, tendo seus volumes apresentados como cons-

tantes e iguais a sua capacidade máxima de armazenamento. Este fato pode ser justificado pelo 

efeito de regularização das vazões causada pelo reservatório de Nova Ponte, e também devido à 

sua estrutura ser substancialmente maior, onde o nível mínimo operacional de sua central hidroe-

létrica é pelo menos duas vezes maior que a capacidade máxima de reservação dos demais. 
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A estimativa do potencial de aproveitamento hídrico ainda existente nestes reservatórios foi reali-

zada inserindo uma nova demanda junto a cada reservatório. Como critério mínimo foi estipulado 

que pelo menos 99% dos meses deveriam atender as demandas fictícias. Este percentual visa ex-

cluir dados de entrada discrepantes dos demais simulados. Assim, a Tabela 8 apresenta os volumes 

máximos mensais, em hm³, que ainda podem ser outorgados nas barragens dos reservatórios de 

Nova Ponte, Miranda, Capim Branco I e II, sem que se comprometam as exigências mínimas para 

sua operação (citadas anteriormente). 

Tabela 8– Volumes máximos mensais, em hm³, que ainda podem ser outorgados nas barragens dos reser-

vatórios de Nova Ponte, Miranda, Capim Branco I e II 

 Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Nova Ponte 90 100 100 100 100 100 100 100 85 90 90 85 

Miranda 4 6 6 6 6 6 6 6 3 3 3 3 

Capim 

Branco I 
7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 7,8 

Capim 

Branco II 
10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

Fonte: Autor (2017). 

No caso do reservatório de Capim Branco I, foram consideradas demandas futuras para o novo 

sistema de abastecimento de Uberlândia, sendo este ainda em processo de construção. Este novo 

sistema de captação de água será implantado em três etapas e ampliará em 150% a produção de 

água tratada para a área urbana de Uberlândia. Segundo o DMAE (2016), pretende-se atender a 

demanda futura de 2,5 milhões de habitantes a partir da captação e tratamento de uma vazão de   

6,0 m³/s. Assim, o valor da demanda estimada na Tabela 8 para este reservatório já prevê como 

atendido este volume outorgado de 6,0 m³/s. 

Os volumes apresentados na Tabela 7 mostram um grande potencial a ser explorado nestes reser-

vatórios. O maior potencial mostrado refere-se ao reservatório de Nova Ponte, devido a sua capa-

cidade de armazenamento ser pelo menos 10 vezes maior que a dos demais reservatórios. Nele os 

volumes máximos que ainda podem ser captados são de 100 hm³/mês, nos meses de fevereiro a 

agosto. Para os meses de janeiro, outubro e dezembro estes valores caem para 90 hm³/mês, e para 

os demais períodos do ano foram estimados os menores volumes, iguais a 85 hm³/mês. Esta varia-

ção de valores encontrados, especificamente de setembro a janeiro, pode estar relacionada aos pe-

ríodos onde os volumes armazenados na CH de Nova Ponte atingem os menores níveis (Figura 87 

- meses de agosto a janeiro, conforme citado anteriormente). 
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A Tabela 8 também mostra que, para o reservatório de Miranda, a variação dos volumes estimados 

segue a mesma distribuição, com os maiores valores nos meses de fevereiro a agosto, iguais a           

6 hm³/mês, e valores menores para o restante dos meses, sendo de setembro a dezembro iguais a     

3 hm³/mês, e em janeiro igual a 4 hm³/mês. Esta semelhança na distribuição de valores pode estar 

relacionada ao fato da CH de Miranda estar a jusante do reservatório de Nova Ponte e, assim, sofrer 

os maiores efeitos das variações de seus volumes. Os demais reservatórios (Capim Branco I e II) 

não apresentam esta variação nos volumes máximos que ainda podem ser captados, provavelmente 

pelo fato de estarem mais a jusante na sequência em cascata dos reservatórios. Neles, os valores 

encontrados foram constantes ao longo do ano, sendo iguais a 7,8 hm³/mês para o reservatório de 

Capim Branco I, e iguais a 10 hm³/mês para o reservatório de Capim Branco II. 

A Figura 88 mostra a distribuição dos volumes armazenados após a inserção das novas demandas 

fictícias estimadas (Tabela 7).  

Figura 88 – Distribuição dos volumes armazenados nos 4 grandes reservatórios do rio Araguari, para o 

período simulado após o processo de otimização 

 
Fonte: Autor (2017). 

Ainda na Figura 88, a CH Nova Ponte teve variações significativas de seu volume armazenado 

quando comparada com a Figura 87. O fato de, em certo período, seus volumes atingirem níveis 

próximos ao mínimo operacional da central hidroelétrica, podem ter limitado o volume ainda a ser 

outorgado nas barragens dos reservatórios a jusante. Possivelmente esta foi a razão do reservatório 

de Miranda (localizado imediatamente a jusante do reservatório de Nova Ponte) não permitir cap-

tações maiores, proporcionais a sua capacidade de armazenamento. Como dito anteriormente, o 
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nível mínimo operacional da CH Nova Ponte é pelo menos duas vezes maior que a capacidade 

máxima de reservação dos demais. Isto pode também ser uma justificativa para a situação encon-

trada em Miranda, e também para o fato de, novamente, o volume deste e dos demais ser pratica-

mente constante e próximo ao máximo, ao longo do período analisado, mesmo com o acréscimo 

de volumes outorgados. Além disso, o fato do reservatório de Nova Ponte ser de regularização e 

os demais (CH Miranda, Capim Branco I e II) operarem a fio da água contribuem para a forma 

como as séries de volumes se distribuem na Figura 88. Pequenas oscilações em CH Miranda e 

Capim Branco 1 foram observadas no período de julho/96 a novembro/96, de outubro/99 a dezem-

bro/99, assim como de outubro/03 a dezembro/03, o que não refletiu em CH Capim Branco 2. A 

sequência da disposição destes reservatórios no sistema em cascata pode ter influenciado nestas 

oscilações, com CH Miranda e Capim Branco 1 mais a jusante da CH Nova Ponte, sofrendo os 

maiores efeitos das variações de volumes de Nova Ponte, e a CH Capim Branco 2, onde os valores 

armazenados foram constantes (Figura 85), não afetada por estar localizada em último na sequência 

em cascata dos reservatórios.  

As Figuras 89 a 92 mostram os relatórios das demandas inseridas para a estimativa dos volumes 

máximos mensais, em hm³, que ainda podem ser outorgados nas barragens dos reservatórios de 

Nova Ponte, Miranda, Capim Branco I e II, respectivamente. Nestas Figuras vale ressaltar dois 

pontos principais dos resultados apresentados: os volumes máximos mensais captados (referentes 

à Tabela 7), conforme indicação 1 e a garantia mensal obtida (Equação 20), conforme indicação 2. 

A garantia mensal revela o percentual de meses no qual foi possível atender totalmente uma deter-

minada demanda, assim este valor pode ser usado como “parâmetro” para estimar os volumes má-

ximos mensais que ainda podem ser outorgados nas barragens. Foi adotado que esta garantia deve 

ser no mínimo igual a 99%.  

Tomando, como exemplo, a Figura 89 referente ao reservatório de Nova Ponte, são apresentados 

os volumes máximos mensais captados (referentes a Tabela 7), conforme indicação 1, e a garantia 

mensal obtida de 99%, conforme indicação 2. Com isso, pode se concluir que, qualquer acréscimo 

nos valores indicados em 1 (Figura 89) resultariam em uma diminuição da garantia mensal, pois, 

esta já indica que existe déficit em pelo menos um mês do período analisado. Assim os valores de 

demandas (Figura 89 – indicação 1) obtidos para garantia de 99% (Figura 86 – indicação 2) são os 
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volumes máximos mensais, em hm³, que ainda podem ser outorgados nas barragens dos reservató-

rios de Nova Ponte. Este procedimento de análise também foi realizado nos demais reservatórios, 

sendo seus relatórios indicados nas Figuras 90, 91 e 92, onde as garantias mensais obtidas foram 

de 99% para Miranda e Capim Branco I e de 99,2% para Capim Branco II. 

Figura 89 – Relatório da demanda fictícia inserida junto ao reservatório de Nova Ponte  

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 90 – Relatório da demanda fictícia inserida junto ao reservatório de Miranda 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 91 – Relatório da demanda fictícia inserida junto ao reservatório de Capim Branco I 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 92 – Relatório da demanda fictícia inserida junto ao reservatório de Capim Branco II 

 
Fonte: Autor (2017).
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CAPÍTULO 5 
 

CONCLUSÕES 

 

Estudos de otimização do aproveitamento hídrico são fundamentais para a gestão de bacias hidro-

gráficas, principalmente em tempos de escassez. A análise da disponibilidade hídrica por meio de 

critérios alternativos aos atuais pode levar a cenários onde o potencial ainda a ser explorado se 

mostra significativo, assim como na solução de conflitos pelo uso da água. 

Diante do exposto, as análises geraram resultados satisfatórios e permitiram algumas conclusões: 

- O potencial de aproveitamento hídrico pode ser limitado em função da discrepância de valores 

obtidos de Q7,10 a partir de diferentes metodologias. Podem-se obter valores de vazão mínima resi-

dual de 50% da Q7,10 maiores que aqueles encontrados na realidade, representando riscos para os 

ecossistemas de determinada região, principalmente aquáticos. A situação ideal seria a utilização 

de séries históricas de vazão como base para as análises probabilísticas na determinação de Q7,10. 

Entretanto, a falta de estações de monitoramento e sua má distribuição espacial, assim como lacu-

nas e falhas nas séries históricas, leva à utilização de métodos de regionalização, com consequente 

estimativa aproximada e divergente de vazão. Assim, o impacto do método adotado na estimativa 

da vazão de referência se apresenta como um tópico importante na análise da disponibilidade hí-

drica e sua otimização, justificando o desenvolvimento de estudos visando a melhor aplicabilidade 

de cada uma das metodologias disponíveis; 

- No que se refere à análise de critérios visando à otimização do aproveitamento hídrico, os resul-

tados mostraram que a mudança de critério é viável, principalmente no período chuvoso, represen-

tando um potencial significativo na disponibilidade de água em toda a bacia. Já para o período 

seco, existe a necessidade de estudos aprofundados acerca da vazão de referência atualmente utili-
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zada. O aproveitamento do aumento da vazão outorgável, a partir da utilização de um critério sa-

zonal para os meses chuvosos, justifica o desenvolvimento de estudos referentes ao armazenamento 

de tais volumes para utilização posterior em períodos de estiagem; 

- A análise do percentual máximo da Q7,10 em base anual alertou sobre regiões de cabeceira na 

bacia do rio Araguari com demandas outorgadas bem acima da máxima permitida, até mesmo con-

siderando 100% da Q7,10; 

- No que se refere à segunda análise, apenas em 6% da área superficial da bacia do rio Araguari a 

vazão mínima residual de 50% da Q7,10 foi infligida. Contudo, atenção especial quanto à limitação 

de outorga deve ser dada nestas áreas; 

- A análise de disponibilidade hídrica nos quatro reservatórios em cascata no rio Araguari mostrou 

uma situação confortável, com disponibilidade suficiente para outorgas significativas, com vazões 

suficientes para abastecer cidades do porte de Uberlândia. 

De uma forma geral, a situação atual na bacia do rio Araguari é confortável no que diz respeito aos 

volumes captados até o mês de agosto de 2017, com grande potencial para se aumentar seu apro-

veitamento hídrico. Entretanto, em regiões de cabeceira, estudos mais aprofundados são necessá-

rios quanto ao critério de outorga atual e aos volumes captados nestas regiões. 

No que se refere às ferramentas utilizadas: 

- O algoritmo evolutivo SCE-UA foi capaz de fornecer calibrações satisfatórias dos parâmetros do 

modelo chuva-vazão HBV; 

- A ferramenta computacional EvalHID auxiliou positivamente nas modelagens HBV; 

- O módulo de otimização OPTIGES, vinculado ao sistema suporte à decisão AQUATOOL, foi 

capaz de otimizar o aproveitamento hídrico ao longo da bacia do rio Araguari, tanto no que se 

refere ao aumento do potencial de outorgas, quanto na resolução de conflitos pelo uso da água. 
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Figura 93 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1846002 – nov/66 a set/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 94 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1847018 – jan/75 a mar/94 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 95 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1848007 – mai/72 a set/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 96 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1848009 – out/75 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

0

100

200

300

400

500

600

700

m
ai/7

2

m
ai/7

3

m
ai/7

4

m
ai/7

5

m
ai/7

6

m
ai/7

7

m
ai/7

8

m
ai/7

9

m
ai/8

0

m
ai/8

1

m
ai/8

2

m
ai/8

3

m
ai/8

4

m
ai/8

5

m
ai/8

6

m
ai/8

7

m
ai/8

8

m
ai/8

9

m
ai/9

0

m
ai/9

1

m
ai/9

2

m
ai/9

3

m
ai/9

4

m
ai/9

5

m
ai/9

6

m
ai/9

7

m
ai/9

8

m
ai/9

9

m
ai/0

0

m
ai/0

1

m
ai/0

2

m
ai/0

3

m
ai/0

4

m
ai/0

5

m
ai/0

6

m
ai/0

7

m
ai/0

8

m
ai/0

9

m
ai/1

0

m
ai/1

1

m
ai/1

2

m
ai/1

3

m
ai/1

4

m
ai/1

5

m
ai/1

6
P

re
ci

p
it

aç
ão

 (
m

m
)

Mês
Observado Série completa

0

100

200

300

400

500

600

700

o
u
t/7

5

o
u
t/7

6

o
u
t/7

7

o
u
t/7

8

o
u
t/7

9

o
u
t/8

0

o
u
t/8

1

o
u
t/8

2

o
u
t/8

3

o
u
t/8

4

o
u
t/8

5

o
u
t/8

6

o
u
t/8

7

o
u
t/8

8

o
u
t/8

9

o
u
t/9

0

o
u
t/9

1

o
u
t/9

2

o
u
t/9

3

o
u
t/9

4

o
u
t/9

5

o
u
t/9

6

o
u
t/9

7

o
u
t/9

8

o
u
t/9

9

o
u
t/0

0

o
u
t/0

1

o
u
t/0

2

o
u
t/0

3

o
u
t/0

4

o
u
t/0

5

o
u
t/0

6

o
u
t/0

7

o
u
t/0

8

o
u
t/0

9

o
u
t/1

0

o
u
t/1

1

o
u
t/1

2

o
u
t/1

3

o
u
t/1

4

o
u
t/1

5

P
re

ci
p

it
aç

ão
 (

m
m

)

Mês

Observado Série completa



Apêndice A                                                                                                                                                       213 

Figura 97 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1848010 – dez/74 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 98 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1848049 – dez/80 a dez/98 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 99 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1946008 – jan/75 a set/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 100 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1946009 – jan/75 a jan/16 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 101 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1948006 –abr/74 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 102 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1946010 – jan/75 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

0

100

200

300

400

500

600

700

800

ab
r/7

4

ab
r/7

5

ab
r/7

6

ab
r/7

7

ab
r/7

8

ab
r/7

9

ab
r/8

0

ab
r/8

1

ab
r/8

2

ab
r/8

3

ab
r/8

4

ab
r/8

5

ab
r/8

6

ab
r/8

7

ab
r/8

8

ab
r/8

9

ab
r/9

0

ab
r/9

1

ab
r/9

2

ab
r/9

3

ab
r/9

4

ab
r/9

5

ab
r/9

6

ab
r/9

7

ab
r/9

8

ab
r/9

9

ab
r/0

0

ab
r/0

1

ab
r/0

2

ab
r/0

3

ab
r/0

4

ab
r/0

5

ab
r/0

6

ab
r/0

7

ab
r/0

8

ab
r/0

9

ab
r/1

0

ab
r/1

1

ab
r/1

2

ab
r/1

3

ab
r/1

4

ab
r/1

5

ab
r/1

6
P

re
ci

p
it

aç
ão

 (
m

m
)

Mês
Observado Série completa

0

100

200

300

400

500

600

700

jan
/7

5

jan
/7

6

jan
/7

7

jan
/7

8

jan
/7

9

jan
/8

0

jan
/8

1

jan
/8

2

jan
/8

3

jan
/8

4

jan
/8

5

jan
/8

6

jan
/8

7

jan
/8

8

jan
/8

9

jan
/9

0

jan
/9

1

jan
/9

2

jan
/9

3

jan
/9

4

jan
/9

5

jan
/9

6

jan
/9

7

jan
/9

8

jan
/9

9

jan
/0

0

jan
/0

1

jan
/0

2

jan
/0

3

jan
/0

4

jan
/0

5

jan
/0

6

jan
/0

7

jan
/0

8

jan
/0

9

jan
/1

0

jan
/1

1

jan
/1

2

jan
/1

3

jan
/1

4

jan
/1

5

jan
/1

6
P

re
ci

p
it

aç
ão

 (
m

m
)

Mês
Observado Série completa



Apêndice A                                                                                                                                                       216 

Figura 103 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1946015 – jan/75 a dez/98

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 104 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1946018 – jan/00 a ago/16 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 105 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1947006 – nov/77 a jul/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 106 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1947026 – ago/00 a set/16 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 107 – Precipitações mensais observadas e simuladas na estação pluviométrica 1948005 – abr/67 a jul/16 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 108 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83582 

  
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 109 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83531 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 110 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83521 

  
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 111 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83514 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 112 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83630 

  
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 113 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83579 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 114 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83523 

  
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 115 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83577 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 116 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83574 

  
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 117 – Função potencial obtida para preenchimento dos períodos falhos de evapotranspiração da 

estação 83526 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 118 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60220000 – mai/71 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 9– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.000197562 

FC (mm) 219.41129 

PWP (mm) 81.25502252 

Lmáx. (mm) 0.022980162 

K0 (dia-1) 0.123848501 

K1 (dia-1) 0.335031324 

K2 (dia-1) 0.038831651 

Kperc. (dia-1) 0.515354214 

Fmédia 0.693874280 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 119 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60285000 – jan/48 a dez/64 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 10– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.00000999 

FC (mm) 649.3421086 

PWP (mm) 590.0150592 

Lmáx. (mm) 0.000452649 

K0 (dia-1) 0.126427476 

K1 (dia-1) 0.035527345 

K2 (dia-1) 0.003172529 

Kperc. (dia-1) 0.344052107 

Fmédia 0.429304105 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 120 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60300000 – jan/75 a jul/92 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 11– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.000404332 

FC (mm) 648.4918681 

PWP (mm) 261.5066706 

Lmáx. (mm) 0.069653154 

K0 (dia-1) 0.49052044 

K1 (dia-1) 0.399581541 

K2 (dia-1) 0.149004299 

Kperc. (dia-1) 0.99959151 

Fmédia 0.656900097 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 121 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60320005 – jan/02 a nov/15 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 12– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.847970455 

FC (mm) 81.01164597 

PWP (mm) 473.1677937 

Lmáx. (mm) 8.717287679 

K0 (dia-1) 0.34629868 

K1 (dia-1) 0.231035566 

K2 (dia-1) 0.0478669 

Kperc. (dia-1) 0.118887967 

Fmédia 0.725562874 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 122 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60230000 – dez/99 a fev/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 13– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.43905451 

FC (mm) 383.5143855 

PWP (mm) 134.0694853 

Lmáx. (mm) 2.295976218 

K0 (dia-1) 0.081260757 

K1 (dia-1) 0.160426801 

K2 (dia-1) 0.001845133 

Kperc. (dia-1) 0.587639502 

Fmédia 0.663595264 
Fonte: Autor (2017). 

0

50

100

150

200

250

dez/99 dez/00 dez/01 dez/02 dez/03 dez/04 dez/05 dez/06 dez/07 dez/08 dez/09 dez/10 dez/11 dez/12 dez/13 dez/14 dez/15

V
az

ão
 (

h
m

3
/m

ês
)

Mês
Observado EvalHid



Apêndice C                                                                                                                                                       231 

Figura 123 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60335500 – fev/10 a ago/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 14– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.000313181 

FC (mm) 649.9999707 

PWP (mm) 375.4281702 

Lmáx. (mm) 0.412350212 

K0 (dia-1) 0.083919954 

K1 (dia-1) 0.253610945 

K2 (dia-1) 0.044253296 

Kperc. (dia-1) 0.40892651 

Fmédia 0.597536275 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 124 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60351080 – jan/02 a nov/15 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 15– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 2.200072369 

FC (mm) 234.3723584 

PWP (mm) 179.3548299 

Lmáx. (mm) 3.64924E-05 

K0 (dia-1) 0.316551336 

K1 (dia-1) 0.197624703 

K2 (dia-1) 0.048614431 

Kperc. (dia-1) 0.99972236 

Fmédia 0.551618604 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 125 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60381000 – jan/76 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 16– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.000133975 

FC (mm) 649.9795572 

PWP (mm) 247.5080275 

Lmáx. (mm) 0.007171304 

K0 (dia-1) 0.262132458 

K1 (dia-1) 0.206015397 

K2 (dia-1) 0.024406045 

Kperc. (dia-1) 0.640587513 

Fmédia 0.662492889 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 126 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60280000 – nov/88 a jun/16 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 17– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 4.153297395 

FC (mm) 541.844054 

PWP (mm) 367.3019734 

Lmáx. (mm) 0.067529629 

K0 (dia-1) 0.240264397 

K1 (dia-1) 0.047212582 

K2 (dia-1) 0.00887147 

Kperc. (dia-1) 0.585997657 

Fmédia 0.721736222 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 127 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60359080 –fev/07 a nov/15 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 18– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 2.53805646 

FC (mm) 291.306323 

PWP (mm) 66.22163562 

Lmáx. (mm) 0.001564217 

K0 (dia-1) 0.10932934 

K1 (dia-1) 0.28204802 

K2 (dia-1) 0.031676415 

Kperc. (dia-1) 0.999951104 

Fmédia 0.64846154 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 128 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60358080 – jan/07 a nov/15 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 19– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.004967886 

FC (mm) 56.73020492 

PWP (mm) 649.6845564 

Lmáx. (mm) 99.65507457 

K0 (dia-1) 0.127695305 

K1 (dia-1) 0.053536857 

K2 (dia-1) 0.031408974 

Kperc. (dia-1) 0.684168566 

Fmédia 0.457397257 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 129 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60265000 – jan/80 a out/12 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 20– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.000063924 

FC (mm) 649.8137959 

PWP (mm) 357.070264 

Lmáx. (mm) 0.030932766 

K0 (dia-1) 0.124581476 

K1 (dia-1) 0.313858322 

K2 (dia-1) 0.082288668 

Kperc. (dia-1) 0.538142924 

Fmédia 0.717580347 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 130 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60272000 – jan/00 a dez/12 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 21– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 1.00026582 

FC (mm) 649.5905377 

PWP (mm) 633.5747185 

Lmáx. (mm) 22.40791038 

K0 (dia-1) 0.131239426 

K1 (dia-1) 0.251857411 

K2 (dia-1) 0.007163143 

Kperc. (dia-1) 0.556134333 

Fmédia 0.767689091 
Fonte: Autor (2017). 
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Figura 131 – Vazões simuladas e observadas na estação fluviométrica 60250000 – jan/00 a dez/12 

Fonte: Autor (2017). 

 

Tabela 22– Parâmetros calibrados e valor da Fmédia obtidos pelo algoritmo evolutivo de calibração SCE-UA 

Parâmetro Valor calibrado 

Beta (---) 3.108969868 

FC (mm) 362.6762658 

PWP (mm) 232.5604017 

Lmáx. (mm) 63.41150783 

K0 (dia-1) 0.216025429 

K1 (dia-1) 0.151682303 

K2 (dia-1) 0.040939751 

Kperc. (dia-1) 0.68475331 

Fmédia 0.696891782 
Fonte: Autor (2017). 
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